
1 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DO TERRITÓRIO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BÁRBARA CRISTINA KRUSE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SOCIEDADE, CULTURA E LEI ROUANET: UM ESTUDO DE CASO NA CIDADE 
DE PONTA GROSSA (PR) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PONTA GROSSA 
2016 

 
 



1 

 

 
 
 

BÁRBARA CRISTINA KRUSE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SOCIEDADE, CULTURA E LEI ROUANET: UM ESTUDO DE CASO NA CIDADE 
DE PONTA GROSSA (PR) 

 
 
Dissertação apresentada para obtenção do título de 
Mestre em Gestão do Território no Programa de 
Pós-Graduação em Geografia, curso de Mestrado 
em Gestão do Território da Universidade Estadual 
de Ponta Grossa.  Orientador: Leonel Brizolla 
Monastirsky.  

  
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

PONTA GROSSA 
2016 

 



1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha Catalográfica 
Elaborada pelo Setor de Tratamento da Informação BICEN/UEPG 

Kruse, Bárbara Cristina 

K94        Sociedade, cultura e Lei Rouanet: um 

estudo de caso na cidade de Ponta Grossa 

(PR)/ Bárbara Cristina Kruse. Ponta 

Grossa, 2016. 

109f. 

    Dissertação (Mestrado em Gestão do 

Território - Área de Concentração: Gestão 

do Território: Sociedade e Natureza), 

Universidade Estadual de Ponta Grossa. 

    Orientador: Prof. Dr. Leonel Brizolla 

Monastirsky. 

    1.Cultura. 2.Discurso competente. 3.Lei 

Rouanet. 4.Direito a cultura. 

5.Capitalismo. I.Monastirsky, Leonel 

Brizolla. II. Universidade Estadual de 

Ponta Grossa. Mestrado em Gestão do 

Território. III. T. 

CDD: 301 

 

  



2 

 

 
TERMO DE APROVAÇÃO 

 
 
 

 
 

BÁRBARA CRISTINA KRUSE 
 
 
 
 

SOCIEDADE, CULTURA E LEI ROUANET: UM ESTUDO DE CASO NA CIDADE 
DE PONTA GROSSA (PR) 

 
 
 
Dissertação aprovada como requisito parcial para obtenção do grau de Mestre no 
Curso de Pós-Graduação em Geografia – Mestrado em Gestão do Território, Setor de 
Ciências Exatas e Naturais da Universidade Estadual de Ponta Grossa, pela seguinte 
banca examinadora: 
 

Orientador:   

   

   

   

 

Ponta Grossa, 31 de março de 2016. 

 



3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho aos meus pais, pessoas magníficas que 
contribuíram com a minha formação pessoal e me deram 
ferramentas e oportunidades para minha dedicação a vida 
profissional. Sem eles, nada disso seria possível. Agradeço 
também ao meu orientador, Leonel pelas sábias palavras e 
vastas contribuições que ajudaram a concluir esta pesquisa. 
Eu só tenho a agradece-los do fundo do meu coração.  

  



4 

 

RESUMO 
 

Cada povo possui sua própria cultura, historicamente e materialmente determinada, 
que é expressa por diferentes valores, estruturas, individualidades e símbolos 
próprios. Diante destas peculiaridades, desponta a necessidade de instrumentos que 
garantam a preservação da cultura de cada povo-nação. É incumbência do Estado 
fornecer mecanismos e instrumentos que garantam a proteção da cultura. Entretanto, 
dentro da lógica e ideologia do neoliberalismo, as empresas são instadas e vivem em 
busca do lucro e tal forma de ser parece adequar-se como único modo de atuação 
possível. O Estado encontra aí dificuldades de fazer valer sua missão garantista eis 
que quaisquer investimentos não adequados às demandas de mercado são, de 
pronto, descartados. Afloram-se assim, conflitos de interesses entre as empresas 
privadas e o interesse coletivo, pois direcionar recursos para a cultura acaba sendo 
visto exclusivamente como despesa e não como investimento, conceito este 
entendido transcendentalmente, como não retorno lucrativo do capital investido. 
Buscando romper com o predecessor regime militar implantado no Brasil, a 
Constituição Federal de 1988 (CF/88) instituiu um rol de direitos e garantias 
fundamentais aos indivíduos e consolidou a cultura como uma garantia constitucional. 
No início dos anos 90, passou a viger a Lei Rouanet, um modelo de política cultural 
com parceria de empresas privadas, que busca através de incentivos fiscais fomentar 
o investimento no segmento cultural do país. Através da Lei Roaunet, as empresas 
passaram a atuar como possíveis fomentadoras de projetos culturais, atuando desta 
maneira, como agentes participativos da ação do Estado. Em decorrência, surge uma 
tendenciosa parceria do ente púbico com a iniciativa privada, a qual, por meio do texto 
normativo camufla a luta de classes que se faz presente na produção cultural. Mais 
do que isso, através de instituições derivadas do arcabouço democrático insere-se o 
financiamento cultural por meio do discurso competente, este legitimado por poderes 
subjacentes de hegemonização da ideologia do mundo capitalista contemporânea. A 
cultura, por tais subterfúgios, reproduz a subjugação daquela cultura popular que se 
pode entender como contradominante, como alternativa, como voz da cultura 
silenciada. A partir destes pressupostos teóricos, a pesquisa e o tabulamento dos 
dados, realizada com dados da cidade de Ponta Grossa – PR., tem como objetivo 
refletir criticamente a eficácia e os percalços da Lei Rouanet como instrumento de 
fomento para a produção da cultura autenticamente ligada à voz dos sem voz.  
 
Palavras-chave: cultura, discurso competente, Lei Rouanet, direito a cultura, 
capitalismo. 
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ABSTRACT 

 

Every nation has its own culture, historically and materially determined, which is 
expressed by different values, structures, individuals and own symbols. Given these 
peculiarities, blunts the need for instruments to ensure the preservation of each nation-
state culture. The State has the responsibility to provide mechanisms and tools that 
enforce the protection of culture. In contrast, in a state that follows the liberal ideology, 
companies are obtainers constantly pursuing profit and therefore any investments that 
do not relate to the market demands are, ready, discarded. Outcrop is so, conflicts of 
interest between private companies and the collective interest that is to direct 
resources to the culture ends up being seen exclusively as an expense and not as an 
investment. Seeking a break from the predecessor military regime implemented in 
Brazil, the 1988 Federal Constitution (CF / 88) established a list of rights and 
guarantees to individuals and built the culture as a constitutional guarantee. In the early 
90s, emerges the Rouanet Law, a cultural policy model partnership of private 
companies that search through tax incentives to foster investment in the cultural sector 
of the country. Through the Rouanet Law, companies started to act as enablers of 
cultural projects, along with the state. Thus arises a biased partnership of the pubic 
entity with the private sector, which through the normative text camouflages the 
existing class struggle also in culture. More than that, through powerful institutions like 
democracy, is part of an extremely competent speech, legitimized by occult powers 
that hegemonize vision of contemporary capitalist world. From these assumptions, the 
research has the heart reflect the effectiveness of the Rouanet Law in the country's 
culture as well as scoring his mishaps in the city of Ponta Grossa - PR. 
 
Keywords: culture, competent speech, Rouanet Law, the right to culture, capitalism. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Estado é um importante fomentador cultural, eis que é ele quem faz as leis 

e direciona investimentos. Assim sendo, a preservação da cultura depende, em 

grande parte, de vontade estatal aliada a uma política pública eficaz. Isto porque, em 

um Estado que segue a ideologia liberal, o direcionamento de capital em cultura é 

visto como despesa e não como investimento, eis que não traz benefício econômico 

para a iniciativa privada, bem como não garante retorno o de lucro. Investir em cultura, 

portanto, vai contra os ditames mercadológicos.  

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) atribuiu ao direito cultural o status 

constitucional, especialmente para contestar o regime anterior, qual seja o da ditadura 

miliar. A ruptura de pensamentos existentes nos regimes de governo ditatorial e 

democrático, fez com que a CF/88 ficasse conhecida como a Constituição Cidadã, na 

medida em que protege os direitos sociais e prevê o acesso a cidadania. 

Deste modo, a CF/88 prevê em seu artigo 215 que garantirá a todos o pleno 

exercício dos direitos culturais, além de prever o livre acesso às fontes da cultura 

nacional, e das manifestações culturais. Neste sentido, esta nova ênfase 

constitucional incumbiu ao Estado o ônus de proporcionar o acesso de todos aos bens 

culturais. 

Visando concretizar o que foi estabelecido constitucionalmente, criou-se a Lei 

Rouanet (Lei nº 8.313/91), uma política pública de incentivo à cultura que canaliza 

recursos para a área cultural. Uma das formas de captação de recursos se dá por 

meio de benefícios fiscais (redução ou abatimento) no Imposto de Renda e Proventos 

de Qualquer Natureza (IR), para aquele que investem projetos culturais. Cria-se assim 

um sistema de parceria público-privado. 

Além do benefício fiscal, o incentivador ainda pode usufruir do marketing 

cultural que a Lei proporciona. Isto porque, ao patrocinar um projeto cultural a empresa 

coloca sua marca e seu logo na divulgação do projeto. Assim, todo panfleto, 

propaganda e divulgação do evento, acabam garantindo a visibilidade da empresa. 

Ademais, com a utilização da Lei Rouanet, a empresa acaba sendo bem vista pela 

sociedade, haja vista que ela passa a imagem de quem investe e se preocupa com a 

cultura do País.  

Na teoria a ideia de aliar investimentos públicos e privados para fomentar a 

cultura do País é promissora, dado que o investimento no setor cultural ainda é 
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modesto. Na prática, no entanto, a Lei Rouanet possui entraves que impossibilitam 

cumprir os preceitos e pilares que a lei propõe.  

Neste sentido, o primeiro capítulo analisar-se-á os entraves enfrentados pela 

Lei sob a ótica da sociedade capitalista. Nesta parte da pesquisa, se analisará a 

sociedade contemporânea, partindo-se do enfoque da pós-modernidade e do 

consumo. Nesta parte do trabalho ainda, utilizar-se-á os conceitos marxistas de 

alienação, reificação e luta de classes.  

O segundo capítulo da pesquisa, irá se analisar os entraves da Lei Rouanet 

sob a perspectiva do Estado e do poder. Partiu-se da ideia de Nicos Poulantz de que 

o Estado opera cada vez mais como reprodutor do capital. Para tanto, conceitos 

fundantes utilizados nesta parte do trabalho são os de discurso competente de 

Marilena Chauí, bem como o de hegemonia de Antonio Gramsci. Utiliza-se ainda as 

ideias de Paulo Freire, Milton Santos e Lucien Goldmann para realizar aproximação 

do tema neste capítulo sob viés dialético.  

Por fim, o terceiro e último capítulo analisa o desenvolvimento da Lei Rouanet 

na cidade de Ponta Grossa, utilizando-se assim de entrevistas, pesquisas prontas e 

análise minuciosa dos projetos incentivados na cidade. Deste modo, pensou-se na 

estrutura do trabalho de forma que o Capítulo 3 seja a comprovação das assertivas 

elencadas nos outros dois capítulos anteriores. 

Como resultado, observa-se que a pesquisa empreendida se perscruta em 

uma série de transformações sociais e desencadeamentos históricos que fizeram 

surgir na CF/88 o direito a cultura. Inicialmente, a pesquisa tinha como objetivo 

analisar o impacto da Lei Rouanet na cidade de Ponta Grossa. Entretanto, diante das 

pesquisas teóricas e de campo (entrevistas e análise de dados), constatou-se que a 

Lei Rouanet possui articulações tendenciosas de conflitos de interesses que emanam 

da sua própria existência.  

Diante de tais constatações, mudou-se a problemática da pesquisa para a 

eficácia da Lei Rouanet, tanto sob a ótica dos preceitos constitucionais, quanto pela 

ótica cultural, tendo como o campo a cidade de Ponta Grossa, Paraná. Indagou-se 

assim, se a Lei Rouanet é uma lei que realmente se preocupa com preservação da 

cultura e das manifestações culturais dos brasileiros, ou ela não se limita a uma lei 

criada exclusivamente para abastecer os interesses do sistema capitalista. A 

importância de tal reflexão se dá, especialmente, porque a Lei Rouanet envolve 
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dinheiro público e, por isso, tem a obrigação de ser eficaz, bem como de ser totalmente 

revertido em prol da sociedade.  
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1  DO ILUMINISMO PARA A MODERNIDADE: BREVE ANÁLISE DAS MUDANÇAS 

CULTURAIS DA SOCIEDADE  

 

Entre os séculos XV e XVI, ocorreu a transição da Idade Média para a Idade 

Moderna, a qual destacou-se pelo Renascimento dos pensadores daquela época1. 

Isto porque, a vida cultural europeia deixou de ser controlada pelos dogmas da Igreja 

Católica e passou a ser fortemente influenciada pelos humanistas, que exaltavam a 

experiência e a observação, o estudo da natureza e da vida humana2.  

Tais modificações culturais formataram o "novo espírito" da Idade Moderna. 

Ao ser humano estavam abertos os portais de um mundo novo e incontrolável. O que 

antes da modernidade explicava-se pelos ideais teocêntricos, tornar-se-ia insuficiente 

diante da propagação das ideias antropocêntricas (SCHIMIDT, 2001). 

Uma nova realidade social, econômica e cultural começava a emergir. Aos 

poucos, os vínculos tradicionais do feudo se romperam, dando lugar às relações de 

mercado e, o princípio da busca do lucro tornou-se o organizador da produção. 

Evidentemente que "o modo de exploração feudal ou corporativo da indústria existente 

até então não mais atendia as necessidades que aumentavam com o crescimento dos 

novos mercados" (MARX; ENGELS, 2008). 

É neste novo cenário mundial que despontam as primeiras indústrias 

(especialmente com as Revoluções Industriais3) e se consolida o sistema capitalista4. 

                                                 
1 O Renascimento foi uma época de grandes escritores e artistas, como Shakespeare, Leonardo da 
Vinci, Michelangelo, Rafael (SCHMIDHT, 2001).   
2 No feudalismo, a Igreja marcava a ideologia predominante da época e, portanto, apoiava o 
teocentrismo (Deus como o centro do universo). Além disso, nesta época a filosofia de São Tomás de 
Aquino era hegemônica, a qual defendia que, de algum modo, seria e natural e, portanto, justificável, 
existirem profundas desigualdades entre servos e nobres (HUNT; SHERMAN, 2004). 
3 A Primeira Revolução Industrial surgiu aproximadamente no final do século XVIII e propiciou à 
Inglaterra o desenvolvimento das primeiras indústrias do mundo, as quais usavam máquinas a vapor e 
produziam tecidos de lã e de algodão. Com o desenvolvimento tecnológico e científico - tais quais 
inovações nas formas de produção, intensificação do comércio, circulação de pessoas e ideias e 
informações dos espaços geográfico -, ocorre no final do século XX, a Segunda Revolução Industrial. 
Ressalta-se neste momento a utilização do petróleo, eletricidade e do gás como fontes de energia 
(HUNT; SHERMAN, 2004). 
4 Evidentemente que o sistema capitalista não surgiu de uma hora para outra. Foi um processo lento. 

Alguns fatores que possibilitaram a acumulação primitiva de capital com o posterior deslanche do 
sistema capitalista foram, dentre outros, o acelerado crescimento populacional ocorrido especialmente 
na segunda metade do século XVIII, o crescimento dos transportes e do comércio de mercadorias, o 
sistema de produção manufatureiro, surtos inflacionários de preços, além do regime de cercamento 
(enclosure) das propriedades. As expansões marítimas para as Américas também proporcionaram o 
grande fluxo de ouro e prata vindos deste “novo” continente. Vejamos assim, que ainda nesta fase de 
transição (ou seja o capitalismo não havia se engendrado), o sistema feudal tornar-se-ia insuficiente 
para as novas demandas sociais e comerciais. Neste contexto, é que se insere o mercantilismo, ou 



13 

 

A ampliação do volume produzido, a busca de lucros e a acumulação de capital são 

os pilares da ideologia capitalista5 (ARRUDA, 1994). 

As Revoluções Industriais juntamente com a consolidação da Era Moderna, 

colidiram com as tradições feudais, bem como com o estilo de vida camponês. Isto 

porque, tal ruptura ocorreu em um lapso temporal muito pequeno, eis que se viveu 

muito tempo no campo (sistema feudal) e, repentinamente o estilo de vida da 

sociedade transformou-se, dado o florescimento das cidades, da vida urbana e das 

indústrias6. 

O cenário industrial foi propício também para a ascensão de uma classe 

composta principalmente por banqueiros, comerciantes e donos de manufaturas, 

denominada de burguesia. Os meios de produção e de distribuição das mercadorias 

passaram a pertencer preponderantemente a esta nova classe. Tal situação 

desencadeou a existência de uma classe detentora do capital e dos meios de 

produção, em detrimento de outra despossuída de tais meios, e, exatamente por se 

encontrarem na situação de despossuídos, acabam ficando sujeitos àqueles (HUNT; 

SHERMAN, 2004). 

Neste sentido, a classe proletária consiste naqueles despossuídos dos meios 

de produção e do capital. Como consequência, o trabalhador proletário é obrigado a 

vender a sua força de trabalho, muitas vezes em condições precárias de trabalho e 

jornadas intensas7. Tal circunstância desencadeou a divisão da sociedade em classes 

sociais (HUNT; SHERMAN, 2004; GOLDMANN, 1991). 

                                                 
seja, um sistema predecessor do capitalismo, que acabou calcificar o cenário econômico para depois, 
recepcionar o que estaria por vir. A ideia central do mercantilismo era a defesa da limitação das 
restrições e regulamentações internas, entretanto, este sistema era favorável a “uma política 
governamental ativa, destinada a ampliar a participação comercial da Inglaterra nos mercados 
internacionais" (HUNT; SHERMAN, 2004, p. 53). 
5 O autor José J. Andrade Arruda (1994), explica esta lógica ilustrando que, em 1820 um trabalhador 
acionava um tear. Em 1880 o mesmo trabalhador acionava cinco teares. Da mesma forma que em 
1836 eram necessários três trabalhadores para cada mil fusos, em 1896, reduz-se tal número para um 
trabalhador (ARRUDA, 1994). 
6 Stuart Hall (2001) afirma que está brusca transformação do estilo de vida medieval para o estilo de 
vida moderno, acarretou em um confronto cultural, entre as antigas tradições versus as indústrias. 
7 Nos primórdios da Idade Moderna, a jornada de trabalho era de aproximadamente 18 horas diárias. 
Além disso, os trabalhadores eram expostos à falta de higiene, falta de ar renovado ou de sol, má 
alimentação, altos índices de acidentes de trabalho, além da mão-de-obra infantil e feminina. Relatos 
da época, evidenciam a utilização da mão-de-obra de crianças a partir dos 4 anos. Como se não 
bastasse tamanha crueldade, era muito comum a amputação de membros (dedos e braços) nas 
máquinas em decorrência do cansaço. Não havia qualquer indenização por parte do empregador em 
decorrência da amputação e, sequer, pagamento pelos dias paralisados (ARRUDA, 1994). 
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Luta de classes é o termo empregado por Karl Marx e Friedrich Engels (2008), 

ao analisar esta divisão da sociedade em classes sociais8. Os referidos autores 

afirmam que na modernidade a sociedade passou a se dividir em dois campos 

opostos, qual seja o da burguesia e o do proletariado.  

Para Karl Marx e Friedrich Engels (2008), o sistema capitalista é mistificador 

da realidade, dado que a classe proletária não percebe que está inserida na luta de 

classes. Mais do que isto, o trabalhador não consegue enxergar a sua própria 

condição de objeto do trabalho que executa. É daí que surge o conceito de alienação 

proposto por Marx.  

Assim, a classe trabalhadora não consegue perceber as relações sociais 

antagônicas na produção da mercadoria e, que, é graças a exploração desta classe 

que o lucro ficará exclusivamente para a classe proprietária, a este processo Karl Marx 

e Friedrich Engels denominaram de fetichismo da mercadoria. Nas suas palavras: 

 

 “(...) o custo do operário se reduz, quase exclusivamente, aos meios de 
manutenção que lhe são necessários para viver e perpetuar sua existência. 
Ora, o preço do trabalho, como de toda mercadoria é igual ao custo de sua 
produção” (MARX; ENGELS, 2008, p. 58).  

 

Neste viés, a força de trabalho no sistema capitalista tornou o operário um 

simples produtor de mercadorias que possuem valor de troca. O advento do 

maquinário e a divisão do trabalho afastou o caráter autônomo do trabalhador, tirando 

assim sua individualidade. Deste modo, o trabalhador tornou-se apenas um número 

na contabilidade da empresa, que custa determinada soma e que produz lucro para o 

capitalista. Nos dizeres de Karl Marx e Friedrich Engels, o capitalismo “fez da 

dignidade pessoal um simples valor de troca” (MARX; ENGELS, 2008; p. 53). 

O resultado deste afastamento é a transformação da força de trabalho em 

mercadoria. Isto significa que a realidade humana passou a ser valorada 

monetariamente da mesma forma que o produto. Como consequência, o trabalho 

gasto na produção dos objetos úteis assume o caráter de uma qualidade inerente às 

                                                 
8 Karl Marx e Friedrich Engels (2008) defendem que essa divisão de classes sempre existiu, eis que 

para ele “A história de todas as sociedades que existiram até nossos dias tem sido a história das lutas 
de classes” (MARX; ENGELS, 2008, p. 48).  
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coisas, de seu valor9. Karl Marx denominou este processo de coisificação, enquanto 

que Lukàcs denomina de reificação10 (GOLDMANN, 1991). 

Através da reificação, a mercadoria é vista como um fenômeno fundamental 

e natural da vida humana. O operário, neste contexto, passa a ser ao mesmo tempo 

“reificado” e “alienado”, eis que além da sua força de trabalho transformar-se em 

mercadoria, tal mercadoria não pertence a ele, mas sim, pertence aos donos dos 

meios de produção (GOLDMANN, 1991). 

No mundo capitalista, a religião, a moral, a arte, a literatura e a cultura não 

são autônomas, passando assim a ser um produto da vida econômica. Portanto, a 

transformação de todas as coisas em mercadoria acaba por ser consequência 

inevitável da essência capitalista. Como resultado, o processo de reificação se 

consolidou não apenas na economia dos países modernos, mas como também 

irradiou para todos os setores não econômicos da sociedade, penetrando assim no 

âmago da vida humana e do pensamento contemporâneo (GOLDMANN, 1991). 

A irradiação da reificação para todas os setores da sociedade, decorre pela 

própria essência do capitalismo. Para Karl Marx e Friedrich Engels (2008) a burguesia 

é impulsionada pela criação de novos mercados, os quais estabelecem vínculos por 

todo o globo.  

Diante de todos estes desdobramentos - iluminismo, ascensão da burguesia, 

revolução industrial, florescimento das cidades e engendramento do sistema 

capitalista -, é inegável que ocorreu uma transformação cultural nas relações sociais 

até então existentes. Tal transformação cultural inseriu no cerne das relações sociais 

modernas a cultura capitalista, a qual reproduziu também na área cultural a reificação 

e a luta de classes, conforme se verá adiante. 

  

 

 

 

 

 

                                                 
9 A hora de trabalho no sistema capitalista também adquiriu sentido valorativo, eis que a hora de 
trabalho de um “vale mais” que a hora de trabalho de outro (GOLDMANN, 1991). 
10 Em que pese a diferença gramatical, ambas as palavras possuem o mesmo significado e se referem 
a mesma teoria. 
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1.1. PÓS-MODERNIDADE E INDÚSTRIA CULTURAL 

 

O estilo de vida moderno ficou caracterizado pelas constantes 

transformações, pela incorporação do tempo rápido na sociedade11 e também pela 

sensação avassaladora de fragmentação. As descobertas científicas e a busca da 

excelência individual em nome do progresso humano, fez com que os modernistas 

defendessem ideais de igualdade, liberdade, fé na inteligência humana e a razão 

universal (SCHIMIDT, 2001).  

Além disso, os iluministas e modernistas acreditavam que as ciências 

promoveriam o controle das forças naturais, da compreensão do mundo e do eu, do 

progresso moral, da justiça e da felicidade dos seres humanos (SCHIMIDT, 2001).  

Ocorre que, desde os princípios do século XX, estes pensamentos modernos 

ficaram abalados, haja vista a ocorrência de duas grandes guerras (Primeira e 

Segunda Guerra Mundial), a grande crise de 1929 e mais recentemente a ameaça 

nuclear mundial. As consequências destas insuficiências e inconstâncias mundiais 

fizeram com que o ser humano incompreendesse o tempo que ele está inserto, 

surgindo assim o pensamento da pós-modernidade12 (MACHADO; OLEKSZECHEN, 

2008). Sobre essas inconstâncias, discorre Sérgio Rouanet (1987): 

 

(...) depois da experiência de duas guerras mundiais, depois de Aushwitz, 
depois de Hiroshima, vivendo num mundo ameaçado pela aniquilação 
atômica, pela ressurreição dos velhos fanatismos políticos e religiosos e pela 
degradação dos ecossistemas, o homem contemporâneo está cansado da 
modernidade. Todos esses males são atribuídos ao mundo moderno. Essa 
atitude de rejeição se traduz na convicção de que estamos transitando para 
um novo paradigma. O desejo de ruptura leva à convicção de que essa 
ruptura já ocorreu, ou está em vias de ocorrer (...). O pós-moderno é muito 
mais a fadiga crepuscular de uma época que parece extinguir-se 
ingloriosamente que o hino de júbilo de amanhãs que despontam. À 
consciência pós-moderna não corresponde uma realidade pós-moderna. 

                                                 
11 Vários são os autores que trabalham com a noção de “rapidez” do sistema capitalista. Os conceitos 
de tempo rápido adotados neste trabalho são dos autores Milton Santos (2010) e Zygmunt Bauman 
(2008). Milton Santos (2010) aborda o tempo rápido como aquele adotado pelas indústrias, pelas linhas 
de produção. O autor ainda discute que se criam mecanismos voltados a “ganhar tempo”, dando a 
sensação que o tempo acelerou. Neste mesmo pensamento, complementa Zygmunt Bauman (2008) 
que a todo momento são abertas novas linhas de produção e que desde então, os produtos já estão 
rotulados com as suas respectivas datas de vencimento. Antes de serem lançados novos produtos, já 
estão sendo estudados os que os substituirão. Tais autores abordam especialmente a pós-
modernidade. Entretanto, a noção de rapidez nas linhas de produção foi abordada pelo próprio Marx.   
12 Não é unanime entre os teóricos que o momento atual é denominado de condição pós-modernidade. 
Alguns teóricos negam a existência pós-moderna, defendendo que ainda estamos inseridos na 
modernidade, classificando tal momento como modernismo avançado ou "ultramodernismo" (SILVA; 
ANTONELLO, 2005). 
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Nesse sentido, ela é um simples mal-estar da modernidade, um sonho da 
modernidade. É literalmente, falsa consciência, porque consciência de uma 
ruptura que não houve, ao mesmo tempo, é também consciência verdadeira, 
porque alude, de algum modo, às deformações da modernidade (ROUANET, 
1987, p. 268-269). 

 

Paralelamente a tais acontecimentos, a década de 70 significou uma série de 

transformações mundiais. O avanço nas telecomunicações, em decorrência do 

avanço na engenharia de sistemas elétricos, possibilitou a transmissão de energia a 

longas distâncias. Como resultado, vemos uma revolução nos sistemas de 

informações, haja vista a instantaneidade nas transmissões. As distâncias, a partir 

deste momento, tornar-se-iam meramente geográficas (DIAS, 1995). 

A diminuição das distâncias geográficas tende a transformar o mundo em uma 

aldeia global, mundo globalizado onde tudo e todos estão interligados. Assim ficou 

denominado este novo cenário mundial. Desde então, o ritmo da integração global 

vem aumentando geometricamente, assim como intensificaram-se os fluxos culturais 

(HALL, 2001; WARNIER, 2000).  

As trocas mercantis alcançaram magnitude nunca vivenciada antes. Criaram-

se, neste contexto, redes mercantis (pontos que se ligam no processo de 

globalização), as quais foram acompanhadas de trocas culturais intensas. Tais trocas 

culturais fortaleceram a indústria cultural, que nada mais é do que uma indústria 

voltada para abastecer todos os setores da cultura (WARNIER, 2000).  

Deste modo, “a revolução industrial transformou radicalmente as economias 

tradicionais e deu origem as indústrias da cultura” (WARNIER, 2000, p. 67). Ocorreu 

assim, uma pasteurização cultural no mundo pós-moderno, tanto econômica quanto 

culturalmente.  

A globalização possibilitou que a cultura tradicional se disseminasse 

globalmente pelas redes mercantis. A cultura tradicional passou a ser modificada e 

adaptada como um produto industrial capitalista expandido para o mundo, visando 

precipuamente, a obtenção de lucros (WARNIER, 2000).  

A indústria cultural, portanto, permite "reprodução em série, idêntica, em um 

tempo muito curto, de produtos destinados a abastecer todos os setores da cultura" 

(WARNIER, 2000, p. 62). Por sua vez, estes setores da cultura consistem na cultura 

do vestuário, do esporte, do estilo de vida e assim por diante. 

O conceito inicial de cultura passou a ser modificado no contexto pós-

moderno. Isto porque, o conceito de cultura visto sob a ótica universalista de Edward 
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B. Tylor (1832-1919), de que cultura é um conjunto que inclui o conhecimento, as 

crenças, a arte, a moral, o direito, os costumes e outros hábitos do homem vivendo 

em sociedade tornou-se insuficiente na pós-modernidade (CUCHE, 1999). 

A insuficiência fica ainda maior se analisarmos o conceito de cultura pela 

concepção particularista de Frans Boas (1858-1954) de que cada cultura é única e 

representa uma totalidade singular, um costume particular que é explicado mediante 

um contexto cultural. Desta forma, não se pode julgar costumes das sociedades 

antigas, com base nos valores morais atuais. Tal concepção, denominada de 

relativismo cultural, foi fundadora da antropologia cultural na América. Além disso, 

Boas também defendia que a cultura é exprimida através da língua, crenças, 

costumes e assim por diante (CUCHE, 1999). 

Como resultado, conceituar cultura na pós-modernidade passou a ser uma 

tarefa árdua, dadas as rápidas transformações sociais advindas da globalização. 

Ademais, com a industrialização da cultura, a cultura passou a ser vista como produto 

industrial. Passou-se assim, a “criar” cultura, para em sequência, transformá-la em um 

produto de consumo de exportação. Ou seja, a cultura criada transformou-se em um 

estilo de vida próprio da sociedade capitalista e globalizada, incorporando-se nos 

segmentos da alimentação, do vestuário, dos costumes e assim por diante.  

 

 

1.2.  CULTURA, CAPITALISMO E ALIENAÇÃO  

 

Inicialmente vista como cultivo de plantas e criação de animais, o conceito de 

cultura vem se adaptando ao longo dos anos. Atualmente, a palavra cultura é vista 

como o modo de vida global e característico de um determinado povo (CHAUÍ, 2006). 

Neste viés, cada povo possui sua própria cultura, histórica e materialmente 

determinada, a qual é exprimida por diferentes valores, estruturas, individualidades e 

símbolos próprios (CHAUÍ, 2006). 

Para Denys Cuche (1999) cada cultura é provida de um "estilo" particular, o 

qual "se exprime através da língua, das crenças, dos costumes, também da arte, mas 

não apenas desta maneira. Este estilo, este "espírito" próprio a cada cultura influi 

sobre o comportamento dos indivíduos" (CUCHE, 1999, p. 45). Neste mesmo 

pensamento, Paul Claval (2007) discorre que através da cultura que os indivíduos são 
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modelados e definem “os contextos da vida social que são, ao mesmo tempo, os 

meios de organizar e de dominar o espaço” (CLAVAL, 2007, p.61). 

Marilena Chauí (2006) apresenta uma conceituação mais precisa de cultura e 

afirma que: 

 

(...) a cultura é compreendida como o campo no qual uma comunidade institui 
as relações entre seus membros e com a natureza, conferindo-lhes sentido 
ao elaborar símbolos e signos, práticas e valores, ao definir para si própria o 
possível e o impossível, a linha do tempo (passado, presente e futuro), as 
distinções no interior do espaço, o verdadeiro e o falso, o belo e o feio, o justo  
o injusto, o permitido e o proibido, a relação com o visível e o invisível, com o 
sagrado e o profano, a guerra e a paz, a vida e a morte (CHAUÍ, 2006, p. 
131). 

 

Admitida tal conceituação de cultura, é possível abordar a forma pela qual a 

cultura se manifesta na sociedade contemporânea. Partindo-se da ideia de Chauí 

(2006) a cultura é produzida em condições históricas determinadas, é possível 

analisar a cultura sob a ótica do capitalismo contemporâneo e da pós-modernidade. 

Karl Marx e Friedrich Engels (2008) assumem os pressupostos analíticos de 

que a indústria e o mercado mundial conquistaram soberania política exclusiva graças 

ao Estado representativo moderno e, também, que o governo moderno serve 

precipuamente para gerir os negócios da classe burguesa. Complementando o 

pensamento de Karl Marx e Friedrich Engels, Marilena Chauí (2006) atenta para a 

reprodução da ideologia da cultura burguesa na legitimação da exploração econômica 

capitalista, na dominação política e na continuidade da exclusão social. 

De fato, constata-se que a cultura é o reflexo das relações sociais de um 

determinado povo. Deste modo, a existência da luta de classes no sistema capitalista 

instituiu a divisão cultural (cultura de elite e cultura popular) na sociedade moderna 

(CHAUÍ, 2006). A reificação também é refletida na cultura na medida em que surge 

cultura voltada exclusivamente para abastecer o mercado.  

Esta percepção de que é possível criar cultura aliada à rapidez dos fluxos de 

comunicação e à globalização, fomentou uma indústria cultural, a qual além de 

movimentar milhões, cresce significativamente a cada dia. Os filósofos Theodor 

Wiesengrund Adorno e Max Horkheimer (2002) afirmam que a cultura no sistema 

capitalista se tornou administrada, voltada apenas para abastecer o mercado cultural. 

Neste segmento, tudo se torna negociável. Os referidos autores ainda afirmam que “a 

força da indústria cultural reside em seu acordo com as necessidades criadas e não 
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no simples contraste quanto a estas, seja mesmo o contraste formado pela 

onipotência em face da impotência” (HORKHEIMER; ADORNO, 2002, p. 208)  

Neste sentido, a sensação de novidade movimenta a máquina da indústria, 

fazendo com que os consumidores fiquem sedentos por novidades, intensificando o 

estilo de vida rápido pós-moderno. É a rapidez juntamente com o lançamento de novas 

tendências que garantem a sobrevivência deste mercado. Nesta realidade efêmera, o 

consumidor não precisa pensar, sendo, portanto, extremamente fácil manipular e 

alienar a sociedade através da indústria cultural (HORKHEIMER; ADORNO, 2002). 

Com a pós-modernidade, a noção de reificação cultural foi ampliada. Isto 

porque, a partir das décadas de 60, 70 e 80 vem ocorrendo ruptura e passagem de 

uma sociedade industrial para uma nova sociedade de consumo, conforme observa 

Zygmunt Bauman (2008). No entanto, esta sociedade de consumo não pode ser 

analisada apenas por sua expansão e ampliação mundial, segundo Anderson Moebus 

Retondar (2007), a sociedade de consumo também deve ser analisada: 

 

(...) pela centralidade que a lógica do consumo passa a ter na determinação 
da produção e produção dos processos sociais, valores, representações e 
relações sociais, numa palavra, em elemento de orientação da conduta 
humana” (RETONDAR, 2007, p. 95) 

 

Neste viés, analisa-se que o consumo na sociedade contemporânea é visto 

como algo necessário. O problema da necessidade é que ela é insaciável, infinita, 

geradora de demandas impossíveis de serem realizadas. A todo momento, são 

abertas novas linhas de produção, as quais lançam novos produtos, ditam novas 

modas e criam novas tendências. Para Zygmunt Bauman (2008) a pós-modernidade 

caracterizou-se pela sua liquidez e rapidez, vez que as transformações passaram a 

ocorrer em um piscar de olhos. 

Na pós-modernidade tudo passa rapidamente e as coisas se tornam obsoletas 

antes mesmo de os atores sociais terem chance de aprendê-las efetivamente. Os 

produtos, antes mesmo de saírem da linha de produção, já estão rotulados com sua 

respectiva data de seu vencimento, os quais se não forem renovados, tendem ao 

perecimento (BAUMAN, 2008; SANTOS, 2010). 

Tal cenário acarreta a falta de profundidade nas relações sociais, bem como 

na superficialidade do indivíduo pós-moderno. Neste contexto, “o individualismo, a 

identidade pessoal e a singularidade foram substituídas por uma identidade múltipla, 
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que se dá pela identificação com um todo, e o sujeito tornou-se fragmentado e 

superficial, perdendo sua historicidade” (MACHADO; OLEKSZECHEN, 2008, p. 2). 

Como resultado, o indivíduo aos poucos se torna insolidário, vez que passa a 

ser apenas uma simples peça dentro do jogo de produção e consumo. O indivíduo 

perde, por assim dizer, o sentido de solidariedade e se torna individualista13. Os outros 

seres humanos passam a ser vistos como adversários ou concorrentes (JAVIER 

DIVAR, 1985, citado por PEREIRA, 2001).  

Outro ponto que merece destaque na reflexão da sociedade de consumo é a 

alienação provocada pela comunicação de massa e pela mídia (mass media)14. 

Segundo David Harvey (2007), na sociedade de consumo os donos dos meios de 

produção são forçados a aumentar consideravelmente seus esforços para criarem 

novos desejos necessidades de consumo – ainda que fúteis e supérfluos -15.  

A alienação decorre então deste desejo incontrolável de consumo, segundo o 

qual os capitalistas conseguem impor todo tipo de condições ao trabalhador, pois é 

somente trabalhando que se é capaz consumir as suas novas necessidades. Uma das 

ferramentas mais poderosas de todo este sistema é a propaganda indutora do 

consumo pela mídia de comunicação de massa (mass media). 

Pela propaganda, em especial as apresentadas na televisão, os produtos são 

sempre apresentados como produtos acabados, gerados espontaneamente, sem 

contradições ou problemas e esforços produtivos. Daí o fluxo perpétuo de desejos se 

eterniza. Gostos e necessidades se tornam foco permanente da necessidade de 

consumir, sendo irrelevante o grau efetivo que esta necessidade tenha. Com isso, os 

produtos são criados de forma a reforçar a alienação, a qual surge automaticamente 

no curso de troca do mercado (HARVEY, 2007). 

                                                 
13 O individualismo é visto como uma ideologia própria que surgiu com a modernidade. Segundo tal 
concepção o indivíduo é tomado como valor supremo, passando a ver o mundo de forma individualista 
e acreditando que não precisa de ninguém, a não ser de liberdade, a qual é buscada obsessivamente 
pelos indivíduos (VIEIRA; STENGEL, 2012). 
14 Esta alienação difere-se da conceituada por Karl Marx, eis que a de Marx é analisada sob a ótica do 
modo de produção capitalista. Em contrapartida a alienação discorrida por David Harvey (2007) é a 
aquela provocada pela propaganda, indutora de consumo e criadora de novos desejos e necessidades.  
15 No que diz respeito a comunicação de massa, a reportagem feita por Mustafá Ali Kanso (2013) aponta 
o filósofo Avram Noam Chomsky como um dos grandes pensadores do tema da manipulação da opinião 
pública. Para tanto, Chomsky contata a que a maioria dos meios de comunicação de massa pertencem 
às grandes empresas. Tal situação, gera a filtragem de notícias que deturpam ou distorcem as notícias 
visando o atendimento dos interesses da elite. Assim, as custas da sociedade como um todo, as 
notícias entram em voga com a aparência de consentimento democrático. Chomsky ainda utiliza o 
termo “manipulação mental” referindo-se as estratégias utilizadas pelos donos do poder através dos 
meios de comunicação, os quais conseguem distorcer tanto a realidade quanto a história (KANSO, 
2013). 
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Esta alienação provocada e induzida pela comunicação de massa, fomenta a 

indústria cultural na medida em que a própria mídia determina a consagração do 

consagrado, a reiteração de modismos e ainda, a imitação dos programas e eventos 

realizados (CHAUÍ, 2006, p. 109). Deste modo, as demandas culturais que acarretam 

no consumo cultural são aquelas que imitam os padrões impostos e ditados pela 

indústria cultural. Sobre esta realidade Marilena Chauí (2006) ainda discorre que: 

 

Não é fácil enfrentar o poderio da indústria cultural, que rivaliza com os 
esforços públicos e transforma a cultura em mercadoria cujo valor oscila 
segundo as regras do mercado e cuja inovação é sufocada pelo gosto da 
“novidade”, erguendo obstáculos fortes à criação cultural mais lenta e mais 
duradoura. A indústria cultural reforça o hábito de identificar a cultura com o 
entretenimento, por meio de eventos de música e dança, mais invisíveis e 
prolongadas e cujos resultados demoram mais tempo para aparecer (CHAUÍ, 
2006, p. 110). 

 

Vê-se assim, que no mundo capitalista a cultura passa por um processo de 

reificação, tornando-se assim mercadoria (bens culturais) e fomentando a indústria 

cultural. Além disso, em decorrência da cultura capitalista engendrada na 

contemporaneidade, ocorre ainda a alienação dos produtos para o consumo 

desenfreado. Tal alienação acaba por refletir na cultura, eis que se cria uma cultura 

voltada apenas para atender os interesses do capital e abastecer a indústria cultural. 

Ao Estado, neste cenário, fica incumbida a missão de garantir os direitos sociais e o 

acesso à cultura de todos os seus cidadãos, conforme se verá adiante. 

 

 

1.3. ESTADO SOCIAL E CULTURA NEOLIBERAL 

 

Tendo em vista o contexto pós-moderno vivenciado atualmente, com a visão 

capitalista no segmento da cultura e com a germinação da indústria cultural é que 

indaga qual o papel do Estado neste cenário da cultura nacional. Evidentemente que, 

as transformações sociais e globais, tais como: guerras armadas, guerra fria, 

reivindicações em prol de direitos civis e movimentos sociais, a emancipação 

feminina, direitos trabalhistas, dentre outros, obrigaram os Estados, inclusive o 

Brasileiro, a ampliarem suas proteções sociais.  
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Estas transformações sociais desencadearam na passagem do Estado 

liberal16 para o Estado social de direito17 ascendendo os direitos denominados de 

sociais. Conforme bem observa Miguel Reale “a ciência jurídica é um fenômeno 

histórico-social sujeito a variações e intercorrências, fluxos e refluxos no espaço e no 

tempo" (REALE, 1987, p.14). 

Os direitos sociais, por sua vez, ascenderam na ideia de um Estado 

prestacionista e intervencionista, realizador da chamada justiça distributiva. Com 

efeito, e juntamente com as normas de direito trabalhistas e previdenciárias, surge o 

direito a cultura18. Tais direitos foram denominados de direitos de segunda geração 

(LENZA, 2010). 

A promulgação da Constituição da República do Brasil de 1988 (CF/88), 

acabou por incorporar em seu texto, a excelsitude dos direitos sociais e também a 

supremacia dos direitos públicos perante os direitos privados. Para Pedro Lenza "cada 

                                                 
16 As ideias do Estado Liberal de Direito, advém dos pensamentos dos filósofos Montesquieu e Locke 
sobre a separação dos poderes e pela difusão da ideia de direitos fundamentais. Maulaz (2012) ainda 
explica que nesse paradigma “há uma divisão bem evidente entre o que é público, ligado às coisas do 
Estado (direitos à comunidade estatal: cidadania, segurança jurídica, representação política etc.) e o 
privado, mormente, a vida, a liberdade, a individualidade familiar, a propriedade, o mercado (trabalho e 
emprego capital) etc. Essa separação dicotômica (público/privado) era garantida por intermédio do 
Estado, que lançando mão do império das leis, garantia a certeza das relações sociais por meio do 
exercício estrito da legalidade”. Ademais, para a corrente do liberalismo clássico, o Estado deveria se 
autorregular economicamente através do mercado. Além disso, essa concepção de Estado combate o 
intervencionismo do Estado em todos os domínios, preconizando assim um Estado mínimo reduzido 
as simples funções judiciais e de defesa. No pensamento de Adam Smith “O Estado deve limitar-se a 
facilitar a produção privada, a manter a ordem pública, fazer respeitar a justiça e proteger a propriedade” 
(FONTES, 2015, s.p). 
17 “Até 1930, pode-se dizer que vigorava o receituário liberal clássico, do deixe fazer, deixe passar, sem 
grandes intervenções estatais na produção e na circulação de bens, produtos e mercadorias e que, 
após os anos 30, o Estado fraco tende a se fortalecer e, já como Estado forte (no tocante à intervenção 
na economia), irá pautar o processo capitalista em novas bases do próprio Estado de Direito”. Neste 
marco histórico, o Estado de Direito (...) “nasce sob forte pressão popular (movimentos socialistas), 
mas tem o firme propósito de legitimar e dar continuidade ao sistema capitalista”. Assim, o Estado é 
aquele que resguarda os direitos sociais e trabalhistas como direitos fundamentais da pessoa humano. 
Entra em eminencia neste Estado social de direito o garantismo social, no qual o Estado é visto como 
“provedor de garantias institucionais aos direitos sociais e trabalhistas – portanto, com um perfil 
fortemente marcado pelo protecionismo social” (MARTINEZ, 2004, s.p). 
18 Bernardo Novais da Mata-Machado (2007), em seu artigo “Direitos Humanos e Direitos Culturais” 
elenca uma série de Pactos e Tratados Internacionais que tratam dos direitos culturais. Entretanto, 
como o autor mesmo menciona, não existe uma Lei sólida que aborde sobre o tema, apenas acordos 
e documentos dispersos sobre os direitos humanos, os quais englobam os direitos culturais. O autor 
ainda afirma que a Unesco já recomendou a elaboração  de um Código que tratasse deste tema, mas 
como o mesmo ainda não foi confeccionado, o autor elenca um rol de direitos culturais, que são: “direito 
autoral, direito à participação na vida cultural - que engloba os direitos à livre criação, livre fruição (ou 
acesso), livre difusão e livre participação nas decisões de política cultural - o direito à identidade cultural 
(ou de proteção do patrimônio cultural) e o direito/dever de cooperação cultural internacional” (MATA-
MACHADO, 2007, p.4). 
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vez mais se percebe uma forte influência do direito constitucional sobre o direito 

privado (LENZA, 2010, p. 48)". 

Desta forma, a CF de 1988 em virtude do seu enfoque social, também foi 

denominada de Constituição Cidadã. Isto porque a CF/88 foi claramente uma resposta 

ao período histórico militar19 e, portanto, deu importância aos direitos que garantem o 

acesso a cidadania. No discurso de Ulysses Guimarães, presidente da Assembléia 

Nacional Constituinte no dia da promulgação da Constituição Federal de 1988 (05 de 

outubro de 1988), é afirmado que “a Nação quer mudar. A Nação deve mudar. A 

Nação vai mudar. A Constituição pretende ser a voz, a letra, a vontade política da 

sociedade rumo à mudança”20. 

 Como resultado, ocorre a consagração dos direitos culturais na CF/88, 

tornando-os um direito fundamental constitucional21. A CF/88 ainda incorpora a ideia 

de Cidadania Cultural como um princípio positivado no art. 215 da Constituição 

Federal (CF), em que “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização 

e a difusão das manifestações culturais”.  

Marilena Chauí (2006) aponta a cultura como direito do cidadão. Entretanto, 

ideia de Cidadania Cultural vai mais além, na medida que propõe não apenas uma 

inovação da consciência política, mas também na apropriação da cultura como um 

direito à fruição, experimentação, informação, memória e participação dos cidadãos. 

Com a ideia de cidadania cultural, portanto, se busca romper a passividade da 

população perante a cultura.  

Como consequência, ao Estado fica o ônus de proporcionar o espaço de 

encontro para os que desejam fruir dos bens culturais e, também, descobrir suas 

capacidades para criação de símbolos nacionais. Cabe ao Estado também, tomar a 

cultura como um direito do cidadão, em particular, daqueles que têm sido sistemática 

e deliberadamente excluídos do direito à cultura neste país: “os trabalhadores, tidos 

como incompetentes sociais, submetidos à condição de receptores de ideias, origens, 

                                                 
19 Ulysses Guimarães afirma em seu discurso da promulgação da CF/88: “A persistência da 

Constituição é a sobrevivência da democracia. Quando, após tantos anos de lutas e sacrifícios, 
promulgamos o estatuto do homem, da liberdade e da democracia, bradamos por imposição de sua 
honra: temos ódio à ditadura”. 
20 Discurso disponível no acervo da Biblioteca da Fundação Getúlio Vargas, em 
bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/download/4103/2856, acesso em 27 de setembro de 
2015. 
21 Direito fundamental é aquele que protege o indivíduo frente à atuação do Estado. Tais direitos estão 

esparsos por toda a Constituição Federal de 1988 (PFAFFENSELLER, 2007). 
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normas, valores e práticas cuja origem, cujo sentido e cuja finalidade lhes escapam” 

(CHAUÍ, 2006, p. 125). 

A noção de Cidadania Cultural retrata a cultura como um direito de todos os 

cidadãos. A cidadania cultural também se sustenta na ideia de independência da 

perspectiva liberal do órgão público e na independência da cultura com as relações 

de mercado e da privatização do que é público (CHAUI, 2006). Ainda na visão de 

Marilena Chauí: 

 

O Estado deve dedicar esforços para promover o direito à cultura daqueles 
criadores cujo trabalho experimental nas artes, nas técnicas, nas ciências e 
nas práticas socioculturais tem sido bloqueado, impedido, censurado e não 
reconhecido pelos poderes estabelecidos (CHAUI, 2006, p. 72). 

 

Constata-se assim, que o Estado incorpora, de um lado, no texto 

constitucional a garantia e o acesso do direito a cultura para todos os seus cidadãos 

e, do outro, inevitavelmente adere aos ideais neoliberais incrustados na sociedade 

pós-moderna. O resultado disso, muitas vezes, é contradição de ideais prosperados 

em conflitos de interesses (luta de classes) ou ainda, o descumprimento dos preceitos 

constitucionais. 

Outrossim, paralelamente com a CF/88 e no cenário cultural mundial 

contemporâneo ascende a noção de Cultura Neoliberal, a partir de 1980. A partir do 

pensamento da cultura neoliberal, o papel do Estado deve ser minimizado no que diz 

respeito ao plano da cultural. Esclarece Marilena Chauí (2006) que: 

 
(...) apenas o encargo estatal com o patrimônio histórico enquanto 
monumentalidade oficial celebrativa do próprio Estado e coloca os órgãos 
públicos de cultura a serviço de conteúdos e padrões definidos pela indústria 
cultural e seu mercado (CHAUÍ, 2006, p. 65). 

 

A criação de políticas públicas culturais, inclusive as de caráter neoliberais, 

tentam de um lado balizar diferenças ideológicas que permeiam o Estado na 

contemporaneidade e também, salvaguardar a incumbência estatal de viabilizar 

cidadania cultural. Para tanto, desenvolver uma política cultural é interpresar uma 

ação de desenvolvimento humano que compreenda tanto as etapas de fomento à 

produção e a distribuição quanto a circulação dos bens culturais. Neste viés o fomento 

e a distribuição devem considerar o padrão de consumo dos diversos segmentos 

sociais e a sua consequente multiplicidade cultural (OLIVIERI, 2004). 
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Assim, buscando de um lado garantir, a todos, meios para o livre acesso às 

fontes da cultura e o pleno exercício dos direitos culturais e de outro proteger a livre 

iniciativa e a ordem social balizada nos princípios da propriedade privada e da 

liberdade econômica (direitos também assegurados constitucionalmente e inseridos 

no rol de direitos fundamentais) é que se criam leis de incentivo à cultura. Neste 

contexto que surge a Lei Rouanet, em 1991, como veremos nas páginas 

subsequentes. 
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2 LEI ROUANET E INCENTIVO FISCAL: A NECESSIDADE DE SE 

ABASTECER AS DEMANDAS MERCADOLÓGICAS 

 

Inicialmente buscou-se demonstrar as mudanças culturais da sociedade no 

panorama que hodiernamente vivemos, tal qual a pós-modernidade. Diante de tantos 

embrulhos é que se avista a necessidade de uma legislação que salvaguarde a cultura 

e suas manifestações. Isto porque, conforme aventa perfeitamente Henri Lefebvre: 

  

O ser humano tem também a necessidade de acumular energias e a 
necessidade de gastá-las, e mesmo de desperdiça-las no jogo. Tem 
necessidade de ver, de ouvir, de tocar, de degustar, e a necessidade de reunir 
essas percepções num “mundo” (LEFEBVRE 2010, p. 105). 

 

Deste modo, a Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991) é uma política pública cultural 

de incentivo fiscal. Isto quer dizer que o governo concede estímulos na área fiscal para 

viabilizar empreendimentos estratégicos no setor cultural (CESNIK, 2012). Tais 

estímulos consistem no abatimento de valores destinados diretamente no Imposto de 

Renda (IR). 

Na prática, aquele que apoia financeiramente algum projeto cultural 

enquadrado na Lei, consegue abater o valor dispendido na Declaração de Imposto de 

Renda, pagando assim menos tributo. Tal prática só é possível graças a finalidade 

extrafiscal do imposto22 a qual legalmente possibilita os incentivos fiscais para quem 

dela se utiliza.  

A necessidade de institucionalizar este modelo de política pública cultural, que 

realiza parcerias com o Estado e as empresas privadas deriva da ideologia capitalista 

contemporânea. Isto porque, quando o Estado positivou constitucionalmente que a 

cultura passou a ser direito, ele também confrontou com a ideologia e com a política 

neoliberal vigente. Tal pressuposto decorre do pensamento liberal que propala o 

abandono das garantias de direitos sociais “transformando-os em serviços vendidos 

e comprados no mercado e, portanto, em privilégios de classe” (CHAUÍ, 2006, p. 66).  

                                                 
22 Os impostos com finalidade extrafiscal são aqueles que objetivam intervir numa situação social ou 

econômica. Portanto, com a extrafiscalidade o dinheiro não vai para os cofres públicos, mas sim para 
projetos que visam uma transformação social. Além disso, as pessoas também podem participar - por 
meio de contribuições pessoais - ativamente do processo de garantia e promoção de direitos sociais e 
melhoria da sociedade (AZEVEDO, 2013). A extrafiscalidade do imposto está garantida na CF/88 no 
artigo 150, §6º. 
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Assim, se o Estado não conceder algum benefício para iniciativa privada, 

evidentemente que as empresas também não investirão no segmento cultural, eis que 

tal segmento não visa às demandas mercadológicas e sequer assegura a 

possibilidade concreta de lucro. O Estado, portanto, através das leis de incentivo à 

cultura, acaba por se tornar um importante fomentador da produção cultural do país23. 

Historicamente falando, a Lei Rouanet não foi a primeira lei de incentivo fiscal 

no País, mas sim uma adaptação da Lei 7.505 de 2 de julho de 1986, conhecida como 

“Lei Sarney” (pois foi aprovada apenas quando o autor de seu projeto, José Sarney, 

se elegeu Presidente da República). A referida Lei já abordava sobre benefícios fiscais 

no IR, concedidos a operações de caráter cultural ou artístico. Juntamente com a Lei 

Sarney, criou-se o Ministério da Cultura, MinC (NETO; FILHO, 2016)24. 

Ocorre que, tal lei teve uma curta duração e não há dados concretos quanto 

a sua aplicação. No entanto, alguns entraves foram muito criticados durante a vigência 

da lei, como por exemplo a inexigibilidade de aprovação técnica prévia de projetos 

culturais. Isto quer dizer que qualquer projeto cultural cadastrado como “entidade 

cultural” junto ao Ministério da Cultura, já poderia iniciar a captação de recursos para 

a execução do projeto. Ademais, o simples recibo de incentivador emitido por entidade 

cadastrada já possibilitasse o incentivo fiscal concedido pela Lei. Na prática, muito 

abatimento foi concedido sem que incentivasse efetivamente um projeto cultural 

(DURAND et al, 1997). 

Outro entrave da Lei Sarney, foi que muitos incentivos podiam e foram 

nitidamente utilizados para grandes espetáculos, mesmo que eles fossem de cunho 

evidentemente comercial. Por fim, outro entrave da lei, era que muitos projetos 

culturais não tinham caráter público – como por exemplo, edições de luxo de livros de 

arte ou presentes de fim de ano a clientes e fornecedores – e mesmo assim acabavam 

sendo aprovados pela referida Lei Sarney (DURAND et al, 1997).  

                                                 
23 O Brasil não foi pioneiro a alvitrar na legislação instrumentos que concedam incentivos fiscais no 
segmento cultural. Dito isso, ausculta que desde 1917, o governo dos Estados Unidos da América 
(EUA) se utiliza destes incentivos (tax deduction) para abater o valor doado no imposto devido. Neste 
viés, os EUA transformaram sua cultura em um produto de exportação, incorporando o "american way 
of life" na sociedade moderna. Criou-se assim, um sólido mercado cultural, o qual abundanciou e 
potencializou a exportação de seus produtos culturais, bem como tornou a cultura o terceiro produto de 
exportação do País (CESNIK, 2012). Atualmente, os EUA possuem um robusto mercado cultural e uma 
forte política de investimento à cultura (CESNIK, 2012).   
24 Antes da criação do MinC, o Ministério da Cultura era junto com o da Educação, sendo, portanto, o 
Ministério da Educação e da Cultura (MEC). 
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Ora, com base nesses dados, é notório que esta Lei era totalmente ineficaz 

culturalmente falando e servia de palco para muita gente enriquecer às custas de 

dinheiro público, eis que este dinheiro deveria ir para os cofres públicos através da 

cobrança de impostos para que depois, pudesse ser revertido em favor da sociedade. 

Não obstante, a Lei Sarney foi revogada pelo presidente Collor em março de 1990, 

em decorrência do plano de contenção inflacionaria. Tal postura decorreu de uma 

política extremamente neoliberal.  

Entrementes, no dia 23 de dezembro de 1991 foi aprovada a Lei nº 8.313, a 

qual ficou conhecida como Lei Rouanet, em decorrência de seu elaborador, o Ministro 

da Cultura da época, Sérgio Paulo Rouanet. A nova Lei restabeleceu os princípios da 

antiga Lei Sarney e instituiu o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), o qual 

dentre suas inúmeras finalidades, tende a captar e canalizar recursos para resguardar 

a cultura do País.  

A Lei Rouanet foi reformulada em 1995 (no Governo Fernando Henrique 

Cardoso, sendo Ministro da Cultura Francisco Weffort). No livro Lei Rouanet: 

Percursos e Relatos, organizado por Antônio Carlos Abdalla, o entrevistado Alexandre 

Machado afirma que até o governo do Fernando Henrique Cardoso, não era o espírito 

desta lei investir em cultura “porque não tinham conhecimento da importância dessa 

indústria” (MACHADO, 2011, p.15). Desta forma, segundo o entrevistado, Alexandre 

Machado, a ideia era que “com o tempo, os investimentos na área fossem realizados 

pela sua própria excelência e que, aos poucos, as empresas deixassem de receber 

incentivos governamentais” (MACHADO, 2011). 

Não obstante, não foi o que ocorreu. Até os dias atuais, a Lei Rouanet 

somente se materializa porque concede abatimento no Imposto de Renda para 

aqueles que são os seus incentivadores. Não há dispêndio de capital por parte da 

empresa para a utilização da Lei Rouanet, mas sim, incentivos fiscais.  

A empresa não precisa investir capital por excelência própria, mas sim 

realocar o dinheiro que iria para o pagamento compulsório do Imposto de Renda para 

um projeto cultural aprovado pelo MinC. Neste viés, a empresa não precisa gastar um 

centavo de seu orçamento para apoiar um projeto cultural, eis que o mesmo é 

realizado com dinheiro público (dinheiro que iria para cofres públicos através dos 

impostos). Tal realocamento de capital, dentre tantas vantagens que possibilita para 

a empresa, garante a usufruição do denominado marketing cultural, o qual será 

abordado nas páginas subsequentes.  
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2.1. CONCRETIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA LEI ROUANET 

 

Inicialmente, alguns conceitos devem ser minuciados visando melhor 

entendimento do leitor. Assim, produtor é aquele quem elabora projetos à serem 

viabilizados pela Lei Rouanet; proponente é aquele (pessoa física ou jurídica) quem 

apresenta o projeto cultural para o Ministério da Cultura; incentivador é aquele (pessoa 

física ou jurídica) que apoia financeiramente um projeto cultural, aprovado pelo MinC, 

através de doação ou patrocínio e, como isso goza de desconto ou abatimento no IR; 

Os mecenas são aqueles que incentivam financeiramente e estimulam as atividades 

artísticas e culturais.  

Projeto Cultural é o projeto que será submetido às instâncias do Pronac e 

devem atender o que está disposto na Lei Rouanet. Beneficiário é o proponente do 

programa, projeto ou ação cultural favorecido pelo PRONAC. E, por fim, recibo é o 

documento que comprova que o mecenato e o valor do incentivo. Para tanto, o 

respectivo recibo deve ser emitido com os dados do projeto e do financiador.  

O principal objetivo da Lei Rouanet é “fomentar e promover a produção cultural 

brasileira em suas mais diferentes áreas. Tem como princípio a priorização do produto 

cultural originário do País” (CESNIK, 2012, p. 20). Este fomento se dá por três 

mecanismos distintos: a) Fundo Nacional de Cultural (FNC); b) Fundo de Investimento 

a Cultural e Artístico (Ficart); e, c) pelo incentivo a projetos culturais (Mecenato), que 

se dá por meio de pessoas da iniciativa privada (físicas e jurídicas), que escolhem um 

projeto aprovado pelo Ministério da Cultura para incentivar. 

O FNC é um órgão estatal que tem como objetivo captar e destinar recursos 

para projetos culturais compatíveis com as finalidades da Lei Rouanet. Seus recursos 

são constituídos de diversas formas, como por exemplo por recursos do Tesouro 

Nacional, doações, legados, saldos de projetos não executados por falta de captação, 

dentre outras formas previstas no artigo 5º da Lei. 

Já o Ficart diz respeito aos fundos de investimentos na área cultural e artística, 

sob a forma de condomínio e sem personalidade jurídica. Fica caracterizado pela 

comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos culturais e artísticos (art. 

8º da Lei nº 8.313/1991). Os eventuais dividendos seriam partilhados entre os 

investidores do determinado segmento financiado.  
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Por fim, o Mecenato tem o objetivo de incentivar as atividades culturais, por 

meio de pessoas físicas ou jurídicas, as quais podem abater o valor do incentivo no 

Imposto sobre a Renda. Tal incentivo pode ser realizado por meio de doações ou 

patrocínios, os quais apoiarão diretamente projetos culturais ou poderão fazê-lo 

através de contribuições ao FNC (art. 18º da Lei nº 8.313/1991). 

Após os incentivadores direcionarem investimentos a um respectivo projeto 

cultural, eles recebem o Recibo do Mecenato, o qual permite a redução/abatimento 

de determinado valor no Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IR). 

Deste modo, não há investimento na Lei Rouanet, mas sim doações e patrocínios. Na 

doação, os valores são transferidos para determinado projeto cultural sem a finalidade 

de se autopromover. Em contrapartida, no patrocínio, a pessoa física ou jurídica 

transfere recursos para projetos culturais com a finalidade de se autopromover. É 

através do patrocínio que se fomentou a ideia de vincular o marketing cultural para 

aqueles que se utilizam da Lei Rouanet: 

 

O marketing cultural consiste na associação temática entre a atividade 
cultural e a comunicação empresarial, podendo ser definido como conjunto 
de recursos de marketing que permite projetar a imagem de uma empresa ou 
entidade, através de ações culturais. Trata-se de uma ferramenta de 
comunicação bastante recente no Brasil ou mesmo no mundo (OLIVIERE, 
2007, p. 43). 

 

Visualiza-se assim, que o marketing cultural é uma lucrativa ferramenta de 

comunicação que se utiliza da cultura para "difundir o nome, produto ou fixar a imagem 

de uma empresa patrocinadora" (REVISTA MARKETING CULTURAL ONLINE, 2014, 

s.p). Além disso, a Revista "Marketing Cultural Online" ainda explica: 

 

O que manda é a criatividade para atingir o público alvo de forma a atender 
os objetivos de comunicação da empresa com os recursos disponíveis. Ao 
patrocinar um show, por exemplo, a empresa pode não só associar sua marca 
àquele tipo de música e público como pode também oferecer amostras de 
produto (promoção); distribuir ingressos para os seus funcionários 
(endomarketing); eleger um dia exclusivo para convidados especiais 
(marketing de relacionamento); enviar mala-direta aos consumidores/clientes 
informando que o show está acontecendo e é patrocinado pela empresa 
(marketing direto); mostrar o artista consumindo o produto durante o show 
(merchandising); levantar informações gerais sobre o consumidor por meio 
de pesquisas feitas no local (database marketing); fazer uma publicação 
sobre o evento (marketing editorial); realizar uma campanha específica 
destacando a importância do patrocínio (publicidade) e muitas outras ações 
paralelas que tem o poder de ampliar o raio de alcance da ação de marketing 
cultural (REVISTA MARKETING CULTURAL ONLINE, 2014, s.p.) 
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Segundo Fernando Portella "o marketing cultural é uma estratégia utilizada 

pelas empresas para que, através de patrocínios a projetos culturais, agreguem valor 

às suas marcas" (PORTELLA, 2014, s.p). Neste sentido, a Lei Rouanet se 

desenvolveu na ideia do marketing cultural, e este é um dos problemas levantados 

por José Carlos Garcia Durand et al (1997), o qual expõe que as decisões dos 

mecenas acabam por objetivar precipuamente a imagem da empresa e/ou de seus 

produtos. Assim, a Lei Rouanet além conceder a empresa o benefício fiscal, também 

acaba por promover a imagem da mesma, haja vista que faz sua propaganda tanto 

para a sociedade, quanto para o mercado.  

À vista disso, explica-se o porquê das grandes empresas e multinacionais 

incentivarem apenas projetos de maior visibilidade. Isto porque, projetos maiores 

significam maiores públicos e, portanto, maior propaganda da sua marca, seu logo. 

Como consequência, a empresa passa a não se preocupar com o conteúdo do projeto, 

se ele tem ou não cunho cultural, ou ainda se ele vai abranger todas as camadas da 

população.   

Para ilustrar melhor as respectivas alegações, utiliza-se a turnê de shows do 

Luan Santana que foi aprovada a captação de recursos via Lei Rouanet, pelo MinC 

no valor de 4,1 milhões de reais para que o cantor realizasse shows em várias cidades 

do país. A alegação do MinC para a aprovação de tal projeto é que ele irá democratizar 

a cultura do País, bem como difundir a raiz sertaneja pela música romântica25. O mais 

bizarro ainda, é que mesmo o projeto sendo patrocinado via Lei Rouanet foi cobrada 

a entrada do público em geral26. 

Pois bem, diante disso, considera-se que a empresa X resolva via patrocínio 

incentivar o referido projeto cultural. Assim sendo, todos os panfletos, propagandas, 

divulgações e agradecimentos do show, acabam por levar o emblema da referida 

empresa patrocinadora. Isto quer dizer que a empresa X vai aparecer como 

patrocinadora oficial da turnê do Luan Santana, fazendo sua propaganda 

“gratuitamente” em várias cidades do País. 

                                                 
25 Vide a reportagem “Os 12 projetos mais bizarros aprovados pela Lei Rouanet”, os quais foram 
executados com recursos de lei de incentivo fical, disponível em: http://spotniks.com/os-12-projetos-
mais-bizarros-aprovados-pela-lei-rouanet/ (VILLENEUVE, 2016). 
26 Segundo Rodrigo Ortega (2016) uma parte dos ingressos foi distribuída gratuitamente “a associações 
assistenciais, como forma de democratizar o projeto, conforme exigência da Lei Rouanet. Mas também 
haverá venda de entradas”. Disponível em:  
http://g1.globo.com/musica/noticia/2014/08/minc-aprova-projeto-de-r-41-milhoes-para-turne-de-luan-
santana.html (ORTEGA, 2016, s.p). 

http://spotniks.com/os-12-projetos-mais-bizarros-aprovados-pela-lei-rouanet/
http://spotniks.com/os-12-projetos-mais-bizarros-aprovados-pela-lei-rouanet/
http://g1.globo.com/musica/noticia/2014/08/minc-aprova-projeto-de-r-41-milhoes-para-turne-de-luan-santana.html
http://g1.globo.com/musica/noticia/2014/08/minc-aprova-projeto-de-r-41-milhoes-para-turne-de-luan-santana.html
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Para a referida empresa, tal possibilidade acaba sendo um “negócio da 

China”, eis que, além de atingir um público enorme, a empresa não gasta nada ou 

gasta muito pouco para usufruir do respectivo marketing cultural que o projeto cultural 

pode retornar. Ou seja, a propaganda da empresa é feita de graça e com a utilização 

de dinheiro público. Como se não bastasse todas estas vantagens, a empresa 

também fica bem vista pela sociedade, visto que, ela passa a ser vista como uma 

patrocinadora de eventos culturais. A grande massa de pessoas, sequer sabe que na 

verdade, a empresa não gasta um centavo para patrocinar o show do Luan Santana. 

A revista Club Atlântico entrevistou Leonardo Brant, que é consultor 

especializado em desenvolvimento de negócios culturais e criativos, na matéria 

denominada de “Lei Rouanet sem mistérios”, ao questionar o entrevistado sobre as 

críticas feitas a Lei, o entrevistado afirmou que: 

 

São inúmeras. A maioria delas, no entanto, refere-se à fragilidade do 
financiamento à cultura no país e à falta de recursos para lidar com demandas 
imaginárias mais profundas. Nesse sentido, a Lei Rouanet acaba sendo o 
bode expiatório da incapacidade do Estado de abarcar todas as 
demandas e a complexidade da cultura (BRANT, 2012, p. 11) (grifo nosso). 

 

A pesquisadora Cristiane Olivieri (2004) constata também que: 

 

As leis de incentivo à cultura no Brasil favorecem e incrementam 
sobremaneira a produção cultural, mas não foram capazes de esgotar antigos 
problemas, como o paternalismo, a valorização de eventos isolados e a 
distribuição viciada de bens culturais a públicos restritos e elitizados” 
(OLIVIERI, 2004, p. 13). 

 

Além do marketing cultural, constata-se que a Lei Rouanet "é uma ferramenta 

de filantropia" (CESNIK, 2012, p. 121), na medida em que as doações e os patrocínios 

podem ocorrer em vários segmentos como artes cênicas, museus, obras 

cinematográficas e videofonográficas, cinematecas, música erudita ou musical e 

outros tantos mais que a Lei prevê. No que tange ao benefício fiscal concedido pela 

Lei Rouanet este depende se o incentivo decorre de pessoa física ou pessoa jurídica. 

Isto porque, o IR é um imposto pessoal que depende da renda de cada contribuinte27.  

                                                 
27 O artigo 153, §2º, I, da CF prevê que o IR será informado pelos critérios da generalidade, da 
universalidade e da progressividade, na forma da lei. Além disso, o art. 44 do CNT afirma que "A base 
de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos 
tributáveis". 
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No quesito valor do benefício, visualizamos que os valores para pessoa física 

e jurídica são distintos. Para pessoa jurídica, o valor incentivado será fixado 

anualmente um limite de até 4% de desconto do montante devido em cada exercício 

fiscal. Além disso, somente empresas tributadas pelo lucro real podem ser 

incentivadoras da Lei Rouanet. Assim, esclarece Cristiane Garcia Olivieri (2004): 

 

Desta forma, as empresas patrocinadoras, para poderem ser beneficiárias 
dos incentivos, precisam ser lucrativas, o que as torna, a princípio, devedoras 
de Imposto de Renda, bem como não podem ser optantes do pagamento do 
imposto de renda através de cálculo por lucro presumido (OLIVIERI, 2004, p. 
82-83). 

 

Em contrapartida, para pessoa física o "limite de desconto é de 6% do 

montante de devido para cada exercício fiscal, a título de Imposto de Renda, o qual 

poderá ser utilizado quando da apresentação da Declaração Anual de Ajuste do 

Imposto de Renda" (OLIVIERI, 2004, p. 85). No caso da pessoa física, a tributação 

varia de acordo com a base de cálculo (depende do salário), eis que a partir dela será 

estipulada a alíquota (de 0 a 27,5%).  

Quanto ao limite para o uso do benefício "não existe limite legal para uso 

desse benefício em projetos culturais incentivados. Os projetos que concorrem 

exclusivamente a esse mecanismo podem pleitear até 100% de recursos 

incentivados" (CESNIK, 2012, p.123). Para conseguir os benefícios fiscais, alguns 

passos devem ser trilhados pelos incentivadores (patrocinador ou doador) para 

consegui-los.  

Inicialmente a pessoa física ou jurídica deverá escolher projeto a ser apoiado. 

Tal projeto, deve estar inserido em uma das atividades que compõem a cultura e 

devem atender exclusivamente aos seguintes segmentos: 

 

a) artes cênicas;  
b) livros de valor artístico, literário ou humanístico;  
c) música erudita ou instrumental;  
d) exposições de artes visuais;  
e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos 
e cinematecas, bem como treinamento de pessoal e aquisição de 
equipamentos para a manutenção desses acervos;       
f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média 
metragem e preservação e difusão do acervo audiovisual; e  
g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial.  
h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão 
funcionar também como centros culturais comunitários, em Municípios com 
menos de 100.000 (cem mil) habitantes. (Art. 18, § 3o da Lei nº 8.313/1991) 
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Ademais, o projeto cultural a ser escolhido tem que ser aprovado pelo 

Ministério da Cultura. Tal aprovação é concedida pela Comissão Nacional de Incentivo 

à Cultura e, é com base nela que o projeto fica autorizado a iniciar a captação de 

recursos, através do documento de autorização emitido pelo Ministério da Cultura. Daí 

em diante, aquele que contribuir com a captação de recursos (incentivador), passa a 

ter a redução no Imposto de Renda (ABDALLA, 2011).  

É interessante observar que de 1996 a 2000 a Lei Rouanet teve um aumento 

bastante expressivo, de 325,53%, no valor das doações realizadas por indivíduos e 

incentivadas pela referida Lei. Configura-se assim "uma tendência de crescimento 

neste tipo de contribuição" (OLIVEIRE, 2004, p. 40). Além disso, na pesquisa de 

mestrado de Cristine Garcia Oliveire (2004), a pesquisadora constatou que o valor 

médio das doações é alto a nível de Brasil, correspondendo a aproximadamente 5 

(cinco) salários-mínimos.  

Não restam dúvidas, portanto, que a Lei Rouanet é um importante mecanismo 

de fomento a cultura no País. Mais do que isto, a Lei Rouanet é o principal mecanismo 

de incentivo à cultura utilizado no Brasil atualmente e, exatamente por isso deve ser 

analisada mais profundamente. 

  

 

2.2. EMBARAÇOS E PERCALÇOS DA LEI ROUANET SOB A ÓTICA 

DO ESTADO CAPITALISTA  

 

A ideia de fazerem-se parcerias com a iniciativa privada para angariar 

recursos para a área cultural foi algo promissor. A pretensão inicial de tais parcerias 

era, em um primeiro momento, a fomentação de investimentos neste deficitário setor 

da economia. 

Mas, tal ideia em sua vertente prática, dado o contexto de Estado capitalista 

e pós-moderno, faz borbulhar o fato de que a teoria política vai gradualmente 

perdendo seu sentido, caminhando em unívoca direção: obedecer aos ditames, 

interesses e ordens do capital. Para Nicos Poulantzas “o Estado opera cada vez mais 

no núcleo da reprodução do capital” (POULANTZAS, 1985, p. 192). Neste sentido, 

aborda Avanilson A. Araújo (2004): 
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A concepção de um Estado fundado nos valores éticos do bem comum, da 
solidariedade e da dignidade da pessoa humana, e também como o principal 
agente e instância de deliberação e poder, que caracterizou, durante várias 
décadas, o moderno conceito de democracia, encontra-se, atualmente em 
cheque, fruto de um avassalador processo globalizante, que retira do Estado-
nação a centralidade do poder político, a partir da submissão total à lógica do 
mercado (ARAÚJO, 2004, p. 89). 

 

A política e por consequência as leis no sistema capitalista passaram a se 

tornar economicamente negociáveis, anulando assim integralmente a força daqueles 

sujeitos não-econômicos, ou seja, aqueles os sujeitos não-proprietários. A história da 

sociedade no sistema capitalista é aquela história da redução de tudo e de todos à 

condição de mercadoria. Como resultado, verifica-se que “a burguesia como classe 

nunca esteve ausente da política (...)” (OLIVEIRA, 2006, p. 288). 

Ao materializar a ideologia da classe burguesa, o Estado se apresenta como 

representante do interesse geral e do bem-estar comum, incumbindo-se diretamente 

nas funções econômicas. Tal incumbência oculta, das classes populares, o real 

conteúdo da classe burguesa como dirigente hegemônico do próprio Estado 

(POULANTZAS, 1985). 

De outra sorte, a ideologia pós-moderna, submeteu a política à sociedade de 

consumo de massa e do espetáculo. Criou-se assim, o marketing político que busca 

vender a imagem do político como pessoa privada. O cidadão, dentro deste lance da 

mercadotecnia, é reduzido à figura de consumidor, passando assim a “comprar” o 

político que mais tem características pessoais que lhe agradam (CHAUÍ, 2008). 

Esta situação torna manifesto a submissão da política à denominada ideologia 

da competência, conforme expõe Marilena Chauí (2006). A sociedade passa dividir-

se entre os ditos “competentes”, ou seja, aqueles que possuem conhecimento 

científico e técnico e exatamente por isso ganham o direito e a legitimidade de mandar 

e comandar aqueles despossuídos de tais conhecimentos, os chamados de 

“incompetentes”. Desta maneira, os incompetentes sentem-se na obrigação de 

obedecer, reconhecendo sua incompetência e confiando na competência dos 

competentes.  

Os meios de comunicação de massa contribuem para impactar e legitimar a 

ideologia da competência. Os discursos dos especialistas – ditos como competentes 

– passam a ser um espelho de como viver. A partir daí, divide-se também a cultura, 

na qual os competentes passam a ser protótipo dos incompetentes. Reafirma-se 
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assim a divisão de classes na cultura, fato que faz com que os competentes sejam 

“formadores de opinião” (CHAUÍ, 2006). 

Evidentemente, tal circunstância só ocorre porque os competentes passam 

determinadas noções de confiabilidade, credibilidade ou plausibilidade, eis que eles 

mesmos são aqueles detentores do conhecimento que se identifica pelos parâmetros 

de confiabilidade, credibilidade ou plausibilidade. Pelo conhecer enquanto atividade 

reservada a poucos, se adquire automaticamente confiança, credibilidade ou 

plausibilidade. Neste cenário, ocorre subordinação da massa às informações 

transmitidas por tais pessoas, eis que são as “pessoas autorizadas” a transmitirem 

“informações” (confiáveis), ainda que distorcidas. É assim que se legitima o discurso 

competente (CHAUÍ, 2006), discurso que se caracteriza fundamentalmente pela 

eleição do veículo de comunicação de massa. 

Através do discurso competente, criam-se sistemas de representações e de 

identificação social que procriam e mantém a ideologia capitalista. Este discurso 

ideológico convence a massa a reproduzir a ideologia dominante. Neste contexto, os 

indivíduos se consideram plenamente livres e capazes para mudarem suas vidas, 

quando e como quiserem, não entendendo sua posição neste sistema de "faz de 

conta" em que uns possuem o poder e o capital enquanto outros - verdadeiros 

responsáveis pelo lucro da burguesia -, através da exploração e alienação (CHAUÍ, 

2008).  

É de notar-se, prezado compartilhador destas linhas que, para a classe 

dominante da sociedade, conseguir expressar-se, embutindo valores e padrões a 

serem consumidos pela sociedade é fácil ou cômodo, pois é classe dominante quem 

haverá de compor o pensamento que se irradia “de cima para baixo”. Para tanto, 

utilizam-se aquelas pessoas autorizadas e legitimadas a formar opiniões, ou seja, os 

especialistas e os técnicos (detentores do conhecimento), que partilham os espaços 

midiáticos, das propagandas, internet, outdoors entre tantos outros, para difundir a 

ideologia e valores que se põe “de cima para baixo” (ALTHUSSER, 1970).  

Fica camuflado, desta maneira, o jogo artificioso de palavras que “defendam” 

de alguma maneira a liberdade da expressão sob a forma de liberdade de imprensa, 

quando na verdade, tudo não passa de apenas expressão prática do pensamento 

dominador. Domina-se, por tal modo, as consciências. Aqueles que são dominados, 

ainda que estejam em multidões imensas, permanecem em silêncio não dizendo sua 

palavra (cultura do silêncio). Em contrapartida, os dominadores mantêm o monopólio 
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da palavra que se torna mistificada, de massiva e voltada à dominação (FREIRE, 

2015). 

Neste viés, a cultura do dominado permanece em silêncio perante a cultura 

dominante. Segundo Paulo Freire: 

 
Os oprimidos, contudo, acomodados e adaptados, “imersos” na própria 
engrenagem da estrutura dominadora, temem a liberdade, enquanto não se 
sentem capazes de correr o risco de assumi-la. E a temem, também, na 
medida em que lutar por ela significa uma ameaça, não só aos que a usam 
para oprimir, como seus “proprietários” exclusivos, mas aos companheiros 
oprimidos, que se assuntam com maiores repressões.  
Quando descobrem em si o anseio por libertar-se, percebem que este anseio 
somente se faz concretude na concretude de outros anseios. 
Enquanto tocados pelo medo da liberdade, se negam a apelar a outros e a 
escutar o apelo que se lhes faça ou que se tenham feito a si mesmos, 
preferido a gregarização à convivência autêntica. Preferindo a adaptação em 
que sua não liberdade os mantém à comunhão criadora a que a liberdade 
leva até mesmo quando ainda somente buscada (FREIRE, 2015, p. 47).  

 

 

Para Antonio Gramsci (1984), a burguesia dispersa o discurso hegemônico, 

sendo assim a portadora da hegemonia. Esta hegemonia se solidifica nas estruturas 

de poder e persiste na exploração do proletariado. Hegemonia não é o poder político 

e tampouco o poder econômico, mas sim, determinada visão de mundo que 

estabelece relações de poder invisíveis entre as classes que compõem a burguesia e 

a massa dos trabalhadores.  

É pela hegemonia que se exercita o poder e isto por meio da cultura 

dominante. Por meio da hegemonia, tem-se a falsa impressão de que se é livre. A 

hegemonia carrega, portanto, poder oculto que movimenta os sujeitos e as práticas 

sociais, ainda que eles não a percebam28.  

Neste sentido, o capitalismo caminha com a hegemonia da cultura dominante 

articulando-se junto com os interesses do capital. Reifica-se, desta forma, a política 

brasileira nos ditames da cultura da classe dominante. Em contraposição, tem-se a 

cultura popular, aquela pertencente à gênese do povo brasileiro, passada adiante pela 

tradição (normalmente fora dos meios de comunicação) e que acaba ficando à 

margem da cultura fomentada pela reificação da cultura industrial-cultural.  

                                                 
28 Paralelamente com a hegemonia, Gramsci (1984) discorre na existência da contra-hegemonia, que 
é aquela força que não pertence à burguesia, mas sim, à classe trabalhadora, sendo, portanto, a contra-
cultura expressão da cultura popular. 
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Neste viés, aquela cultura que se faz alicerce do povo brasileiro, aquela que 

foi resguardada pela Constituição Federal e que estabelece o que se pode chamar de 

contracultura popular e de resistência ao silêncio, exatamente esta, que deveria estar 

garantida a todos cidadãos, esta fica oculta, à margem. Daí que o projeto de vínculo 

estatal à cultura de raiz pode não passar de discurso airoso do texto legal, que disfarça 

a verdadeira realidade de exclusão em que se encontra a maioria da sociedade. O 

acesso à cultura se faz mediatizado pelo discurso hegemônico.  

A Lei Rouanet, tal qual ela se encontra posta, volta-se para o abastecimento 

da cultura neoliberal e capitalista – majoritariamente voltada para guarnecer a 

indústria cultural. Outra cultura que a Lei Rouanet se apressa em reproduzir é aquela 

oficialmente produzida pelo Estado. Entretanto, mesclam-se os interesses da cultura 

enquanto “produto neoliberal” com a cultura produzida pelo Estado, eis que a segunda 

é definida pelo grupo dirigente do poder (competentes) e é voltada para reforçar a sua 

própria ideologia, através da cultura. Isto quer dizer que, na prática, reforça-se a 

percepção do discurso competente. Através da Lei Rouanet, o Estado legitima o 

esquecimento e o não investimento nas culturas populistas e de tradições populares.29  

Vê-se assim, que a Lei Rouanet acaba, pela via da práxis, contradizer a 

Constituição Federal, na medida em que tornou a cultura espelho da política de 

dominação cultural. Com isto, o Estado que deveria utilizar dinheiro público em política 

cultural tradicional, delegou tal função à iniciativa privada (ainda assim utilizando 

dinheiro público via incentivos fiscais) e esta, por óbvio, acaba por fomentar cultura 

mercadológica. O órgão público, que em tese deveria ser a salvação sociopolítica 

pertinente à cultura, exercendo sua função pedagógica de conscientização social e 

libertadora das formas e conteúdo do próprio “povo”, este mesmo acaba por perpetrar 

uma política cultural que visa apenas abastecer as exigências do mercado e da 

privatização. Isto em detrimento do que é e deveria ser público em sua acepção radical 

do conceito. 

A iniciativa privada, por força de lei, passa a gerir as atividades culturais, 

transformando a cultura em cultura administrada privativamente. Através dessa 

ideologia perpassante que se faz “de cima para baixo”, compram-se serviços culturais 

oferecidos por empresas que administram a cultura a partir dos critérios do mercado, 

                                                 
29 Marilena Chauí, em seu livro Cidadania Cultural (2006), aponta três concepções de política cultural 
que se consolida nos órgãos públicos de cultura, quais sejam: a cultura oficial produzida pelo Estado, 
a populista e a neoliberal.  
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alimentando privilégios e exclusões. Alenta-se o transitório, ligado este ao mercado 

do consumo e da moda. Com a interferência da mídia e da indústria cultural, as 

demandas culturais tendem a ser aquelas determinadas pela própria mídia (CHAUÍ, 

2006). 

O dinheiro público passa a destinar-se a espetáculos, reiterando-se 

modismos, imitações programas e eventos realizados pela mídia e solicitando apenas 

shows com artistas em alta naquele momento. Dos artistas locais exige-se que 

acompanhem os padrões impostos “de cima para baixo”, sob pena de não haver 

público e assim por diante. Neste contexto, as demandas da Lei Roaunet passam 

longe da ideia de Cidadania Cultural, seja como um direito à fruição e a informação, 

seja como trabalho de criação de novo (CHAUÍ, 2006). 

Através da Lei Rouanet, a população acredita estar unificada por uma política 

pública universal de acesso de “todos à cultura”, enquanto na verdade, este acesso é 

apenas disfarce do sistema para que o capital continue fragmentando a sociedade. A 

cultura, neste contexto, é colocada como forma de mascarar a existência da luta de 

classes. 

Trata-se por isso, do conceito de consciência possível e consciência real que 

Lucien Goldmann (1979) aborda em Dialética e Cultura. Consciência possível é 

aquela consciência máxima que a cultura dominante permite que a dominada 

conheça. Isto porque, tal limite não oferece risco de se chocar contra os interesses 

econômicos e sociais da classe dominante. A consciência possível passa a ser a 

condição sine qua non para a existência da própria classe dominada. Em 

contrapartida, a consciência real (realidade de fato) somente a classe competente 

possui.  

O mais paradoxo disso é que a população dominada pode realmente acreditar 

que a Lei Rouanet visa a equivalência cultural da sociedade, em que todos hão de 

possuir acesso à cultura. Entretanto, a Lei Rouanet não passa de unificação abstrata 

do acesso à cultura para “todos”, haja vista que, quem não possui condições de 

frequentar a denominada “cultura erudita”, vai continuar sem condições para tanto. 

Isto porque, o preço do ingresso, a forma de público vestir-se para tais eventos 

culturais, os hábitos sociais destinados ao evento cultura, ou seja, o capital simbólico 

(BOURDIEU, 1989), dentre outras formas de mercadoria preponderarão nesta cultura 

para poucos. A cultura para todos então, na verdade é uma ilusão. 



41 

 

O que pode ocorrer, eventualmente via Lei Roaunet, são projetos culturais 

propostos por produtores culturais que visem atingir a cultura popular, ou ainda 

projetos culturais voltados para pessoas de baixa renda. Entretanto, tais projetos são 

projetos que, normalmente, são de baixo valor (quando comparados para aqueles 

voltados à moda). Na prática, entretanto, dificilmente estes projetos conseguem 

incentivador (pois não interessa para a empresa fazer marketing cultural sem 

visibilidade), ou quando conseguem muito raramente atingem 100% de captação.  

Superadas tais barreiras e se mesmo assim o projeto de cultura popular 

conseguir ser concretizado, ainda assim é mais uma forma da Lei Rouanet se camuflar 

no discurso competente. Isto porque, tal lei dá a impressão de que ela é universal e 

voltada para a sociedade. Na verdade, tais projetos são essenciais para amenizar 

eventuais reivindicações sociais. É como e fosse a sociedade uma panela de pressão. 

Quando a panela está com muita pressão, puxa-se o pino para cima e o excesso de 

pressão escapa. 

Na prática, tais projetos de baixo valor e voltados para pessoas de baixa renda 

são fundamentais para mascarar a luta de classes existentes no interior da Legislação. 

É assim que se camufla o discurso competente. Ao contrário do que imagina, tais 

projetos cumprem o importante papel de unificador abstrato de todas as classes. 

Verifica-se, portanto, que o “acesso da cultura para todos” via Lei Rouanet, 

nada mais é que a ocultação da luta de classes. Na conformidade com o pensamento 

de Marilena Chauí (2006), a Lei Rouanet é uma forma da sociedade capitalista “negar 

abstratamente suas divisões construindo polos imaginários de identificação” (CHAUÍ, 

2006, p. 47). 

 

 

2.3. BUSCANDO SAÍDAS PARA OS PROBLEMAS DA LEI ROUANET: 

UTOPIA OU REALIDADE POSSÍVEL? 

 
Sabe-se que a Lei Rouanet não é um problema isolado neste complexo 

sistema de relações de poder. O problema aqui abordado, inclusive, vai além do 

poder, consistindo em um conjunto de valores imbuídos e ocultados na própria 

essência do sistema capitalista. Tal visão hegemônica de mundo, torna os 

mecanismos e instrumentos atuais insuficientes para o que se pode chamar de livre 
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fruição e acesso à cultura. Cultura popular a princípio está livre da mercantilização 

liberal, livre de uma ideologia pregada pela classe dominante. 

Ao contrário da cultura apregoada no presente, o acesso à cultura tem que 

ser, por excelência, pleno. Todos os cidadãos têm que ter a possibilidade de escolher 

se querem ou não participar de determinada manifestação cultural. A escolha de qual 

lugar frequentar ou de qual evento participar afinal, de qual caminho cultural seguir, 

deve ser feita pela vontade e afinidade do indivíduo ao contexto que se lhe apresenta, 

e não pela sua posição social ou ainda carência financeira. 

 No mundo capitalista, a luta de classes dividiu furtivamente a cultura, bem 

como o capital simbólico se tornou barreira de intimidação àqueles despossuídos e 

dominados de frequentarem determinados ambientes, bem como de desenvolverem 

determinadas atividades culturais, estas vistas como exclusivas de uma determinada 

classe.30 O ser humano, no mundo capitalista, não é livre para exercer-se como 

cultura, mas sim alienado para exercer aquela cultura que lhe é imposta ou que lhe é 

cabível. O jogo de artifícios e articulações da sociedade capitalista ocultou a 

continuidade de uma sociedade estamental, ainda que camuflada sob a aparência 

democrática.  

Tudo isto é um faz de conta. Muda-se a forma de governo, impregna-se a ideia 

“participação de todos” na sociedade, bem como a de sufrágio universal, quando na 

verdade, os mesmos dogmas feudais e estamentais continuam alicerce do 

pensamento dominante. Ora, qual caminho seguir então? É possível criar uma Lei que 

                                                 
30 Contraditoriamente, utiliza-se “A dialética do Senhor e do Escravo” do filósofo Georg Wilhelm 

Friedrich Hegel como parâmetro formador de consciência. Neste sentido, percebemos que o escravo 
tem consciência de si, entretanto se sente dependente do senhor porque ele é quem possui os meios 
de produção. Assim, o escravo tem ciência que ele só goza de determinados instrumentos porque o 
senhor cede a ele a utilização. O escravo vê o senhor como objeto de desejo. O escravo tem admiração 
pelo senhor e exatamente por isso se deixa dominar. O senhor é visto como potência, como se 
estivesse acima do escravo. É um jogo de forças na consciência. Pois bem, nesta parábola vê-se que 
o proletário (escravo) tem como desejo o estilo de vida burguês (senhor). Tal situação faz com que ele 
faça analogias e aproximações do estilo de vida daquele que detém a propriedade. Tal situação Levi-
Strauss denomina de brincoleur (francês) traduzida como brincolagem, nada mais é do que a imitação 
do estilo de vida da classe dominante pela classe dominada. Assim, ainda que determinada atividade 
seja voltada para a cultura da classe dominante, não é raro ver a classe dominada tenta imitá-la dentro 
das suas possibilidades. Isso ocorre porque a classe dominante passa a ser o espelho, de como ser, 
de como agir, do que usar (HEGEL, 1988; LÉVI-STRAUSS, 1989).  Um exemplo para ilustrar tais 
assertivas é o trabalhador que entra em uma loja de grife e parcela a compra. Evidentemente que além 
do rico não precisar parcelar a compra, ele também não compromete o seu salário por querer utilizar 
determinada marca. Neste paradoxo, inclui-se também o comércio das falsificações, por aqueles que 
desejam determinada marca, porém não podem pagar. A falsificação é uma alternativa mais barata e 
que faz parte do capital simbólico. Existem falsificações inclusive, que se destacam na alta qualidade 
e na difícil percepção de que tal objeto não é original. 
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garanta a todos os cidadãos o acesso a toda e qualquer forma de manifestação 

cultural? 

A resposta é dialética, sim e não. Sim, porque é possível criar uma lei que 

garanta a todos o pleno gozo dos direitos culturais, entretanto, tal situação fática se 

torna impossível no sistema hegemônico presente, que é liberal e capitalista. Paulo 

Freire (2015) é mais otimista em tal temática. Para ele, a educação pode conscientizar 

as pessoas e torna-las conscientes das contradições do mundo humano, sejam elas 

estruturais ou superestruturais. A educação, portanto, é a chave para o homem 

conseguir se libertar da alienação, na medida em que ela torna insuportável a 

acomodação.  

Neste sentido, Paulo Freire (2015) afirma que aquele que consegue se libertar 

e é comprometido com a libertação de outros homens, não se deixa prender em 

“círculos de segurança”, os quais aprisionam também a realidade (FREIRE, 2015, p. 

37). Assim, somente o desalienado (educado) conhece verdadeiramente o mundo e, 

portanto, é o único que tem o poder transformá-lo. 

Para Lucien Goldmann (1979), a consciência real do mundo – desalienação – 

somente é possível com a existência de uma comunidade humana autêntica e 

inteiramente livre. Comunidade esta que conjectura “a supressão de todos os entraves 

sociais, jurídicos e econômicos à liberdade individual, a supressão das classes sociais 

e da exploração” (GOLDMANN, 1979, p. 33). 

Deste modo, destaca Goldmann que a total desalienação só é possível 

através da transformação do mundo. Tal transformação só ocorrerá, de fato, quando 

o socialismo for implantado. Para o referido autor, com o socialismo desaparecerá a 

reificação, dado que ele possibilita o desaparecimento da exploração de uma classe 

em detrimento de outra, viabilizando assim a construção de um mundo cristalino 

(GOLDMANN, 1979). 

Compartilhando dos pressupostos de Goldmann, é possível perceber que no 

mundo com a ideologia capitalista torna-se impossível que o ser humano goze 

livremente a cultura. O que ele produz (trabalho) não lhe pertence. Daí que a cultura 

é o modo de vida de uma sociedade dentro de um ideário. Theodor Wiesengrund 

Adorno e Max Horkheimer (2002) ainda complementam tal pensamento alertando que 

neste ideário capitalista a cultura da massa e a indústria cultural destruíram a liberdade 

pessoal (HORKHEIMER & ADORNO, 2002). Faz-se assim, necessário status quo 

para que se reconstrua a ideologia impregnada pela classe dominante. 
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Milton Santos (2014) corrobora tais análises quando explora a questão do 

homem liberto. Para Santos, com a desalienação, o homem se recursa a reproduzir 

certos comportamentos impostos pela sociedade de massa, sendo, portanto, a 

essência de um movimento dialético que restitui o sujeito a si mesmo. Neste sentido, 

Santos pode ser lido sob o viés da contra-hegemonia de Gramsci (1984) afirmando 

que o caminho para a libertação decorre da criação de uma nova cultura popular, 

imunizada contra os fatores de banalização que o consumo carrega.  

Pois bem, concorda-se assim com o pensamento de Antonio Gramsci (1984) 

e Milton Santos (2014). Entretanto, reitera-se que para Lucien Goldmann (1979) este 

somente é possível com a implantação do socialismo. Isto porque, os fundamentos da 

sociedade capitalista residem, basicamente, na dissociação, na alienação do produtor 

em relação ao que produz. A cultura popular é, em rota contrária e por isso mesmo, 

genuinamente socialista. 
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3 PONTA GROSSA – PR E A LEI ROUANET: UM ESTUDO DE CASO SOBRE 

OS INCENTIVOS ARRECADADOS NA CIDADE 

 

Para a realização desta parte da pesquisa, foram realizadas pesquisas de 

campo tal qual entrevistas (com agentes da Fundação da Cultura em Ponta Grossa, 

bem como com incentivadores) e também com a utilização da pesquisa da empresa 

JLEIVA (empresa que faz pesquisas na área da cultura e do esporte). Tal pesquisa, 

voltou-se para o estudo da cultura na cidade de Ponta Grossa e, por isso, contribuiu 

para este trabalho, no quesito de compreender os hábitos culturais do ponta-

grossenses31. A referida pesquisa analisou apenas a população com mais de 12 anos 

em Ponta Grossa. Além disso, para a análise dos incentivos arrecadados na cidade, 

utilizou-se o site do Salicnet32, que é o site do Ministério da Cultura que apresenta 

propostas culturais via web.  

Utilizou-se como parâmetro da pesquisa todos os projetos culturais 

incentivados na cidade de Ponta Grossa do período entre 2010 a 2014. Tal período 

foi escolhido em decorrência do valor dos incentivos, conforme expõe o gráfico: 

 

Gráfico 1 – Valor dos Incentivos Arrecadados via Lei Rouanet na cidade de Ponta 
Grossa 

 

                                                 
31 Pesquisa disponível nos seguintes sites:  
http://www.jleiva.com.br/wp-content/uploads/2015/04/Ponta-Grossa_MESA1_comentada.pdf e 
http://www.jleiva.com.br/wp-content/uploads/2015/04/Ponta-Grossa_MESA2_comentada.pdf.  
Segundo a empresa, a pesquisa seguiu o perfil da amostra segundo os dados do IBGE (Censo 2010), 
além de que adotou critérios de Classificação Econômica Brasil.  
32 Disponível em: http://sistemas.cultura.gov.br/salicnet/Salicnet/Salicnet.php 
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Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 

 

De acordo com os resultados da pesquisa, apenas se ultrapassou o valor de 

1 milhão de reais aos incentivos a projetos culturais a partir do ano de 2010. Neste 

viés, 2010 é o marco utilizado pela pesquisa, eis que a partir daí os projetos culturais 

ganharam maiores incentivos. Analisou-se até 2014 porque a pesquisa de campo do 

mestrado iniciou e terminou em 2015 e, portanto, somente os dados de 2014 estavam 

conclusos. No total, foram analisados individualmente 282 projetos culturais 

incentivados neste respectivo período temporal (2010-2014). 

Verifica-se ainda que desde o início da vigência da Lei Rouanet, somente a 

partir de 2008 que projetos culturais passaram a ser mais incentivados quando se 

analisa o número de projetos incentivados. A partir 2007 aumentou-se 

consideravelmente o número de projetos, inclusive quando se compararmos a 

diferença de projetos incentivados de 2007 a 2008, eis que em 2007 obteve-se 23 

incentivos de empresas diversas em projetos culturais e, em 2008 obteve-se 41, 

conforme é possível vislumbrar: 

 

Gráfico 2 – Número de Projetos Culturais Incentivados em Ponta Grossa – PR 
 

 

Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 
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entrevistar o maior número possível de incentivadores, especialmente os que já 

apoiaram mais de 5 projetos culturais desde o início da vigência da Lei, 1991. 

Entretanto, a grande maioria da tentativa de contatos foi frustrada, dado que a maioria 

dos incentivadores não demonstraram interesse em contribuir com a pesquisa. Muitos, 

demonstraram receio em dar informações, supondo que a pesquisa fosse voltada para 

a área do jornalismo. Mesmo com a explicação de que a pesquisa era meramente 

acadêmica, constatou-se a desconfiança dos mesmos, os quais na grande maioria 

preferiram se abster em responder as perguntas. 

Isso ocorreu tanto por parte das pessoas físicas quanto jurídicas. As pessoas 

físicas mostraram maior desconfiança, talvez porque a Lei Rouanet pontua questões 

como o Imposto de Renda e investimentos a projetos culturais. As pessoas jurídicas, 

especialmente aquelas que não se preocupam tanto em usufruir do marketing cultural, 

responderam prontamente a pesquisa e ficaram a disposição para o esclarecimento 

de quaisquer dúvidas. Coincidentemente são empresas locais e que apoiam apenas 

projetos que serão realizados na cidade, que é o Supermercado Tozetto e a Viação 

Campos Gerais (VCG).  

O gráfico abaixo analisa as empresas que mais apoiam projetos na cidade 

desde o surgimento da Lei Rouanet. O critério utilizado, no entanto, foi o apoio mínimo 

de 5 ou mais projetos culturais: 

 

Gráfico 3 – Maiores Incentivadores de Projetos Culturais via Lei Rouanet na 
cidade de Ponta Grossa - PR 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 
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O maior número de tentativas de entrevistas foi com a empresa Rodonorte. 

Tentou-se entrevistar a referida empresa por vários meses, entretanto, a Rodonorte 

não quis responder aos questionamentos. Tentou-se contato também com a 

Tratornew, Magparaná e a Tratormix que fazem parte do mesmo grupo econômico, 

Grupo EBCW, e que possuem contabilidade cooperativa e, portanto, possuem um 

único responsável pela destinação dos recursos dos projetos culturais incentivados. 

Tentou-se entrevistar também as empresas: Colégio Sepam, Bealieu, Kurashiki, 

Mercadomóveis, AP Winner, Consaúde e Costa Teixeira. Porém, ambas as empresas 

não retornaram contato. Com relação a pessoa física, tentou-se contato com o 

incentivador Dayan Licodiedoff, porém em que pese o mesmo afirmar que iria 

responder as perguntas nunca se obteve retorno. 

Conclui-se assim, tanto pela análise das entrevistas quanto pela análise 

individual dos projetos incentivados em Ponta Grossa – PR, que aqueles que 

responderam a entrevista investem em projetos locais e também, que são 

incentivadores que não visam exclusivamente a utilização do marketing cultural. Tanto 

o Tozetto, quanto a VCG, bem como pessoas físicas que responderam a entrevista, 

quais sejam Francisco Barros, Antônio Bochenek e Giorgia Enrietti Bin Bochenek, 

somente apoiam projetos locais e percebe-se que eles o fazem porque possuem a 

preocupação de fomentar a cultura na cidade que residem.  

Todos entrevistados veem a Lei Rouanet “com bons olhos”. As pessoas 

físicas acham a Lei Rouanet uma forma de poder acompanhar a destinação do seu 

IR, além de que, comentam que é uma forma de muitos projetos culturais conseguirem 

ser executados. Já para as pessoas jurídicas a Lei Rouanet além de fomentar a 

cultura, ainda possibilita que a empresa invista em cultura sem precisar dispor de um 

recurso novo.  

Consequentemente, constata-se que a maioria das outras incentivadoras são 

empresas que possuem sede em Ponta Grossa e em outros locais e, exatamente por 

isso, grande parte apoia projetos de outras cidades (como a Lei Rouanet é uma Lei 

federal, é possível apoiar projetos culturais de todo o País). Apoiando cidades maiores 

e projetos de maior visibilidade as empresas conseguem disseminar em uma 

proporção infinitamente maior, o marketing cultural da sua empresa. O público que a 

grande cidade atinge, bem como o enorme porte dos eventos culturais garantem uma 

visibilidade muito mais ampla para a logomarca da empresa. 
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Pesquisas realizadas pelo Instituto Equipav em parceria com o Minc 

demonstram que durante os 25 anos de existência da Lei Rouanet, um dos entraves 

e alvo das mais ferrenhas críticas a respeito da mesma se dá pela concentração de 

recursos em cidades estratégicas (em especial São Paulo –SP  e Rio de Janeiro - RJ). 

Alguns dados levantados, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)33, 

demonstram que a captação de recursos pela lei é extremamente concentrada na 

região Sudeste, ocupando a fatia de 80% dos incentivos. Em segundo lugar, fica a 

região Sul com 12% dos investimentos prosseguindo para a região Nordeste 6%, 

Centro-Oeste 2% e, por fim, apenas 1% na região Norte. 

A pesquisa de campo na cidade de Ponta Grossa não mostrou cenário 

diverso, eis que a grande concentração de investimentos que saem da referida cidade 

e vão para outros lugares é imensa. Neste sentido, Ponta Grossa tem um potencial 

de captar e destinar localmente cerca de R$ 2 milhões via Lei Rouanet. A maior 

incentivadora que a cidade possui é a Rodonorte, entretanto, o valor que a Rodonorte 

destina para a cidade é extremamente pequeno. Isto quer dizer que em que pese a 

Rodonorte possuir sede na cidade de Ponta Grossa e lucrar imensamente na mesma, 

na prática grande parte dos seus recursos são destinados para outras cidades, 

especialmente para os grandes centros. 

Para ilustrar como os recursos que a Rodonorte aplica via Lei Rouanet vão 

para outras cidades e, como estes recursos fazem diferença no valor arrecadados 

pela  cidade, merecem destaque os seguintes percentuais: em 2010, cerca de 85,5% 

do valor arrecadado via Lei Rouanet eram da Rodonorte, entretanto apenas 9,70% 

desses 85,5% permaneceram em Ponta Grossa; em 2011, cerca de 89,7% do valor 

arrecadado via Lei Rouanet eram da Rodonorte, entretanto apenas 11,78% desses 

89,7% permaneceram em Ponta Grossa; 

Em 2012 cerca de 92,2% do valor arrecadado via Lei Rouanet eram da 

Rodonorte, entretanto apenas 11,91% desses 92,2% permaneceram em Ponta 

Grossa; em 2013 cerca de 82,3% do valor arrecadado via Lei Rouanet eram da 

Rodonorte, entretanto apenas 23,11% desses 82,3% permaneceram em Ponta 

Grossa; e, por fim, em 2014 cerca de 88,77% do valor arrecadado via Lei Rouanet 

eram da Rodonorte, entretanto apenas 16,93% desses 88,77% permaneceram em 

Ponta Grossa. 

                                                 
33 Pesquisa disponível no site:  
http://institutoequipav.org.br/wp-content/uploads/2015/04/novaleirouanet.pdf 
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O restante dos incentivos arrecadados em Ponta Grossa, por outras empresas 

também, muitas vezes, são destinados para outras localidades. Tal situação faz com 

que na prática, muito pouco do dinheiro arrecadado via Lei Rouanet realmente seja 

investido em projetos para a cidade. Para comprovar tal assertiva, analisa-se os 

gráficos dos incentivos arrecadados de 2010 a 2014: 

 

Gráfico 4 – Incentivos arrecadados em 2010 em Ponta Grossa - PR 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 

 

Gráfico 5 – Incentivos arrecadados em 2011 em Ponta Grossa - PR 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 
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Gráfico 6 – Incentivos arrecadados em 2012 em Ponta Grossa - PR 
 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 

 

 
Gráfico 7 – Incentivos arrecadados em 2013 em Ponta Grossa - PR 
 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 
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Gráfico 8 – Incentivos arrecadados em 2014 em Ponta Grossa - PR 

 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 
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espaço geográfico, conceito explorado por Milton Santos (2010). A fragmentação do 
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projetos culturais. Conclui-se assim que a Lei Rouanet é uma fragmentadora do 

espaço geográfico (SANTOS, 2010). Nesta mesma linha de pensamento, Jean Pierre 

Warnier (1999) contribui que a distribuição dos bens culturais industrializados e 

mercantilizados nos espaços é desuniforme proporcionando a "geografia dos 

desiguais", a partir da fragmentação do espaço. 

A intensidade da fragmentação fica bem cristalizada quando comparamos os 

eixos SP e RJ com o resto do Brasil. Ironicamente, o percentual do gráfico destinado 

para os incentivos em outras cidades (em cinza), ocorrem em grande parte para 

centros regionalizados, como por exemplo, Curitiba no Paraná, de empresas que não 

possuem sede em SP/RJ e, portanto, não lhe traria retorno investir sua logomarca 

aqueles centros. Ainda que a visibilidade em SP e no RJ sejam maiores, o consumidor 

cultural não conhece aquela empresa e portanto, de nada adianta o incentivo nestes 

centros.  É o que acontece com a Tratornew, Tratormix e Mag Paraná. Estas empresas 

não destinam recursos para SP e RJ, mas sim para Curitiba. 

Outro entrave demonstrado na pesquisa de campo é no que diz respeito aos 

projetos culturais que conseguem ser executados. Isto porque um dado levantado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) presente na pesquisa realizada 

pelo Instituto Equipav, é de que somente 20% dos projetos aprovados pelo Minc 

conseguem patrocínio. Destes que conseguem patrocínios, não se vislumbrou êxito 

no que diz respeito a investimentos no pluralismo cultural, pluralismo regional e nem 

mesmo pluralismo estético. Isto porque, são ínfimos os segmentos apoiados no 

segmento da cultura indígena, periódicos, bibliotecas, cultura popular, capacitação, 

patrimônio, história, dentre outros. 

Em Ponta Grossa o campo também demonstrou essa deficiência. Isto porque, 

desde o surgimento da lei e mais detalhadamente no lapso temporal de 2010 a 2014, 

os projetos que recebem incentivos referem-se exclusivamente aos segmentos: 

humanidades, artes cênicas, música, audiovisual, artes visuais, artes integradas e 

patrimônio cultural respectivamente, conforme é demonstrado nos gráficos: 
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Gráfico 9 - Segmentos culturais que receberam incentivo no ano de 2010 
 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 

 
 

Gráfico 10 - Segmentos culturais que receberam incentivo no ano de 2011 
 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 
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Gráfico 11 - Segmentos culturais que receberam incentivo no ano de 2012 
 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 

 

 

 

 

Gráfico 12 - Segmentos culturais que receberam incentivo no ano de 2013 
 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 
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Gráfico 13 - Segmentos culturais que receberam incentivo no ano de 2014 
 

 
Fonte: Salicnet. Org. KRUSE, B. C (2015). 

 

 

Diante de tais gráficos vislumbra-se a ineficácia da Lei Rouanet na cultura dos 

ponta-grossenses. Isto porque, ínfimos projetos conseguem “sair do papel”, pois não 

conseguem captar 100% dos recursos necessários para a sua execução (a grande 

maioria capta menos da metade do valor pleiteado). Não obstante, é oportuno 

esclarecer que se o projeto conseguir arrecadar no mínimo 20% do valor pleiteado, a 

decisão de executar ou não o projeto cultural depende exclusivamente do proponente, 

eis que é ele quem tem que verificar se é possível ou não executar o projeto com 

apenas 20% de captação34. A partir de 20% o MinC autoriza a execução do projeto, 

ainda que em menor proporção da prevista. Neste caso, a prestação de contas 

ocorrerá proporcionalmente ao que foi arrecadado.  

                                                 
34 Alguns projetos são possíveis de executar com valor menor que o pleiteado inicialmente. Para ilustrar 
como ocorre na prática, vejamos o caso do proponente Luis Cirillo Barbisan (2014), no projeto “Gira 
Roda, Gira Mundo” (informações obtidas na entrevista). Segundo Barbisan, conseguiu-se captar um 
valor muito abaixo do que foi requerido para o apoio do projeto (apenas 43% do valor). Entretanto, 
como o referido projeto tinha como objetivo realizar 60 apresentações de teatro musical infantil em 
várias escolas públicas do Estado do Paraná, foi possível executar o projeto mesmo com menos 
captação. Ao contrário do que previa o projeto inicial, foram realizadas apenas 30 apresentações, ao 
invés de 60. Não obstante, não são todos os projetos que possuem essa permeabilidade. Em um 
projeto cultural de confecção de livro, por exemplo, não se pode fazer metade de um livro. Deste modo, 
se o proponente não conseguir captar os 100% do que requereu inicialmente, muito provavelmente terá 
que desistir da execução do projeto, mesmo que já tenha arrecadado pelo menos 20% de recursos. 
Neste caso, eventuais dinheiros já arrecadados serão transferidos para o FNC e o mesmo ocorre para 
aqueles projetos que não conseguiram captar 20%.  
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Além disso, o dinheiro investido em projetos culturais locais na cidade de 

Ponta Grossa, projetos estes que realmente aquecem o segmento cultural dos ponta-

grossenses é extremamente ínfimo quando comparado ao número de empresas que 

são tributadas pelo lucro real na cidade. Isto quer dizer que, na prática, muito mais 

projetos culturais poderiam ser incentivados via Lei Rouanet em Ponta Grossa, 

entretanto, muitas empresas não o fazem. Outra situação que prejudica a cidade 

culturalmente falando é a intensa evasão de recursos de empresas que incentivam 

projetos que não são locais, fazendo com que o dinheiro do incentivo não permaneça 

na cidade de Ponta Grossa e tampouco seja revertido na mesma.  

 

 

3.1. PECULIARIDADES DA LEI ROUANET EM PONTA GROSSA: 

CONSTATAÇÕES ALÉM DOS DADOS 

 

A cidade de Ponta Grossa se destaca pela quantidade de indústrias que 

existem em seu espaço. Entretanto, diante da pesquisa realizada, vemos que o 

número de indústrias que incentivam projetos culturais via Lei Rouanet é 

extremamente exíguo. Tal proposição seria justificável se a empresa tivesse que 

dispender recursos próprios para executar o projeto. Entretanto, como já foi abordado 

em páginas anteriores, a empresa não precisa gastar um centavo do seu orçamento 

para incentivar um projeto cultural via Lei Rouanet, bem como ainda pode gozar do 

marketing cultural gratuito que a lei proporciona. Estas assertivas também são válidas 

para os incentivadores pessoas físicas. 

Diante de tais averiguações não há porque uma empresa e até mesmo uma 

pessoa física não ser incentivador. Os benefícios são vários e o risco de investimento 

é nulo. Além disso, uma das grandes vantagens da utilização da Lei Rouanet é a 

possibilidade de o cidadão acompanhar onde está sendo investido o dinheiro do seu 

imposto, conforme atentam os entrevistados. Indaga-se, todavia, porque as pessoas 

físicas e jurídicas ainda possuem receio de destinar parte do seu IR em projetos 

culturais. 

Para responder essa pergunta, a entrevista realizada com a Diretora do 

Departamento de Captação de Recursos da Fundação da Cultura de Ponta Grossa, 

Alessandra Perrinchelli Bucholdz (2015) foi fundamental. Segundo a entrevistada, 
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grande maioria das empresas e as pessoas físicas não destinam parte do IR para a 

Lei Rouanet porque elas eventualmente ou até mesmo frequentemente costumam 

sonegar impostos. Deste modo, as empresas e as pessoas físicas possuem receio de 

que a Receita Federal descubra tal prática ou ainda, que em decorrência do incentivo 

haja uma fiscalização maior no IR por parte da Receita Federal. A entrevistada ainda 

afirma que se chegou até mesmo fazer uma campanha na cidade de Ponta Grossa 

com um delegado da Receita Federal, em que ele mesmo explicava que uma coisa 

não tinha nada a ver com outra. Entretanto, a campanha não teve significativa melhora 

na utilização das leis de incentivos. 

Outro motivo é o desconhecimento da lei ou mesmo a falta de departamento 

especializados no assunto. Isto porque, segundo a entrevistada, a informação tem que 

correr casada dentro de uma empresa, tanto com o departamento de contabilidade 

(financeiro) quanto com o setor de marketing, ou recursos humanos ou ainda 

comunicação social, para que se possa fazer uma definição e delimitação de quais 

projetos incentivar. Neste sentido, a falta de uma estrutura na empresa acaba fazendo 

com que a mesma não seja uma incentivadora cultural, e consequentemente a mesma 

acaba por perder uma vantajosa oportunidade tanto no viés da cultura quanto do 

marketing. A mudança de funcionários também é outro fator apontado pela 

entrevistada. 

O entrevistado Luis Cirillo Barbisan (2015), Diretor do Departamento de 

Cultura também aponta que algumas empresas não possuem gestão na cidade, 

causando certo esvaziamento de incentivos locais, como já foi abordado. Assim, o 

entrevistado alega que muitas empresas tem a maior parte do seu lucro na cidade, 

porém destinam seus recursos para projetos culturais de fora, exemplificou ainda tal 

assertiva com a empresa Tetrapak. 

Outro fator interessante que o entrevistado aponta é a questão de que muitas 

empresas em Ponta Grossa não trabalham nem com o público final e nem com o 

consumidor final, trabalhando, portanto, para outras empresas. Logo, estas empresas 

não precisam estar na mídia não se interessando assim no marketing cultural 

oferecido pela lei, eis que a empresa não investe em nenhum tipo de marketing. 

  Neste sentido, Luis Cirillo Barbisan (2015) afirma que Ponta Grossa perde 

muito, eis que ela tem um potencial de arrecadar até 12 milhões por ano via Lei 

Rouanet, isto se todas as empresas com sede em Ponta Grossa, baseadas na 

tributação de lucro real aplicasse seus recursos na própria cidade. Continua o 
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desfecho de seu pensamento alegando que infelizmente a cidade arrecada muito 

menos que isso, em torno de 500 a 600 mil reais por ano e tem anos que nem isto. 

 

 

3.2. A DINAMICA CULTURAL NA CIDADE DE PONTA GROSSA: 

RETRATOS DA INEFICÁCIA DA LEI ROUANET NA CIDADE 

 

Utilizando-se a pesquisa da empresa JLEIVA (2014)35, constata-se que a Lei 

Rouanet é ineficaz em Ponta Grossa e que o acesso à cultura é um direito longe de 

ser irradiado para todos os cidadãos da cidade. Fato é que, desde o surgimento da 

Lei Roaunet na cidade não se apercebe que os projetos culturais melhoraram os 

dados culturais da cidade e sequer amenizam a exclusão cultural do ponta-grossense.  

Neste viés, a Lei Rouanet é uma lei do faz de conta em Ponta Grossa, que 

serve de palco para produtores de projetos culturais ganharem dinheiro. Não existe 

uma preocupação em se fazer e/ou possibilitar a execução projetos culturais voltados 

a cultura popular. O gráfico a seguir, demostra a barreira de acesso do ponta-

grossense as atividades culturais, segundo a pesquisa de campo da empresa JLEIVA 

(2014): 

 
Gráfico 14 – Barreiras de acesso as atividades culturais dos ponta-grosseses 

 

 

Fonte: JLEIVA. Org.: KRUSE, B.C (2015) 

                                                 
35 Pesquisa realizada entre 11 de abril a 30 de maio de 2014. Pessoas entrevistadas: 241 pessoas 

com mais de 12 anos na cidade de Ponta Grossa. Margem de erro 6 pp (JLEIVA, 2014, s.p). 
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Outra observação realizada pela JLEIVA (2014, s.p) é no que diz respeito ao 

conhecimento dos pontagrosseses de equipamentos culturais. Perguntou-se aos 

entrevistados quais equipamentos culturais eles já estiveram e, a grande maioria 

alistou o calçadão da XV (localizado na Rua XV de novembro), o Shopping Palladium 

e o Parque Ambiental. No entanto, o número cai quase para a metade quando 

abordam lugares não tão populares e/ou frequentados pelos moradores da cidade. 

 
Gráfico 15 – Conhecimento dos ponta-grossenses quanto aos seus 
equipamentos culturais. 

 

 

Fonte: JLEIVA. Org.: KRUSE, B.C (2015) 

 

Foi pesquisado também o percentual de pessoas que são excluídas 

socialmente das atividades culturais. Segundo os resultados da pesquisa, existe 

grande discrepância da população quando se analisa o nível de escolaridade e o nível 

da classe econômica.  

Isto porque, no que se refere a escolaridade quanto menor a escolaridade, 

maior é o percentual de exclusão cultural. A pesquisa ainda afirma que tal discrepância 

se dá para todas as atividades culturais, independentemente da cobrança de ingresso, 
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bem como do valor cobrado. Ou seja, o ponta-grossense com baixa escolaridade sofre 

exclusão cultural porque, na maior parte das vezes, não entende a importância da 

cultura e nem compreende o evento cultural (porque não tem conhecimento). No que 

diz respeito a classificação econômica, “as classes D e E apresentam percentuais 

maiores de pessoas que nunca praticaram determinadas atividades culturais que as 

classes A, B e C (JLEIVA, 2014, s.p.), conforme demonstra o gráfico a seguir: 

 

Gráfico 16 – Renda impacta o hábito cultural dos ponta-grossenses 
 

 

Fonte: JLEIVA. Org.: KRUSE, B.C (2015) 

 

Verifica-se assim, a presença da luta de classes na área cultural ponta-

grossense, na medida em que determinada parcela da sociedade permanece excluída 

do acesso à cultura, bem como de eventos culturais realizados na cidade. Tal 

circunstância reflete a ineficácia da Lei Rouanet na cidade de Ponta Grossa. 

Evidencia-se, portanto, uma lei do faz de conta, na medida em que ela camufla a 

desigualdade cultural existente na cidade. 

Tal constatação é fácil de perceber nas respostas dos incentivadores 

entrevistados que residem na cidade de Ponta Grossa (em anexo), dado que na 

concepção deles a Lei Roaunet contribui e muito com a cultura da cidade, na medida 

em que dá condições para que diversos projetos culturais sejam implementados. Além 

disso, para os entrevistados a Lei Rouanet cria possibilidades e oportunidades para 
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os segmentos culturais e para os artistas. Veja-se assim, que o ponta-grossense a 

partir da Lei Rouanet, acredita que existe uma política cultural preocupada em 

proporcionar o acesso à cultura na cidade. Assim também como acredita na 

democratização da cultura através da Lei Rouanet. 

É desta forma que a visão capitalista hegemônica se penetra nas relações 

sociais. Isto porque através do discurso competente de instituições poderosas, como 

por exemplo o texto legal, camufla-se o que há por trás da execução da lei no caso 

concreto, que é o abastecimento da cultura da massa e da indústria cultural. A Lei 

Rouanet é uma forma de dar continuidade a luta de classes e exclusão da classe 

dominada ao segmento cultural. A classe dominada, via Lei Rouanet permanece em 

silêncio e acomodada com a sua própria condição de alienada, acreditando na 

intenção benfeitora por trás da Lei. 

Neste contexto, a Lei Rouanet é necessária para a continuidade do sistema 

de exclusão social que é o capitalismo. Isto porque, através da camuflagem da Lei, 

esta política pública se torna o pino da panela de pressão da população alienada, 

sendo, portanto, mais um necessário instrumento do capitalismo. A Lei Rouanet não 

é eficaz e tão pouco “boazinha”. A Lei Rouanet nada mais é que uma ferramenta de 

procriação do capitalismo.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A dicotomia de uma classe detentora do capital (dominante) em detrimento de 

outra despossuída (dominada), fez a consolidação do capitalismo por meio da 

supressão ideológica da luta de classes. Esta luta, que acompanha internamente o 

sistema capitalista, irradiou-se também especialmente para o mundo da produção 

cultural. A classe dominante capitalista passa a ditar regras, símbolos e cria um estilo 

de vida a ser reproduzido (BOURDIEU, 1989).  

Em contrapartida, a classe dominada, ao desejar (por reforço cultural) o estilo 

de vida da classe dominante é obrigada a vender, não apenas sua força de trabalho 

como a si mesma, não percebendo, portanto, que este ciclo de alienação atinge graus 

mais profundos. A alienação decorre da não percepção do trabalhador a sua condição 

de classe dominada. Tal circunstância, faz com que o trabalhador não entenda sua 

posição e nem importância do trabalho que executa neste sistema mistificador da 

realidade (MARX & ENGELS, 2008). Não apenas do trabalho porque este se incorpora 

nas mercadorias e pertence ao capitalista mas até daquilo que se produz 

criativamente passa a não pertencer ao que já é despossuído. 

O trabalhador alienado de si próprio acredita que é livre e que a partir do 

trabalho poderá mudar sua condição de vida, tornando-se parte do mundo de 

dominância. A percepção monetária pelo que realiza, todavia, apenas perpetua a sua 

existência. O trabalhador e aquilo que faz transforma-se em um simples valor de troca. 

O sistema capitalista torna o trabalho concreto, aquele vinculado a determinado 

trabalhador apenas sombra porque o que interessa é o trabalho abstrato, não 

identificado, sem rosto. O trabalho se faz por qualquer um. O trabalhador é apenas 

mais um número da contabilidade da empresa, faz parte dos custos, de determinada 

soma e produz o lucro almejado pelo capital. A realidade humana passou a ser 

valorada monetariamente da mesma forma que o produto. Este processo é chamado 

de reificação por Georg Lukács e de coisificação por Karl Marx. 

Ocorre que, a reificação não se restringiu apenas nas relações trabalho, 

irradiando-se assim no mais profundo âmago das relações sociais. A religião, a moral, 

a arte, a literatura e a cultura não são autônomas e também passam por este processo 

reificador. Isto porque, tudo e qualquer coisa existente do mundo capitalista é 

reificado, desde as dádivas gratuitas e naturais (como por exemplo a terra, as 

matérias-primas, a água e assim por diante) até as relações pessoais. A cultura, que 
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deveria ser sinalagma do que se produz propria manu, neste cenário, é reificada. A 

sociedade capitalista transformou as antigas tradições em cultura domesticada e 

administrada de acordo com os interesses da classe dominante (HORKHEIMER; 

ADORNO, 2002). 

 Criou-se assim uma nova cultura, que é empurrada goela abaixo da classe 

dominada. Criou-se um estilo de vida que engloba o vestiário, a culinária, os costumes, 

a linguagem e assim por diante. Fomentou-se, todavia, uma máquina de produção 

desenfreada que a todo momento lança novas tendências afim de abastecer os 

necessários apetites exacerbados do consumo. A sociedade capitalista tornar-se-ia, 

gradualmente, a sociedade do consumo.  

Toda essa estrutura fomentou uma indústria voltada para o abastecimento 

desta cultura criada. A indústria cultural, contribuiu para a transformação cultural da 

sociedade. Paralelamente a este cenário, o homem moderno vivenciou momentos 

históricos que contribuíram para uma mudança de paradigmas, tais quais: uma 

acirrada crise econômica, a experiência de duas grandes guerras, a ameaça nuclear 

mundial e assim por diante. Tais circunstâncias associaram estas maledicências ao 

estilo de vida moderno, fato que possibilitou o engendramento da pós-modernidade 

na sociedade contemporânea. 

O advento da pós-modernidade e do avanço nas áreas de telecomunicações 

(década de 70) transformaram a sociedade em uma sociedade líquida, conforme 

expõe Zygmunt Bauman (2008). Para Milton Santos (2010) a sociedade pós-moderna 

vive no tempo das indústrias, qual seja o tempo rápido.  

Ocorre que, está sociedade pós-moderna e inserida no tempo rápido, 

gradativamente vai perdendo os laços com aquela cultura popular e local, eis que se 

dá lugar a uma cultura que segue os ditames mercadológicos. A inserção da 

globalização no mundo contemporâneo intensifica o poderio da indústria cultural, na 

medida que intensificou as trocas culturais e proporcionou a instantaneidade nas 

informações (fluidez). Neste contexto, a cultura tradicional transformou-se e continua 

a se transformar em um produto industrial capitalista, imbuída ideologicamente com 

os interesses da classe dominante (WARNIER, 2000; SANTOS, 2010).  

Para salvaguardar o pouco que resta desta cultura tradicional e local do povo 

brasileiro, se faz necessário intervenção Estatal, pois a lógica do liberalismo é oposta 

a preservação. Analisa-se assim que a promulgação da Constituição da República do 

Brasil de 1988 (CF/88) foi um marco histórico na proteção dos direitos sociais. Isto 
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porque, ela foi uma resposta ao regime militar e por isso, inseriu-se em sua matéria, 

uma série de direitos voltados a garantia e o acesso a cidadania. 

Também denominada de Constituição Cidadã, a cultura ganhou enfoque 

totalmente protetivo visto como um direito do cidadão, conforme preceitua o art. 215 

que “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 

fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais”. Esta nova ênfase constitucional a cultura incumbiu ao 

Estado o ônus de proporcionar o acesso a todos os cidadãos aos bens culturais. 

Ascende a ideia de Cidadania Cultural, se sustenta na ideia de independência da 

cultura salientada na perspectiva liberal, com o órgão público (CHAUÍ, 2006).  

Partindo-se desta ideia de Cidadania Cultural e também de democratização 

da cultura, surge em 1991 a Lei Rouanet, a qual tem como diretrizes facilitar o acesso 

as fontes da cultura bem garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais. 

Ocorre que, a referida lei caracteriza-se por ser uma política de incentivo à cultura, na 

medida em que faz parcerias com a iniciativa privada. Na prática, a pessoa física ou 

jurídica que incentiva um projeto cultura aprovado pelo MinC consegue abater o valor 

investido no Imposto de Renda (IR), dentro do limite legal de 6% para pessoa física e 

4% para pessoa jurídica. 

Nestas circunstâncias, o funcionamento da Lei Rouanet transforma o Estado 

em um mero facilitador da produção cultural no país, na medida em que delega para 

a iniciativa privada a faculdade de executar determinado projeto cultural ou não. 

Assim, o dinheiro que em sua conjectura normal iria para os cofres públicos, via 

pagamento de impostos, é conduzido imediatamente para a captação de recursos de 

projeto cultural. Tal situação faz com que a iniciativa privada tenha o poder de decidir 

qual projeto cultural o dinheiro público deve ser direcionado. Evidentemente, que na 

maioria das vezes, o critério estabelecido para se dirimir o investimento no setor 

cultural é imbuído por interesses próprios.  

Através da Lei Rouanet, delega-se a Iniciativa Privada a faculdade de realizar 

ou não um projeto cultural, de acordo com seus critérios subjetivos, acarretando, 

portanto, no selecionamento da cultura e no selecionamento de qual público a 

empresa quer atingir, tudo isso via financiamento estatal. Além da iniciativa privada 

selecionar a cultura que lhe melhor couber, a Lei Rouanet ainda possibilita que a 

empresa ou pessoa física usufrua do marketing cultural gratuitamente. Isto porque, o 

incentivador que patrocina um projeto cultural associa sua logomarca a este projeto. 
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Portanto, todas as propagandas, outdoors, panfletos e dentre outros meios de 

disseminação do projeto, são divulgadas com a logomarca da empresa, dando a 

impressão que foi a empresa quem possibilitou e contribuiu financeiramente para a 

execução daquele projeto. 

Através deste marketing cultural, o incentivador fica muito bem visto pela 

sociedade, dando a falta impressão de que ele se preocupa com a cultura dos 

cidadãos brasileiros. Tal artifício faz parte do discurso competente utilizado por 

instituições poderosas, o qual consegue camufla sua verdadeira intenção através da 

mistificação da realidade. Isto porque, a direção que a Lei Rouanet segue é unívoca: 

qual seja a obedecer aos ditames, interesses e ordens do capital. 

A classe dominada, no entanto, não consegue perceber a luta de classes que 

existe via Lei Rouanet. Isto porque, a lei se apresenta como um protótipo do interesse 

geral e do bem-estar comum, quando na verdade oculta a hegemonia da classe 

burguesa através de uma política pública que reproduz a cultura da massa e do 

espetáculo.  

A pesquisa de campo na cidade de Ponta Grossa confirmou que a Lei Rouanet 

não é apenas uma política neoliberal, mas como é também uma política ineficaz 

culturalmente falando. Isto porque, os dados mostram que além de grande parte dos 

incentivadores não se importam com os projetos locais da cidade, mas sim com a 

visibilidade que os mesmos vão possibilitar (e exatamente por isso destinam seus 

recursos para grandes centros). Percebe-se ainda a ineficiência da Lei Rouanet 

quando se analisa os índices de exclusão cultural do cidadão ponta-grossense. 

Grande parte dos projetos culturais analisados na cidade de Ponta Grossa no 

período de 2010 a 2014 são voltados para a classe dominante e/ou intelectualizada. 

Não se trata apenas da cobrança do ingresso, mas também do poder de compreensão 

daquele cidadão que vai frequentar determinado espaço e projeto. Neste sentido, a 

grande maioria dos projetos ou senão todos, não cumprem a democratização da 

cultura e tampouco da difusão de suas manifestações. Ao analisar os projetos 

culturais da cidade de Ponta Grossa, um a um, não foi possível detectar algum voltado 

exclusivamente para a cultura popular. Neste sentido, a maioria dos projetos 

consistem em publicação de livros ou espetáculos elitizados como por exemplo 

teatros, concertos e festivais. 

Conclui-se, portanto, a existência da luta de classes via Lei Rouanet, a qual 

não possui salvação no sistema capitalista. Isto porque, a cultura dominada é alienada 
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e mistificada da realidade, bem como permanece em silêncio devido a sua 

acomodação e temência a liberdade. O poder oculto que movimenta a hegemonia do 

pensamento capitalista garante a falsa impressão de liberdade aquele que é 

dominado.  

Entretanto, com base no que propõe Lucian Goldmann (1979) a verdadeira 

liberdade do ser humano somente é possível através da desalienação, ou seja, com 

o que ele denomina de consciência real do mundo. Tal consciência só será possível 

com a implantação do socialismo, pois este é o único sistema capaz de aniquilar a 

exploração de uma classe em detrimento de outra, bem como o pensamento reificado 

da sociedade contemporânea (GOLDMANN, 1979). 
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Pessoas Jurídicas 

 

Nome do estabelecimento: Supermercado Tozzeto 

 

Pq- Como a empresa ficou sabendo da Lei Rouanet?  

En- Através de Revistas/Informativos Jurídicos/Tributários; Jornais e outros. 

 

Pq- Quais projetos culturais a empresa já foi incentivadora?  

En- No ano de 2014: Projeto Salvando Risos / Organização Doutores 

Palhaços SOS Alegria;  Projeto 42ª FENATA Festival Nacional do Teatro e em anos 

anteriores o Fenata, o Taiko e demais projetos. 

 

Pq- O que fez a empresa escolher os projetos incentivados? Existe alguma 

preferência ou foco por algum segmento cultural?  

En- É uma forma de incentivar a cultura local, e de divulgar a empresa como 

incentivadora/patrocinadora.  Não temos preferência por segmento, o incentivo 

depende do momento e analise dos projetos. 

 

Pq- O projeto escolhido é da cidade de Ponta Grossa? Se não, por quê?  

En- Sim, sempre da cidade de Ponta Grossa 

 

Pq-  A empresa possui algum departamento específico que analise os projetos 

a serem incentivados? Se sim, qual?  

En- Sim, departamentos comercial e contábil. 

 

Pq- É comum a empresa destinar parte do Imposto de Renda (IR) para a Lei 

Rouanet? Qual a porcentagem disponibilizada?  

En- Sim, todos os anos, destinamos normalmente 4% do IR  

 

Pq- Como ocorre o processo de destinação do IR para a Lei Rouanet? (Como 

é feito o repassasse do dinheiro?)  

En- Através de depósito e/ou TED na conta corrente do projeto, e depois quem 

recebeu os valores nos entregam o recibo dentro das especificações do Ministério da 

Cultura. 
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Pq- A empresa pretende continuar destinando parte do seu IR para projetos 

culturais? Se não, porque? 

En- Pretende sim. 

 

Pq- Você acha que – de certa forma – a Lei Rouanet é uma política pública 

eficaz no fomento da cultura?  

En- Sim, é uma maneira de dar condições para que diversos projetos culturais 

sejam implementados. 

 

 

Nome do estabelecimento: Viação Campos Gerais 

 

Pq- Como a empresa ficou sabendo da Lei Rouanet?  

En- Através de pesquisas e contato com empresas que trabalham com 

projetos de captação.  

 

Pq- Quais projetos culturais a empresa já foi incentivadora?  

En- Vou falar dos mais recentes: Livros do autor Miguel Sanches Neto e obras 

do Chiquinho Dalembebe 

 

Pq- O que fez a empresa escolher os projetos incentivados? Existe alguma 

preferência ou foco por algum segmento cultural?  

En- Buscamos projetos que tenham possam dar visibilidade para a marca, 

tenham uma relação forte com a cidade, promovam a educação e estimulem a leitura. 

 

Pq- O projeto escolhido é da cidade de Ponta Grossa? Se não, por quê?  

En- Sim, sempre... só optamos por projetos locais  

 

Pq-  A empresa possui algum departamento específico que analise os projetos 

a serem incentivados? Se sim, qual?  

En- Sim, comunicação social  
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Pq- É comum a empresa destinar parte do Imposto de Renda (IR) para a Lei 

Rouanet? Qual a porcentagem disponibilizada?  

En- Sim, tudo o que for possível dentro dos parâmetros legais  

 

Pq- Como ocorre o processo de destinação do IR para a Lei Rouanet? (Como 

é feito o repassasse do dinheiro?)  

En- Através de empresas que atuam na captação desses recursos, eles 

mesmo, junto com a contabilidade, desenvolvem o trâmite para o repasse dos 

recursos.   

 

Pq- A empresa pretende continuar destinando parte do seu IR para projetos 

culturais? Se não, porque? 

En- Sim, sempre que tiver o recurso para ser destinado. 

 

Pq- Você acha que – de certa forma – a Lei Rouanet é uma política pública 

eficaz no fomento da cultura?  

En- Com certeza. Muitos outros projetos poderiam receber apoio se fosse 

possível através da lei, já que é uma alternativa da empresa apoiar, gerar visibilidade 

e sem necessariamente ter que dispor de um recurso novo. 

 

 

Pessoas Físicas 

 

Nome do incentivador: Antônio César Bochenek 

 

Pq- Como você ficou sabendo da Lei Rouanet? 

En- Por meio de uma empresa chamada ABC Projetos.  

 

Pq- Quais projetos você já foi incentivador? 

En- Vários. Vou pedir uma relação a proprietária da empresa ABC Projetos e 

te passo. 

  

Pq- O que te fez escolher os projetos incentivados? Existe alguma preferência 

ou foco por algum segmento cultural? 
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En- É uma oportunidade de participar ativamente da vida em sociedade e 

escolher projetos para incentivar. Prefiro projetos que tenham maior interação com a 

comunidade e que desenvolvam a cultura, tão carente de recursos no nosso país.  

 

Pq- O projeto que você escolheu é da cidade de Ponta Grossa? Se não, por 

quê? 

En- Sim, prefiro que os recursos sejam aplicados na cidade onde eu escolhi 

para viver. Neste caso, há interação melhor além conhecer algumas pessoas 

realizadoras das atividades. 

  

Pq- Você frequentemente destina parte do seu IR para a Lei Rouanet? Qual 

a porcentagem disponibilizada? 

En- Sim, no limite de 6% do valor devido a título de IR Pessoa Física  

 

Pq- Como ocorre o processo de destinação do IR para a Lei Rouanet? 

En- No final do ano, entro em contato com a empresa ABC Projetos e a partir 

da lista de projeto escolho aquele que no meu entender é um bom projeto. 

A seleção que realizo é feita a partir de critérios gerais e do contexto dos 

demais projetos.  

 

Pq- Você pretende continuar destinando parte do seu IR para projetos 

culturais? Se não, porque? 

En- Sim, pelos motivos acima já esclarecidos, bem como por ser uma forma 

de saber como os recursos originários de IR são aplicados. Também é uma forma de 

incentivar a cultura.  

 

Pq- Você acha que – de certa forma – a Lei Rouanet é uma política pública 

eficaz no fomento da cultura? 

En- Sim, penso que é uma boa política pública. Contudo, não sou um 

especialista para definir detalhes. Sem prejuízo, penso que sempre é possível 

aperfeiçoar o projeto. 
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Nome do Incentivador: Giorgia Enrietti Bin Bochenek 

 

Pq- Como você ficou sabendo da Lei Rouanet? 

En- Fiquei sabendo da Lei Pela imprensa, mas conheci melhor pela ABC 

Projetos por meio da Alessandra Bucholdz. 

 

Pq- Quais projetos você já foi incentivador?  

Alessandra poderá lhe responder 

 

Pq- O que te fez escolher os projetos incentivados? Existe alguma preferência 

ou foco por algum segmento cultural? 

En- Prefiro livros e teatros que envolvam crianças 

 

Pq- O projeto que você escolheu é da cidade de Ponta Grossa? Se não, por 

quê? 

En- Sim 

 

Pq- Você frequentemente destina parte do seu IR para a Lei Rouanet? Qual 

a porcentagem disponibilizada? 

En- Sim, há 3 anos. Como sou profissional liberal e meu IR é diferente a cada 

ano, não tenho porcentagem definida. 

 

Pq- Como ocorre o processo de destinação do IR para a Lei Rouanet? 

En- Faço deposito bancário identificado referente ao projeto escolhido, na 

conta indicada. Recebo um comprovante e um recibo o qual informo no ajuste anual 

de IR. 

 

Pq- Você pretende continuar destinando parte do seu IR para projetos 

culturais? Se não, porque?  

En- Sim 

 

Pq- Você acha que – de certa forma – a Lei Rouanet é uma política pública 

eficaz no fomento da cultura? 



78 

 

En- Acredito nesta ideia. Assim consigo acompanhar o que fazem com parte 

do meu IR.  

 

 

Nome do Incentivador: Francisco Pereira de Barros Neto 

 

Pq- Como você ficou sabendo da Lei Rouanet? 

En- Pela imprensa escrita. 

 

Pq- Porque você destina parte do seu IR para a Lei Rouanet? 

En- Principalmente após ter sido beneficiado pelo projeto quando publicamos 

a história da Associação Médica de Ponta Grossa. É uma prerrogativa que tenho de 

destinar parte do meu IR para a cultura. 

  

Pq- O que te fez escolher os projetos incentivados? Existe alguma preferência 

ou foco por algum segmento cultural? 

En- A jornalista que nos ajudou no projeto da AMPG em todo final de ano me 

procura oferecendo uma lista de projetos. Gosto de apoiar a música instrumental e 

projetos relacionados com público infantil.  

 

Pq- O projeto que você escolheu é da cidade de Ponta Grossa? Se não, por 

quê? 

En- Acho que 99% dos projetos que apoiei são de PG. 

 

Pq- Você frequentemente destina parte do seu IR para a Lei Rouanet? Qual 

a porcentagem disponibilizada? 

En- Todo ano, em torno de 5%. 

 

Pq- Como ocorre o processo de destinação do IR para a Lei Rouanet? 

En- o processo é muito fácil. A jornalista que falei mostra os projetos, faço um 

cheque nominal ao projeto e recebo recibo que repasso ao meu contador. 

 

Pq- Você pretende continuar destinando parte do seu IR para projetos 

culturais? Se não, porque? 
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En- sempre que possível. 

 

Pq- Você acha que – de certa forma – a Lei Rouanet é uma política pública 

eficaz no fomento da cultura? 

En- Com certeza. Só não é maior por conta de um receio que as pessoas têm 

de que na hora de você abater o valor no IR, isto possa "despertar" interesse de uma 

maior fiscalização por parte da Receita Federal. Uma bobagem! 

 

 

Entrevista com Alessandra Perrinchelli Bucholdz, Diretora do Departamento de 

Captação de Recursos da Fundação da Cultura de Ponta Grossa. 

 

Pq- Como que funciona a Lei Rouanet? 

En- A Lei Rouanet é mecanismo de incentivo e fomento a cultura, então ela 

possibilita que artistas, escritores, de vários segmentos elaborem seus projetos, 

transformem suas propostas em projetos e os encaminhem para o Ministério da 

Cultura (Minc). O MinC faz uma avaliação do projeto e, uma vez que ele se 

enquadrando dentro de suas políticas esses projetos serão aprovados, permitindo 

assim que o artista, o empreendedor cultural vá até a iniciativa privada ou pessoas 

físicas captar esses recursos do projeto junta aos incentivadores. São empresas 

exclusivamente tributadas pelo lucro real e pessoas físicas pagadoras do Imposto de 

Renda. Somente empresas tributadas pelo lucro real podem direcionar 4% do Imposto 

de Renda devido para projetos aprovados pela Lei Rouanet e pessoas físicas até 6%, 

lembrando que esses 6% é o limite da pessoa física destinado integralmente pela Lei 

Rouanet ou pode dividi-lo em Lei Rouanet, Lei de Esportes ou Lei de Incentivo 

Audiovisual. 

 

Pq- Como funciona a Lei Rouanet em Ponta Grossa (PG)? 

En- A Lei Rouanet funciona do mesmo jeito no Brasil inteiro, ou seja, você tem 

um projeto cultural e o encaminha para o Ministério da Cultura. O o projeto sendo 

aprovado, ele sai no Diário Oficial. Com a publicação você pode ir até as empresas, 

as quais podem destinar até 4% do que elas pagam de Imposto de Renda podem 

destinar para o projeto, diretamente. Então esses 4% do imposto que a empresa tem 

de pagar acaba sendo destinado para o projeto cultural. Aqui em Ponta Grossa, 
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também funciona da mesma forma. Mas, o difícil mesmo é captar. Os projetos são 

relativamente simples, apesar de dar trabalho e ser burocrático para quem faz o 

projeto tem e experiência confecciona-los. Aqui em Ponta Grossa existem vários 

projetos, alguns conseguem captar, entretanto é insuficiente quando analisamos o que 

o município tem a oferecer. Na cidade nós captamos em torno de 20 milhões este ano, 

se todas as empresas de lucro real ou pessoa física destinassem seus recursos do IR 

para projetos culturais via Lei Rouanet, teríamos mais captação. 

 

Pq- Mas, se elas não destinam pra PG, elas destinam para onde? 

En- Muitas não destinam. Entramos assim na discussão dos princípios da Lei 

Rouanet, porque o que acontece é que muitas empresas com potencialidade para 

destinar, simplesmente não destinam. Outras delas desconhecem a lei, outras não 

tem departamentos que pensem nisso, outras não tem departamentos focados na 

responsabilidade social ou não entendem marketing. Ou, outras não investem porque 

tem medo do "leão", da receita federal. Então, existem vários casos. E, embora a 

gente tenha várias empresas na cidade - o coorporativo - nem todas possuem gestão 

aqui. Então a gente tem várias fábricas na cidade, porém a gestão fica em outros 

estados. Tal circunstância, acaba por levar tais recursos para fora. Então acontece 

uma evasão de recursos. Hoje ainda o que a gente capta é muito aquém da 

potencialidade. Por conta disso a gente vem até discutindo aqui no Município algumas 

medidas para fomentar a produtividade, a produção de projetos através de leis de 

incentivo e o patrocínio também, isto porque não adianta a gente ter uma série de 

projetos e nenhum captando e sendo arquivado no final do processo. Qual que é o 

desafio? Ter projetos bons (que fomentem os artistas locais), mas ao mesmo tempo 

ter empresas que entendam a necessidade e a importância delas estarem 

participando deste contexto, uma vez que elas apenas redirecionam recursos de 

Imposto de Renda.  

 

Pq- E estas empresas que se inserem na Lei Rouanet aqui em Ponta Grossa, 

como elas ficam sabendo disso? Elas procuram vocês?  

En- Geralmente quem procura somos nós, empreendedores culturais que 

acabam procurando as empresas por conta de patrocínios. Veja o cenário cultural em 

Ponta Grossa de investimentos via Lei Rouanet, se você for fazer uma pesquisa vai 

ver que este cenário começa a ser modificado a partir da década dos anos 2000. Isto 
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porque quem investia em Lei Rouanet até o final da década de 90 você vai ver que é 

irrisório, é quase 0. A gente tem algumas mudanças de cenário por conta da 

Rodonorte, porque começa a se inserir. A Rodonorte é uma empresa grande, que vem 

de fora. Vem com bons recursos financeiros, com um bom potencial de investimento 

e começa a utilizá-los na cidade e começa a entender a potencialidade de se investir 

via Lei Rouanet. As vantagens decorrem porque primeiro, é um recurso que não ficaria 

no caixa da empresa, ou seja, é um recurso do Governo Federal. Não é um recurso 

da empresa, é parte do Imposto de Renda. Segundo, a empresa investe na 

comunidade onde ela está inserida, então ela consegue trabalhar sua 

responsabilidade social, além de fomentar a economia e a cultura local. Tudo isto sem 

gastar dinheiro. Ela projeta o seu marketing, faz uma aproximação com o público sem 

tirar dinheiro do caixa. Então a Rodonorte é uma empresa que começa a perceber 

este cenário e começa a colocá-lo em prática. Tanto que se você for conversar com 

eles e pegar os relatórios destinados - eu acho que vai ser uma das primeiras 

entrevistas inclusive -, você vai perceber que eles não investem fora da lei de 

incentivo. Eles não bancam a cultura fora das leis de incentivo. Eles têm uma 

prerrogativa, então quem vai pedir dinheiro para eles através das leis de incentivo, 

eles já têm uma diretriz interna por conta disso. E não é só cultura, mas como também 

em esporte e assim por diante. Ou seja, as empresas podem investir em outros 

setores também e abater no IR. Eu acho que a partir daí começam também outras 

empresas a investirem. Mas a única empresa que a gente tem hoje em Ponta Grossa 

que faz um planejamento de quanto vai investir por ano em Lei Rouanet e vai até o 

último centavo que eu conheço são eles. Outras empresas têm investimentos mais 

sazonais, as vezes muda a diretoria, muda fulano de setor, daí paralisa tudo até ver 

quem vai assumir o cargo para começar tudo de novo. Eles já fazem parte do 

planejamento este investimento em lei de incentivo fiscal. Mas, a gente tem avançado, 

tem conseguido fazer que algumas empresas que nunca investiram comecem a 

percebem a importância de se investir. Porque a cidade ganha, e assim a empresa 

ganha. Nós utilizamos o seguinte discurso para conseguir captação: você empresa, 

você pessoa física, a única forma que você tem de dizer que parte do Imposto de 

Renda que eu pago fica aqui, na minha cidade, no projeto que eu escolhi e que eu 

estou vendo a execução. Então incentivar a Lei Rouanet é uma forma do contribuinte 

observar de perto. 
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Pq- E estes projetos tem como dar uma olhada? Saber quantos estão em 

andamento? 

En- Tem no site do Minc, através do Salicnet. Ponta Grossa em 2013 aprovou 

a Lei Bepe, mecanismo este utilizado para incentivar as empresas a investirem em 

projetos daqui. Então a lei diz que a empresa que investir aqui na cidade ganha 5% 

de desconto no IPTU OU ISS do valor que a empresa patrocinar. Ou seja, você vai 

estar redirecionando recursos, e, portanto, não estará gastando nada com isto e além 

disso, você vai estar ganhando financeiramente, inclusive. Se você investiu 

R$100.000 mil em projeto cultural você vai ter um desconto de R$ 5.000 em ISS ou 

IPTU, ou seja, financeiramente você ainda está ganhando, eis que você está fazendo 

marketing gratuito. E para a prefeitura é interessante porquê? Porque embora haja 

este desconto fiscal no dinheiro arrecado, este recurso ficará na cidade, ou seja, está 

movimentando a economia local. E, por isso, uma hora ele retorna para os cofres 

públicos na forma de impostos. Porque o projeto para se enquadrar em uma lei de 

incentivo, só funciona com uma documentação e notas fiscais totalmente regularizada. 

Sendo assim, a economia aqui flui oficialmente.  

 

Pq- Você que já foi proponente de projetos culturais, qual é a repercussão dos 

projetos que você já executou? Você acha que foi bom para Ponta Grossa? Você acha 

que ajuda? 

En- Com certeza! É fundamental! Porque a Lei Rouanet é um mecanismo de 

fomento à produção cultural. Hoje se você for estudar a realidade dos artistas, veria 

que muitos não conseguem sobreviver com sua arte e, a cultura como atividade 

econômica financeira acaba ficando para segundo plano, embora ela movimente e 

impacte muito a economia de um Município. O que a gente quer fazer? A gente quer 

que os artistas se profissionalizem e se profissionalizando também consigam viver da 

arte. Só que para isto é preciso criar mecanismos e condições de fomento. Então a 

Lei Rouanet tem impacto importantíssimo no sentido de possibilitar a produção cultural 

e que haja também uma distribuição destes produtos culturais. Por que assim, estes 

impactos da Rouanet para você aprovar um projeto por lei de incentivo, você tem que 

ter algumas diretrizes, um plano de distribuição, democratização de acesso.  

 

Pq- Em que pontos você acha que a Lei contribui para que haja uma efetiva 

política cultural? 
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En- Ela contribui muito! Ela cria possibilidades para diversos segmentos 

culturais e artistas colocarem em prática efetivamente os seus projetos. Ela cria uma 

forma/possibilidade de captação e viabilização de projetos que de outra maneira 

estariam em gavetas. Vários são os projetos que estariam na gaveta hoje se eles não 

tivessem a contribuição da Lei Rouanet. O segmento cultural é um segmento que 

recebe o mínimo de investimentos, seja ele no setor nacional, estadual ou municipal. 

Ele tem um investimento bastante restrito que se não fosse a Lei Rouanet ficariam a 

margem. 

 

Pq- Pode ser cobrado ingresso? 

En- Pode sim. Embora os ingressos possam ser cobrados ingressos, tem que 

colocar os valores. Não pode haver cobrança de valores exorbitantes. Embora o Circo 

de Solley, por exemplo, cobrasse valores altíssimos. Mas ultimamente tem-se 

estabelecido algumas metas, como por exemplo o valor não pode ultrapassar o valor 

do vale cultura. Então o próprio MinC tem criado mecanismos ultimamente para que 

esses valores atrelar esses valores que eles não sejam elevados e que eles sejam 

compatíveis com as outras políticas implementadas pelo próprio MinC. E também a 

contrapartida social que vem sendo aprimorada principalmente nos últimos dois anos 

que é a contrapartida de acessibilidade e democratização do acesso. Então parte do 

produto cultural gerado tem que ser distribuído para a população de baixa renda. Essa 

distribuição pode ser através de escolas, bibliotecas públicas, produtos culturais. Ou 

seja, aparatos que essa população tenha acesso. Ou se for teatro, tem que ser 

distribuído para algumas comunidades, enfim, quem distribui para quem vai ser 

distribuído é o próprio proponente do projeto. Mas existe hoje essa preocupação já 

que o projeto está sendo financiado com verbas públicas ele tem o compromisso de 

ter um alcance maior do que um público exclusivamente pagante. E o Ministério da 

normativa de 2013 estabeleceu metas maiores; antes você era obrigado a distribuir 

10% da tiragem de livros por exemplo, agora aumentou para 20%. Você não pode 

distribuir menos que 20% da tiragem para a população de baixa renda. Então, são 

mecanismos que tem de certo modo contribuído mais para a democratização da 

cultura e do acesso. 

 

Pq- Aqui em PG tem algum projeto assim para a população de baixa renda? 
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En-  Veja não é que o projeto seja para pessoa de baixa renda, o projeto tem 

algumas obrigatoriedades. Por exemplo esse exemplar Miguel Sanches Netto, está 

para ser lançado 2000 exemplares, então pela lei 400 exemplares têm de ser 

distribuído para a população de baixa renda, através de escolas, de bibliotecas. Você 

não chega e dá o livro para uma pessoa que ganha pouco, mas sim através de 

mecanismos sociais. A questão de onde vai ser executado o projeto depende do 

proponente. 

 

Pq- Quais são os nós da Lei Rouanet? 

En- Nós da Lei Rouanet, que dificultam o acesso da lei: 

a) Só empresas tributadas em lucro real podem patrocinar projetos, isso limita 

muito a captação. Então as empresas tributadas pelo lucro real geralmente são 

as indústrias, aquelas que tem o faturamento muito alto ou empresas muito 

especializadas. Então restringe muito o número de empresas que podem ser 

patrocinadoras pela Lei Roaunet. 

b) Em uma cidade industrial como Ponta Grossa, tem-se um distrito industrial 

bastante pujante. No entanto, a gestão dessas empresas não estão aqui. As 

fábricas estão aqui, a gestão geralmente fica em SP/RJ, onde há um 

movimento cultural muito grande e em geral esses recursos acabam indo para 

lá. Então embora nós tenhamos muitas indústrias aqui, não significa que a 

concentração de investimentos de leis de incentivo aconteça na cidade ou até 

mesmo no Estado do Paraná. Assim, acaba havendo uma aplicação desses 

recursos em centros econômicos com maior visibilidade. Há uma distorção nos 

incentivos, eis que embora a riqueza seja auferida no Paraná, os recursos 

acabam indo para outros lugares.  

c) Outro problema da Lei Rouanet é que muitas empresas, grandes empresas 

acabaram percebendo a possibilidade de utilizarem esses recursos de 

incentivo para ações próprias e acabaram criando os seus institutos, com isso 

acaba havendo a destinação de recursos para ações dos seus institutos. Então 

mesmo sendo menor o número de empresas tributadas pelo lucro real, as 

grandes empresas acabaram criando seus institutos como a ALL, Banco do 

Brasil, etc. Então os recursos acabam não chegando com deveriam ao público 

final, o que contraria a ideia de democratização da própria Lei Rouanet. O 

próprio instituto é o proponente. As ações acabam ficando interesses diretos 
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quando na verdade a Lei deveria possibilitar para que diversos produtores 

culturais consigam participar do mercado fomentando sua arte. 

 

Pq- É muito burocrático essa parte de fazer o projeto? 

En- A plataforma do Minc, do Salic é disponível para todos, qualquer pessoa 

pode entrar lá e desenvolver o seu projeto. Só de exige, de fato, algum 

conhecimento porque se na elaboração do projeto, porque as vezes você deixa de 

prever alguma coisa que você não se atentou e na hora da execução do projeto 

você vai ter um problema, ou na hora de prestação de contas do projeto você vai 

ter um problema. Então é importante ter um certo conhecimento da Lei para se 

desenvolva um projeto exequível e que atenda toda a legislação pertinente. Em 

Ponta Grossa, não são muitos projetos realizados. E em uma estatística a nível de 

BR ou PR, o número de projetos aprovados é muito maior que o número de 

projetos executados, porque grande parte dos projetos não tem captação e logo 

se extinguem. Para começar a executar o projeto, tem que captar no mínimo 20% 

do valor do projeto. Quando você tem o projeto aprovado, o Ministério da Cultura 

abre duas contas no nome do proponente, uma conta bloqueada e uma conta de 

livre movimentação. Todos os recursos pertinentes ao projeto caem nesta conta 

bloqueada. A partir do momento que você consegue 20% de captação eles abrem 

para você jogar o dinheiro dessa conta bloqueada para a conta de livre 

movimentação que você consegue utilizar. Então, você pode iniciar o projeto com 

20% de captação, mas nem sempre isso é o ideal. É uma das coisas que tem que 

avaliar, porque tem projetos que não dá para fazer com uma captação de 20%, 

como por exemplo a edição de um livro. Agora, tem projetos que é possível fazer 

com uma captação menor, diminuindo o número de apresentação ou outras coisas 

do gênero.  

 

Pq-  E, o que acontece se não tiver condições de fazer o projeto com 20% de 

captação?  

En- Você tem um prazo de captação de 1 ano e pode prorrogar por mais um 

ano. Se, após esgotar o prazo você não conseguir executar o projeto, você faz um 

recolhimento do saldo ao Fundo Nacional de Cultura. E, mesmo um projeto que 

sobre recursos os valores ficam sempre aplicados, então sempre sobra um 

rendimento, então no final sempre tem uma sobra que deve ser recolhida pelo FNC 
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que é gerenciado pelo Ministério da Cultura. E essas pessoas que descontam no 

IR daí elas fazem o depósito já direto na conta do projeto, o recurso nunca passa 

na mão do proponente, mas já direto na conta do projeto. Não tem como sair 

quanto efetivamente saiu aqui de Ponta Grossa. 

 

 

Entrevista com Luis Cirillo Barbisan, Diretor do Departamento de Cultura  

 

Pq- Como funciona a prestação de contas, para o proponente de projetos 

culturais? 

En- Tem um formulário que você pode fazer online ou mandar pelo correio, 

onde se deve fazer o relatório de despesas (quem patrocinou, a quantia de patrocínio 

que entrou, o rendimento de aplicações financeiras que o produto tem e onde foi gasto 

o dinheiro no projeto - produção, impressão de cartazes, impostos de recolhimentos, 

cache apresentações, transporte, material cênico, alimentação, assistentes técnicos, 

hospedagem, tarifas bancárias e devolução ao fundo nacional de cultura) ou seja, tem 

que bater os dois valores. Depois vem a demonstração de quem patrocinou, tem todos 

os comunicados de mecenato que faz no MinC - de cada empresa que patrocina. 

Depois ainda tem a relação de pagamentos - todos os pagamentos, todos os cheques. 

O proponente do projeto é quem fica responsável por prestar contas. Depois desta 

lista toda tem que apresentar todas as notas fiscais, todos os pagamentos de 

impostos, etc. 

 

Pq-  E este projeto que você tem em mãos, como foi realizado? 

En- No projeto em questão foram programadas 60 apresentações, mas como 

foi captado bem menos, foram realizadas apenas 5. Das 360 refeições programadas 

foram feitas 5,13. Veja, então tem que justificar onde você usou o dinheiro. Quando 

nós conseguimos uma quantia de dinheiro de captação, nós focamos nas 

apresentações. As outras despesas previstas, nós fizemos parcerias e por isto 

conseguimos economizar (prefeituras, etc). Tudo o que é realizado no projeto precisa 

ter uma conciliação bancária, ou seja, quanto de dinheiro entrou; quanto de dinheiro 

saiu. Tem que colocar tudo e todos os extratos bancários. Depois é necessário fazer 

um Relatório de Descrição de Objetivos de Metas; de estratégias de ação de como foi 

realizado o projeto; de cronograma físico; quando começou e quando terminou; 
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quanto tempo foi necessário; custo do projeto - quanto ele foi orçado, quanto ele foi 

captado, quanto foi realizado e como foi a captação de recursos (se houve dificuldade 

ou facilidade). O referido relatório começa com o número de apresentações que foram 

feitas, as declarações de todos os lugares que você foi, as fotografias de todos os 

lugares que você foi; as matérias de imprensa, cartazes, programas. Então este é o 

tipo de prestação de contas para um projeto da Lei Rouanet, que é parecido para 

todos os projetos. Depois ele é encaminhado para o Ministério da Cultura. 

 

Pq-  E aqui em PG como funciona esta Lei, a Secretaria de Cultura que faz 

toda esta parte? 

En- Não. Nós divulgamos bastante a Lei Rouanet. Muitas pessoas vêm nos 

procurar para saber como é que faz para ter nossa assessoria para realizar os projetos 

e a própria fundação tem projetos pela Lei Rouanet aprovados. O problema maior não 

é fazer o projeto e ele ser aprovado, isto é relativamente simples. Difícil mesmo é a 

captação de recursos. No ano de 2014, como a economia deu uma desaquecida, as 

empresas que contribuem pela Lei Rouanet são aquelas que tem Lucro Real e baixou 

bastante o lucro das empresas, o que, consequentemente baixou o imposto que eles 

pagam e também baixou aquilo que eles podem destinar para a Lei Rouanet. Então, 

tivemos uma queda bem significativa este ano. 

 

Pq- Quais empresas? Existe uma lista? 

En- Esta lista é uma lista flutuante, porque a gente nem sabe quais são as 

empresas. Nós adoraríamos ter uma lista para saber quais empresas estão pagando 

e estão tendo lucro real, porque daí a gente só iria naquelas. Mas é muito difícil isto e 

a própria receita nos fala que isto é muito flutuante. É claro que a gente imagina quais 

são as empresas que normalmente tem e a gente bate naquelas, como por exemplo 

a Rodonorte, o Tozetto, Mercado Móveis, Caminhos do Paraná, VCG, portanto são 

várias empresas. Só que tem um detalhe: aquelas empresas que não possuem a 

governança aqui em Ponta Grossa (o que a maioria não tem, a maioria é RJ e SP), 

eles decidem lá na sede. Então por mais que eles tenham lucro aqui, eles destinam 

para projetos de lá - RJ, SP. A Tetrapak é uma delas. Talvez seja aqui em PG que 

venha a maior parte do lucro deles, mas eles destinam para lá. Então não é fácil de 

captar, porque é claro, eles têm uma visibilidade maior no Brasil se destinarem os 

recursos para lá. E, eles fazem marketing com o dinheiro público, ou seja, eles usam 
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para marketing mesmo. A Lei Rouanet é uma política de marketing para todas as 

empresas que sabem fazer isto. E também, nós temos muitas empresas em PG que 

não trabalham com o público final, com o consumidor final. Eles trabalham para outras 

empresas. Então, são empresas que não precisam estar na mídia, eles fazem alguma 

coisa que outra empresa vai comprar deles, portanto para eles terem nome na mídia 

não tem importância. Deste modo, eles não fazem marketing algum e muito menos 

utilizam-se da Lei Rouanet para fazer marketing também. Nós (ponta-grossenses) 

também perdemos muito nisto, porque nós aqui de PG temos um potencial de 

arrecadar até 12 milhões por ano via Lei Rouanet se todas as empresas daqui, que 

tem lucro real, aplicassem o dinheiro aqui. Mas, infelizmente isto não acontece, nós 

conseguimos captar por aqui em torno de 500 a 600 mil reais por ano e este último 

ano foi bem menos. 

 

Pq-  E depois que o projeto é aprovado e uma empresa resolve patrocinar o 

projeto, como que funciona o seu desenvolvimento? 

En- Vamos supor que você é uma empresa e está interessada em aprovar um 

projeto como este aqui. Então você manifesta o seu interesse e nós passamos para 

você o número da Conta (existe uma conta bancária exclusiva que o Ministério da 

Cultura abre para o projeto) em que ele pode depositar ali. Feito o depósito nós 

passamos um recibo de mecenato, que diz que a empresa doou tantos reais. Esta 

pessoa - física ou jurídica - pode abater no Imposto de Renda dela. E também, nós 

encaminhamos uma cópia ao Ministério da Cultura que notifica o Ministério da 

Fazenda. Feito isto o dinheiro cai na Conta do Projeto. A partir do momento que este 

projeto chega a captar pelo menos 20%, pois a partir daí é autorizado sair desta conta 

para a conta movimento do projeto, para que o projeto possa ter andamento. Este 

projeto que nós fizemos aqui, era um projeto de apresentação de espetáculos. No 

projeto, estava sugerido para fazer 60 apresentações, porém nós não captamos para 

fazer 60 apresentações, mas deu para fazer 30. Então neste caso nós conseguimos 

fazer 30 com o dinheiro que a gente arrecadou. Nós arrecadamos 43% do total do 

projeto e fizemos 50% das apresentações propostas, porque nós conseguimos 

economizar através de parcerias. E aí você realiza o projeto, claro que você dá 

publicidade a isto, você informa os seus patrocinadores do que você está fazendo - 

até mesmo porque alguns patrocinadores gostam de investir um pouco mais do 

dinheiro próprio da empresa em divulgação, porque para eles interessa. Interessa 
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para a empresa que as pessoas saibam que ela está investindo em cultura para a 

cidade. 

 

Pq- Existe alguma fiscalização do Ministério da Cultura, nos projetos da Lei 

Rouanet? 

En- A fiscalização que eles fazem é esta né (prestação de contas). O 

Ministério da Cultura não tem funcionários suficientes para estarem fiscalizando. É 

claro que se você foi em uma cidade diferente no mínimo o Secretário da Cultura te 

dá uma declaração de que você foi lá e fez. Evidentemente que, aqueles projetos 

enormes de milhões de reais, de construção, etc, já é uma fiscalização bem diferente. 

Porque se você vai construir um teatro que custa milhões, por exemplo, aí tem fiscais 

da CEF envolvidos, por exemplo, porque eles têm departamentos para isto. O 

Ministério delega para que eles façam esta vistoria. Mas, projetos de menores valores, 

dificilmente eles têm condições de ir atrás de todas estas informações. Os maiores 

são óbvios que tem que tem. 

 

Pq- Existe algum prazo para cumprir o projeto? 

En- Tem. Você termina o projeto e já tem 1 mês para apresentar as prestações 

de contas. Caso você não preste contas neste 1 mês você já recebe notificações de 

que está inadimplente, daí você não pode apresentar mais nada enquanto você não 

apresentar a prestação de contas. O fato de você apresentar a prestação de contas 

também não garante muita coisa porque, como eles tem poucos funcionários e tem 

milhares de prestações de contas, eles fazem aleatório. Talvez os de maior valor 

sejam os primeiros, fato que faz com que os de menor valor talvez fiquem anos sem 

serem vistos. Por exemplo os meus projetos - que eu já fiz 7 - dos 7, 4 já foram 

aprovados e 3 deles estão ainda para serem visto, há mais de 5 anos, porque ninguém 

teve tempo ainda. Daqui 10 anos talvez daí eu receba uma cartinha (risos). 

 

Pq- Tem bastante gente que fala que a Lei Rouanet é uma forma de ganhar 

dinheiro. Existe algum lucro para quem trabalha com isto? 

En- Claro, é obvio. Veja bem, isto daqui não é nada de graça. As pessoas 

trabalham, gera emprego e renda. Então os atores ganham, os produtores ganham, 

as empresas de teatro ganham, etc. Então você não vai ter um lucro astronômico, mas 

você vai ganhar pelo seu trabalho. É uma forma de ganhar dinheiro, claro. 
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Pq- Os projetos de Ponta Grossa, por exemplo aqueles que foram realizados 

no ano de 2013, 2014 é possível ter acesso?  

En- É possível. Mas são muito poucos os projetos que são começados e são 

terminados. Os projetos demoram muito para captar, então por exemplo, se você 

captou 20% do seu projeto, mas você não consegue fazer nada com os 20% (por 

exemplo um livro, eu não consigo fazer metade de um livro, não é igual apresentações 

que posso fazer metade), então enquanto você não conseguir captar tudo, não tem 

como fazer. Então existem projetos que ficam em captação, 2, 3, 4 anos. O projeto ele 

tem prazo de validade de 2 anos. Se você conseguir captar 20% eles vão prorrogando 

o teu projeto, até o momento que eles perguntam se você vai fazer o projeto ou não 

vai. Se não for, você tem que devolver o dinheiro para o Fundo Nacional de Cultura. 

Eu já tive projeto nesta situação, de ter que devolver o dinheiro que eu consegui 

captar, mas que não era suficiente para realizar o projeto. 

 

Pq- E o que é o Banco de Projetos Culturais? 

En- Esse banco é o seguinte. Nós temos a Lei Bepe, que ela dá um incentivo 

fiscal para quem patrocina a Lei Rouanet em PG. Então por exemplo, você é uma 

empresa e você vai patrocinar um projeto, você deu R$ 10.000,00. Você vai ter direito 

a ter 5% deste valor que você deu de abatimento no ISS ou no IPTU (R$500,00). 

Então esse banco de projetos é o banco de projetos que é aprovado para esta Lei. 

Não é porque foi aprovado pelo Ministério da Cultura que ele automaticamente está 

aprovado aqui. Aqui tem outros critérios. Tem o critério que você tem que usar mão-

de-obra 100% de Ponta Grossa; se você vai contratar empresas para realizar o serviço 

tem que ser de PR, porque vai gerar emprego e renda e obviamente contribuição de 

impostos municipais; então aquele 5% que você dá de abatimento para aquele 

contribuinte, você transforma aquilo em mais contribuições para os cofres da 

prefeitura. É claro que a ideia é que o dinheiro circule na cidade. Porque não adianta 

nada eu fazer um teatro aqui em PG e contratar pessoas de Curitiba para apresentar 

aqui (porque se o proponente quiser, dá para fazer isto). Então projeto deste tipo não 

é aprovado pela Lei Bepe.  

 

Pq- E essa Lei entrou em vigor em 2014, já tem algum projeto? 

En- Sim.  
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Pq- Quais os critérios para fazer parte deste Banco de Projetos? 

En- Tem que ser proponente de PG e o projeto tem que ser feito com mão-

de-obra daqui. Ele até pode ser feito em outras cidades, mas por exemplo este projeto 

(mostrou um projeto), o grupo de teatro mora na cidade, a gráfica que foi contratada 

foi daqui PG, quando houve transporte era de empresa de PG, entende? Então eu 

não podia contratar o transporte da cidade que eu ia, tinha que contratar daqui. 

  

Pq- Financiamento na Cultura em Ponta Grossa? 

En- Do poder público nos últimos anos, ele estava em torno de 1,5% do 

orçamento geral da prefeitura. Em 2013, este percentual caiu para 1%. Em 2014 nós 

ainda não temos o fechamento mais imagino que tenha ficado aproximadamente em 

1%, que é o que preconiza o Ministério da Cultura. Mas nós já chegamos a 1,5%, 

1,6%. 

 

Pq- E estes recursos daí, para onde vão? 

En- Estes recursos vão para as atividades culturais através da Fundação da 

Cultura, ou antigamente da Secretaria de Cultura. Então por exemplo, serve para 

pagar funcionários, para manter a orquestra, o coro, a escola de música e todos os 

projetos que a gente realiza, inclusive o Fundo Municipal de Cultura. Então estes 

projetos culturais que a prefeitura banca sozinha seriam estes. 

 

Pq- E você acha que a Lei Rouanet ajuda a desenvolver a cultura da cidade? 

En- Olha, a Lei Rouanet quando as pessoas fazem críticas as críticas são 

verdadeiras. Porque ela se concentra em RJ e SP. Existem empresas especializadas 

em captar recursos e, às vezes até existem empresas muito grandes que elas fazem 

Fundações que fazem gestão com estes recursos públicos. Então por exemplo, 

grandes Bancos, grandes empreiteiras têm suas próprias Fundações Culturais, que 

fazem seus próprios projetos, ou seja, acaba que eles investem naquilo que eles 

acham muito pontualmente para eles. Será que isto é a melhor política cultural? Existe 

no Congresso há muitos anos uma mudança na Lei Rouanet que é para distribuir 

melhor os recursos da Lei Rouanet e do Fundo Nacional de Cultura para o Brasil todo. 

A ideia é que o Fundo nacional tenha muito mais recursos e o mecenato seja mais 

seletivo. Porque por enquanto o patrocinador pode abater 100% do que ele te dá e, 

portanto, ele não entra com nada. Então, nesta nova Lei, se a empresa quiser colocar 
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o logo dela, terá que pagar a parte. Atualmente não precisa. A empresa não gasta 

nada e ainda desfruta do marketing. Apesar que, nos últimos anos o Ministério da 

Cultura está obrigando a colocar "o Ministério da Cultura apresenta" e depois vem as 

outras coisas. Mas, as empresas de um modo geral acham um jeito de lucrar com isto. 

Existem empresas que patrocinam (e patrocinam bem) para aparecer melhor na foto. 

Elas então compram na mídia mais espaço e divulgam como se fosse delas o projeto, 

nem contam que tem Ministério da Cultura envolvido.  

 

Pq - Existe algum conselho responsável pelos projetos culturais aqui da 

cidade? 

En- Aqui nós temos o Conselho Municipal de Cultura que é responsável pelos 

projetos que passam pela Lei Bepe. Se o projeto não estiver envolvido com a Lei Bepe 

não há a necessidade de prestar contas para o Conselho Municipal também. 

 

Pq - E você acha que aqui em PG as empresas não investem tanto porque? 

En- Veja bem, as empresas que são da cidade a grande maioria não estão no 

lucro real, mas sim no lucro presumido. Então já tem uma dificuldade de se trabalhar 

em Lei Rouanet propriamente dita. As grandes empresas que tem muito dinheiro e 

que poderiam fazer projetos de vulto mesmo, por exemplo a restauração de uma casa 

como esta (Vida Hilda), não tem interesse nisso porque é muito caro. Eles poderiam 

incentivar este tipo de projeto, até mesmo porque tem uma longevidade muito grande 

para o nome da empresa e para todos os envolvidos, entretanto a captação é muito 

difícil. Nós temos vários projetos e não conseguimos captar quase nada. Então como 

são projetos caros, se não chegam a 20% nem tem prorrogação, você tem que 

devolver o dinheiro que captou.  
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Tentativas de Entrevista com a empresa Rodonorte: 
 
De: barbara@mkruse.com.br [mailto:barbara@mkruse.com.br]  
Enviada em: quarta-feira, 1 de julho de 2015 14:40 
Para: Ouvidoria - Rodonorte 
Assunto: Fale conosco 
 

Motivo:  Solicitação  

Assunto:  Outros  

Nome:  Bárbara Cristina Kruse  

Email:  barbara@mkruse.com.br  

Empresa:  Universidade Estadual de Ponta Grossa  

Estado:  Paraná  

Cidade:  Ponta Grossa  

Endereço:  Rua XV de novembro, 301, sala 56  

Telefone:  (42)99893399  

Ramal:   

Mensagem:  

Boa tarde, meu nome é Bárbara Cristina Kruse, sou formada em Direito e em 
Geografia e atualmente, sou estudante do mestrado Gestão do Território, na UEPG 
e meu orientador é o professor Dr. Leonel Brizolla Monastirsky. Minha pesquisa é 
sobre a Lei Rouanet aqui em Ponta Grossa e em decorrência da minha pesquisa, 
tive acesso a lista de incentivadores a projetos culturais na cidade. Analisando a 
lista, percebi que a RODONORTE é uma das incentivadoras e gostaria de algumas 
informações da instituição, se for possível, via entrevista ou até mesmo, 
respondendo algumas questões por e-mail. São questões rápidas e simples, mas 
que, além de você estar contribuindo com a pesquisa, o seu nome constará como 
uma das pessoas que incentiva a cidade culturalmente. Aguardo respostas e desde 
já, antecipo agradecimentos, Bárbara.  

 

 
De: Ouvidoria - Rodonorte [mailto:Ouvidoria-Rodonorte@grupoccr.com.br]  
Enviada em: quarta-feira, 1 de julho de 2015 14:46 
Para: 'barbara@mkruse.com.br' 
Assunto: RES: Fale conosco 
 
Prezada Bárbara, 
 
Favor entrar em contato diretamente com a Rosimeri do setor de Comunicação da RodoNorte, através 
do email rosimeri.mathiel@grupoccr.com.br ou telefone (42) 3220-2926. 
 
Atenciosamente, 
 

 
De: barbara@mkruse.com.br [mailto:barbara@mkruse.com.br]  
Enviada em: quarta-feira, 1 de julho de 2015 14:50 
Para: Rosimeri Mathiel de Oliveira Correa 
Assunto: ENC: Fale conosco 
 

mailto:barbara@mkruse.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
mailto:Ouvidoria-Rodonorte@grupoccr.com.br
mailto:rosimeri.mathiel@grupoccr.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
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Olá Rosimeri, estou repassando um email a pedido da Andrea, se você puder colaborar com minha 
pesquisa ficarei infinitamente agradecida. Ai vai o email: 
 
Boa tarde, meu nome é Bárbara Cristina Kruse, sou formada em Direito e em Geografia e atualmente, 
sou estudante do mestrado Gestão do Território, na UEPG e meu orientador é o professor Dr. Leonel 
Brizolla Monastirsky. Minha pesquisa é sobre a Lei Rouanet aqui em Ponta Grossa e em decorrência 
da minha pesquisa, tive acesso a lista de incentivadores a projetos culturais na cidade. Analisando a 
lista, percebi que a RODONORTE é uma das incentivadoras e gostaria de algumas informações da 
instituição, se for possível, via entrevista ou até mesmo, respondendo algumas questões por e-mail. 
São questões rápidas e simples, mas que, além de você estar contribuindo com a pesquisa, o seu 
nome constará como uma das pessoas que incentiva a cidade culturalmente. Aguardo respostas e 
desde já, antecipo agradecimentos, Bárbara. 
 
 

 
De: Rosimeri Mathiel de Oliveira Correa [mailto:rosimeri.mathiel@grupoccr.com.br]  
Enviada em: quinta-feira, 23 de julho de 2015 14:10 
Para: 'barbara@mkruse.com.br' 
Assunto: RES: Fale conosco 
 
Olá Bárbara! 
 
Indico nosso assessor de imprensa Rodrigo, para responder a sua pesquisa. Seria possível entrar em 
contato com ele, a partir do dia 27, próxima segunda feira, pelo fone 42 3220-2928 ou pelo email: 
rodrigok.silva@grupoccr.com.br ? 
 
Atenciosamente, 

 
 

 
De: barbara@mkruse.com.br [mailto:barbara@mkruse.com.br]  
Enviada em: quinta-feira, 6 de agosto de 2015 18:03 
Para: Rodrigo Kwiatkowski da Silva 
Assunto: RES: Fale conosco 
 
Olá Rodrigo, tudo bem? Sou mestranda na UEPG e minha pesquisa é sobre a Lei Rouanet aqui em 
Ponta Grossa. A Alessandra (ABC Projetos) também me indicou o seu contato. As perguntas abaixo 
são apenas para fins acadêmicos. Se você preferir uma entrevista pessoalmente, fico a disposição 
também. Grata. 
 

 

1) Como a empresa ficou sabendo da Lei Rouanet? 

2) Quais projetos culturais a empresa já foi incentivadora? 

mailto:rosimeri.mathiel@grupoccr.com.br
mailto:rodrigok.silva@grupoccr.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
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3) O que fez a empresa escolher os projetos incentivados? Existe alguma preferência ou foco por 

algum segmento cultural? 

4) O projeto escolhido é da cidade de Ponta Grossa? Se não, por quê? 

5) A empresa possui algum departamento específico que analise os projetos a serem 

incentivados? Se sim, qual? 

6) É comum a empresa destinar parte do Imposto de Renda (IR) para a Lei Rouanet? Qual a 

porcentagem disponibilizada? 

7) Como ocorre o processo de destinação do IR para a Lei Rouanet? (Como é feito o repassasse 

do dinheiro?) 

8) A empresa pretende continuar destinando parte do seu IR para projetos culturais? Se não, 

porque?  

9) Você acha que – de certa forma – a Lei Rouanet é uma política pública eficaz no fomento da 

cultura? 

10) A Rodonorte é uma das empresas que utilizam a Lei Rouanet em seu máximo, no quesito do 

marketing cultural. Qual é a opinião da empresa sobre a possibilidade de aliar o marketing com 

a cultura?  

 

 
De: Rodrigo Kwiatkowski da Silva [mailto:rodrigok.silva@grupoccr.com.br]  
Enviada em: quarta-feira, 12 de agosto de 2015 15:14 
Para: barbara@mkruse.com.br 
Assunto: RES: Fale conosco 
 
Olá Bárbara, tudo certo? 
 
Qual seu deadline para estas questões? 
 
Abraços, 
 
 

 
 

 
De: barbara@mkruse.com.br [mailto:barbara@mkruse.com.br]  
Enviada em: quarta-feira, 12 de agosto de 2015 16:19 
Para: Rodrigo Kwiatkowski da Silva 
Assunto: RES: Fale conosco 

mailto:rodrigok.silva@grupoccr.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
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Olá Rodrigo, não entendi sua pergunta. O que é deadline? 
Sou mestranda e minha dissertação estuda os projetos culturais viabilizados pela Lei Rouanet. É uma 
pesquisa meramente acadêmica e que estuda a Lei Rouanet no espaço cultural de Ponta Grossa. Não 
tem intenção de estudar as empresas, apenas entender o funcionamento da Lei. Assim como 
encaminhei tais perguntas para a rodonorte, outras empresas que também destinam parte do IR 
também já a responderam, tais quais tozetto e viação princesa dos campos.  
Antecipo agradecimentos, Bárbara.  
 

 
De: Rodrigo Kwiatkowski da Silva [mailto:rodrigok.silva@grupoccr.com.br]  
Enviada em: quarta-feira, 12 de agosto de 2015 16:22 
Para: barbara@mkruse.com.br 
Assunto: RES: Fale conosco 
 
Bárbara, tudo bem? 
 
Desculpe. Utilizei um jargão jornalístico, supondo que você é da área da Comunicação. 
 
Deadline nada mais é do que prazo final. Podemos responder as questões sem nenhum problema, 
para qualquer fim. 
 
Abs. 
 

 
 

 
De: barbara@mkruse.com.br [mailto:barbara@mkruse.com.br]  
Enviada em: segunda-feira, 24 de agosto de 2015 01:17 
Para: 'Rodrigo Kwiatkowski da Silva' <rodrigok.silva@grupoccr.com.br> 
Assunto: RES: Fale conosco 
 
Oi Rodrigo, por aqui tudo bem e por ai? 
Me perdoe incomodar novamente, rs... mas, você não me encaminhou a entrevista respondida e como 
você comentou que poderia responde-la, estou na espera, rs... é importante para minha dissertação.  
Existe alguma possibilidade das respostas serem enviadas esta semana?  
Obrigada! 
 

 
De: Rodrigo Kwiatkowski da Silva [mailto:rodrigok.silva@grupoccr.com.br]  
Enviada em: sexta-feira, 2 de outubro de 2015 17:35 
Para: barbara@mkruse.com.br 
Assunto: CCR RodoNorte 
Olá Bárbara, 
Tudo bem? 
Retornei recentemente de férias. 
Ainda é possível responder ao questionário? 

mailto:rodrigok.silva@grupoccr.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
mailto:rodrigok.silva@grupoccr.com.br
mailto:barbara@mkruse.com.br
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Se sim, teremos prazer em participar. 
Aguardo. 
Abs. 

  
 

 
De: barbara@mkruse.com.br [mailto:barbara@mkruse.com.br]  
Enviada em: sexta-feira, 16 de outubro de 2015 16:25 
Para: 'Rodrigo Kwiatkowski da Silva' <rodrigok.silva@grupoccr.com.br> 
Assunto: RES: CCR RodoNorte 
 
Oi Rodrigo, desculpe a demora para responder... estava em um Congresso. Ainda da tempo de 
responder sim e agradeço pela cordialidade. Ai vão as perguntas: 
 

1) Como a empresa ficou sabendo da Lei Rouanet? 

2) Quais projetos culturais a empresa já foi incentivadora? 

3) O que fez a empresa escolher os projetos incentivados? Existe alguma preferência ou foco por 

algum segmento cultural? 

4) O projeto escolhido é da cidade de Ponta Grossa? Se não, por quê? 

5) A empresa possui algum departamento específico que analise os projetos a serem 

incentivados? Se sim, qual? 

6) É comum a empresa destinar parte do Imposto de Renda (IR) para a Lei Rouanet? Qual a 

porcentagem disponibilizada? 

7) Como ocorre o processo de destinação do IR para a Lei Rouanet? (Como é feito o repassasse 

do dinheiro?) 

8) A empresa pretende continuar destinando parte do seu IR para projetos culturais? Se não, 

porque?  

9) Você acha que – de certa forma – a Lei Rouanet é uma política pública eficaz no fomento da 

cultura? 

10) A Rodonorte é uma das empresas que utilizam a Lei Rouanet em seu máximo, no quesito do 

marketing cultural. Qual é a opinião da empresa sobre a possibilidade de aliar o marketing com 

a cultura?  

Fico no aguardo! Obrigada. 
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ANEXO B: LEI ROUANET 
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Lei 8.313/1991 

 

Restabelece princípios da Lei n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o 
Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a finalidade de 
captar e canalizar recursos para o setor de modo a: 
I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o pleno exercício 
dos direitos culturais; 
II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com valorização 
de recursos humanos e conteúdos locais; 
III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores; 
IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e responsáveis 
pelo pluralismo da cultura nacional; 
V - salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver da sociedade 
brasileira; 
VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 
VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros povos ou 
nações; 
VIII - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e informadores 
de conhecimento, cultura e memória; 
IX - priorizar o produto cultural originário do País. 

Art. 2° O Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos: 
I - Fundo Nacional da Cultura (FNC); 
II - Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart); 
III - Incentivo a projetos culturais. 
§ 1o  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais cuja exibição, 
utilização e circulação dos bens culturais deles resultantes sejam abertas, sem distinção, a qualquer 
pessoa, se gratuitas, e a público pagante, se cobrado ingresso.(Renumerado do parágrafo único pela 
Lei nº 11.646, de 2008) 
§ 2o  É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros decorrentes, destinados 
ou circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso. 
(Incluído pela Lei nº 11.646, de 2008) 
§ 3o  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que forem 
disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível à pessoa com 
deficiência, observado o disposto em regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

Art. 3° Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1° desta lei, os projetos culturais 
em cujo favor serão captados e canalizados os recursos do Pronac atenderão, pelo menos, um dos 
seguintes objetivos: 
I - incentivo à formação artística e cultural, mediante: 
a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no exterior, a autores, artistas e 
técnicos      brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil; 
b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, filmes, espetáculos 
musicais e de artes cênicas em concursos e festivais realizados no Brasil; 
c) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à formação, 
especialização e aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, em estabelecimentos de ensino sem 
fins lucrativos; 
II - fomento à produção cultural e artística, mediante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11646.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11646.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11646.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art102
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art127
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a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e média metragem e filmes 
documentais, preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras de reprodução 
videofonográfica de caráter cultural; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 
b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes; 
c) realização de exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e de folclore; 
d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural destinados a exposições 
públicas no País e no exterior; 
e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou congêneres; 
III - preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, mediante: 
a) construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus, bibliotecas, 
arquivos e outras organizações culturais, bem como de suas coleções e acervos; 
b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espaços, inclusive 
naturais, tombados pelos Poderes Públicos; 
c) restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhecido valor cultural; 
d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais; 
IV - estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante: 
a) distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos culturais e artísticos; 
b) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e de seus vários segmentos; 
c) fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins específicos ou para 
museus, bibliotecas, arquivos ou outras entidades de caráter cultural; 
V - apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante: 
a) realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive através do fornecimento de 
passagens; 
b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais; 
c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de Estado da 
Cultura, consultada a Comissão Nacional de Apoio à Cultura. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 
1999)  

 
CAPÍTULO II 

Do Fundo Nacional da Cultura (FNC) 
Art. 4° Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei n° 7.505, de 2 de julho de 

1986, que passará a denominar-se Fundo Nacional da Cultura (FNC), com o objetivo de captar e 
destinar recursos para projetos culturais compatíveis com as finalidades do Pronac e de: 
I - estimular a distribuição regional eqüitativa dos recursos a serem aplicados na execução de projetos 
culturais e artísticos; 
II - favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem propostas culturais conjuntas, 
de enfoque regional; 
III - apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfeiçoamento profissional e 
artístico dos recursos humanos na área da cultura, a criatividade e a diversidade cultural brasileira; 
IV - contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 
V - favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos interesses da 
coletividade, aí considerados os níveis qualitativos e quantitativos de atendimentos às demandas 
culturais existentes, o caráter multiplicador dos projetos através de seus aspectos sócio-culturais e a 
priorização de projetos em áreas artísticas e culturais com menos possibilidade de desenvolvimento 
com recursos próprios. 
§ 1o  O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, para cumprimento do 
Programa de Trabalho Anual, segundo os princípios estabelecidos nos arts. 1o e 3o. (Redação dada 
pela Lei nº 9.874, de 1999)  
§ 2o  Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais após aprovados, com parecer 
do órgão técnico competente, pelo Ministro de Estado da Cultura. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 
1999)  
§ 3° Os projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente pelas entidades 
supervisionadas, cabendo a execução financeira à SEC/PR. 
§ 4° Sempre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos para análise e parecer 
sobre os projetos, permitida a indenização de despesas com o deslocamento, quando houver, e 
respectivos pró-labore e ajuda de custos, conforme ficar definido no regulamento. 
§ 5° O Secretário da Cultura da Presidência da República designará a unidade da estrutura básica da 
SEC/PR que funcionará como secretaria executiva do FNC. 
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§ 6o  Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manutenção administrativa do 
Ministério da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de equipamentos e bens necessários ao 
cumprimento das finalidades do Fundo. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999)  
§ 7° Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação final de forma a verificar a fiel aplicação 
dos recursos, observando as normas e procedimentos a serem definidos no regulamento desta lei, bem 
como a legislação em vigor. 
§ 8° As instituições públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e executoras de projetos 
culturais, cuja avaliação final não for aprovada pela SEC/PR, nos termos do parágrafo anterior, ficarão 
inabilitadas pelo prazo de três anos ao recebimento de novos recursos, ou enquanto a SEC/PR não 
proceder a reavaliação do parecer inicial. 

Art. 5° O FNC é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de duração, que 
funcionará sob as formas de apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsáveis, conforme 
estabelecer o regulamento, e constituído dos seguintes recursos: 
I - recursos do Tesouro Nacional; 
II - doações, nos termos da legislação vigente; 
III - legados; 
IV - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 
V - saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capítulo IV e o presente capítulo 
desta lei; 
VI - devolução de recursos de projetos previstos no Capítulo IV e no presente capítulo desta lei, e não 
iniciados ou interrompidos, com ou sem justa causa; 
VII - um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, a que se refere a Lei n° 
8.167, de 16 de janeiro de 1991, obedecida na aplicação a respectiva origem geográfica regional; 
VIII - Três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e similares 
cuja realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se este valor do montante destinados 
aos prêmios; (Redação dada pela Lei nº 9.999, de 2000)  
IX - reembolso das operações de empréstimo realizadas através do fundo, a título de financiamento 
reembolsável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 
X - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a 
matéria; 
XI - conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, unicamente mediante doações, 
no limite a ser fixado pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, observadas as normas e 
procedimentos do Banco Central do Brasil; 
XII - saldos de exercícios anteriores; XIII recursos de outras fontes. 

Art. 6° O FNC financiará até oitenta por cento do custo total de cada projeto, mediante 
comprovação, por parte do proponente, ainda que pessoa jurídica de direito público, da circunstância 
de dispor do montante remanescente ou estar habilitado à obtenção do respectivo financiamento, 
através de outra fonte devidamente identificada, exceto quanto aos recursos com destinação 
especificada na origem. 
§ 1° (Vetado) 
§ 2° Poderão ser considerados, para efeito de totalização do valor restante, bens e serviços oferecidos 
pelo proponente para implementação do projeto, a serem devidamente avaliados pela SEC/PR. 
Art. 7° A SEC/PR estimulará, através do FNC, a composição, por parte de instituições financeiras, de 
carteiras para financiamento de projetos culturais, que levem em conta o caráter social da iniciativa, 
mediante critérios, normas, garantias e taxas de juros especiais a serem aprovados pelo Banco Central 
do Brasil. 

 
 
 

CAPÍTULO III 
Dos Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) 

Art. 8° Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart), 
sob a forma de condomínio, sem personalidade jurídica, caracterizando comunhão de recursos 
destinados à aplicação em projetos culturais e artísticos. 

Art. 9o  São considerados projetos culturais e artísticos, para fins de aplicação de recursos do 
FICART, além de outros que venham a ser declarados pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pela 
Lei nº 9.874, de 1999)  
I - a produção comercial de instrumentos musicais, bem como de discos, fitas, vídeos, filmes e outras 
formas de reprodução fonovideográficas; 
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II - a produção comercial de espetáculos teatrais, de dança, música, canto, circo e demais atividades 
congêneres; 
III - a edição comercial de obras relativas às ciências, às letras e às artes, bem como de obras de 
referência e outras de cunho cultural; 
IV - construção, restauração, reparação ou equipamento de salas e outros ambientes destinados a 
atividades com objetivos culturais, de propriedade de entidades com fins lucrativos; 
V - outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim consideradas pelo Ministério 
da Cultura. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999)  

Art. 10. Compete à Comissão de Valores Mobiliários, ouvida a SEC/PR, disciplinar a 
constituição, o funcionamento e a administração dos Ficart, observadas as disposições desta lei e as 
normas gerais aplicáveis aos fundos de investimento. 

Art. 11. As quotas dos Ficart, emitidas sempre sob a forma nominativa ou escritural, constituem 
valores mobiliários sujeitos ao regime da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 

Art. 12. O titular das quotas de Ficart: 
I - não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo; 
II - não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, relativamente aos 
empreendimentos do fundo ou da instituição administradora, salvo quanto à obrigação de pagamento 
do valor integral das quotas subscritas. 

Art. 13. A instituição administradora de Ficart compete: 
I - representá-lo ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 
II - responder pessoalmente pela evicção de direito, na eventualidade da liquidação deste. 

Art. 14. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Ficart ficam isentos do imposto 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro, assim como do imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza. (Vide Lei nº 8.894, de 1994) 

Art. 15. Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Ficart, sob qualquer forma, 
sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento. 
Parágrafo único. Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata este artigo, os rendimentos 
distribuídos a beneficiário pessoas jurídica tributada com base no lucro real, os quais deverão ser 
computados na declaração anual de rendimentos. 

Art. 16. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não tributadas com 
base no lucro real, inclusive isentas, decorrentes da alienação ou resgate de quotas dos Ficart, 
sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda, à mesma alíquota prevista para a tributação de 
rendimentos obtidos na alienação ou resgate de quotas de fundos mútuos de ações. 
§ 1° Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de cessão ou resgate da quota e 
o custo médio atualizado da aplicação, observadas as datas de aplicação, resgate ou cessão, nos 
termos da legislação pertinente. 
§ 2° O ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou cessão, sendo permitida a 
compensação do prejuízo havido em uma operação com o lucro obtido em outra, da mesma ou 
diferente espécie, desde que de renda variável, dentro do mesmo exercício fiscal. 
§ 3° O imposto será pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês subseqüente àquele em 
que o ganho de capital foi auferido. 
§ 4° Os rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput deste artigo e o artigo anterior, 
quando auferidos por investidores residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à tributação pelo 
imposto sobre a renda, nos termos da legislação aplicável a esta classe de contribuintes. 

Art. 17. O tratamento fiscal previsto nos artigos precedentes somente incide sobre os 
rendimentos decorrentes de      aplicações em Ficart que atendam a todos os requisitos previstos na 
presente lei e na respectiva regulamentação a ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários. 
Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por Ficart, que deixem de atender aos 
requisitos específicos desse tipo de fundo, sujeitar-se-ão à tributação prevista no artigo 43 da Lei n° 
7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

 
CAPÍTULO IV 

Do Incentivo a Projetos Culturais 

Art. 18.  Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às pessoas 
físicas ou jurídicas a opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título de doações 
ou patrocínios, tanto no apoio direto a projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por 
pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de contribuições ao FNC, nos termos do art. 5o, 
inciso II, desta Lei, desde que os projetos atendam aos critérios estabelecidos no art. 1o desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999)  
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§ 1o  Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias efetivamente 
despendidas nos projetos elencados no § 3o, previamente aprovados pelo Ministério da Cultura, nos 
limites e nas condições estabelecidos na legislação do imposto de renda vigente, na forma de: (Incluído 
pela Lei nº 9.874, de 1999)  
a) doações; e (Incluída pela Lei nº 9.874, de 1999)  
b) patrocínios. (Incluída pela Lei nº 9.874, de 1999)  
§ 2o  As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir o valor da doação ou 
do patrocínio referido no parágrafo anterior como despesa operacional.(Incluído pela Lei nº 9.874, de 
1999)  
§ 3o  As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1o, atenderão 
exclusivamente aos seguintes segmentos: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 
2001) 
a) artes cênicas; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 
b) livros de valor artístico, literário ou humanístico; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, 
de 2001) 
c) música erudita ou instrumental; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 
d) exposições de artes visuais; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 
e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem 
como treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001)         
f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e preservação 
e difusão do acervo audiovisual; e (Incluída pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 
g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial. (Incluída pela Medida Provisória nº 2.228-1, 
de 2001) 
h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como 
centros culturais comunitários, em Municípios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes. (Incluído 
pela Lei nº 11.646, de 2008) 

Art. 19.  Os projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao Ministério da Cultura, 
ou a quem este delegar atribuição, acompanhados do orçamento analítico, para aprovação de seu 
enquadramento nos objetivos do PRONAC. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999)  
§ 1o  O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha aprovado o projeto, no prazo 
máximo de cinco dias. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999) 
§ 2o  Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro 
de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 
1999) 
§ 3° (Vetado) 
§ 4° (Vetado) 
§ 5° (Vetado) 
§ 6° A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo o título do projeto 
aprovado e a instituição por ele responsável, o valor autorizado para obtenção de doação ou patrocínio 
e o prazo de validade da autorização. 
§ 7o  O Ministério da Cultura publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o montante dos recursos 
autorizados pelo Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente 
discriminados por beneficiário. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999) 
§ 8o  Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da não-concentração por segmento e 
por beneficiário, a ser aferido pelo montante de recursos, pela quantidade de projetos, pela respectiva 
capacidade executiva e pela disponibilidade do valor absoluto anual de renúncia fiscal. (Incluído pela 
Lei nº 9.874, 1999) 

Art. 20. Os projetos aprovados na forma do artigo anterior serão, durante sua execução, 
acompanhados e avaliados pela SEC/PR ou por quem receber a delegação destas atribuições. 
§ 1° A SEC/PR, após o término da execução dos projetos previstos neste artigo, deverá, no prazo de 
seis meses, fazer uma avaliação final da aplicação correta dos recursos recebidos, podendo inabilitar 
seus responsáveis pelo prazo de até três anos. 
§ 2o  Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro de 
Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias.(Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999)  
§ 3° O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio sobre as contas do Presidente da 
República análise relativa a avaliação de que trata este artigo. 

Art. 21. As entidades incentivadoras e captadoras de que trata este Capítulo deverão 
comunicar, na forma que venha a ser estipulada pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
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e SEC/PR, os aportes financeiros realizados e recebidos, bem como as entidades captadoras efetuar 
a comprovação de sua aplicação. 

Art. 22. Os projetos enquadrados nos objetivos desta lei não poderão ser objeto de apreciação 
subjetiva quanto ao seu valor artístico ou cultural. 

Art. 23. Para os fins desta lei, considera-se: 
I - (Vetado) 
II - patrocínio: a transferência de numerário, com finalidade promocional ou a cobertura, pelo 
contribuinte do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, de gastos, ou a utilização de 
bem móvel ou imóvel do seu patrimônio, sem a transferência de domínio, para a realização, por outra 
pessoa física ou jurídica de atividade cultural com ou sem finalidade lucrativa prevista no art. 3° desta 
lei. 
§ 1o  Constitui infração a esta Lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer vantagem financeira ou 
material em decorrência do patrocínio que efetuar. 
 § 2o  As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhimento do Imposto sobre a 
Renda na fonte. 

Art. 24.  Para os fins deste Capítulo, equiparam-se a doações, nos termos do regulamento: 
I - distribuições gratuitas de ingressos para eventos de caráter artístico-cultural por pessoa jurídica a 
seus empregados e dependentes legais; 
II - despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de conservar, preservar ou 
restaurar bens de sua propriedade ou sob sua posse legítima, tombados pelo Governo Federal, desde 
que atendidas as seguintes disposições: 
a) preliminar definição, pelo Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, das normas e critérios 
técnicos que deverão reger os projetos e orçamentos de que trata este inciso; 
b) aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos e respectivos orçamentos de execução das obras; 
c) posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetivamente realizadas e das 
circunstâncias de terem sido as obras executadas de acordo com os projetos aprovados. 

Art. 25.  Os projetos a serem apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, de 
natureza cultural para fins de incentivo, objetivarão desenvolver as formas de expressão, os modos de 
criar e fazer, os processos de preservação e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e 
métodos de interpretação da realidade cultural, bem como contribuir para propiciar meios, à população 
em geral, que permitam o conhecimento dos bens de valores artísticos e culturais, compreendendo, 
entre outros, os seguintes segmentos: 
I - teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres; 
II - produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congêneres; 
III - literatura, inclusive obras de referência; 
IV - música; 
V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres; 
VI - folclore e artesanato; 
VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos 
e demais acervos; 
VIII - humanidades; e 

IX - rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não-comercial. 
Parágrafo único.  Os projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso II deste artigo deverão 
beneficiar exclusivamente as produções independentes, bem como as produções culturais-educativas 
de caráter não comercial, realizadas por empresas de rádio e televisão. (Redação dada pela Lei nº 
9.874, de 1999) 

Art. 26.  O doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devido na declaração do Imposto 
sobre a Renda os valores efetivamente contribuídos em favor de projetos culturais aprovados de acordo 
com os dispositivos desta Lei, tendo como base os seguintes percentuais: (Vide arts. 5º e 6º, Inciso II 
da Lei nº 9.532 de, 1997) 
I - no caso das pessoas físicas, oitenta por cento das doações e sessenta por cento dos patrocínios; 
II - no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, quarenta por cento das doações e 
trinta por cento dos patrocínios. 
§ 1o  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá abater as doações e patrocínios como 
despesa operacional. 
§ 2o  O valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo será fixado anualmente pelo 
Presidente da República, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do 
imposto devido por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep813L8313-91.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9532.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9532.htm#art6ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9532.htm#art6ii
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§ 3o  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios, abatimentos e 
deduções em vigor, em especial as doações a entidades de utilidade pública efetuadas por pessoas 
físicas ou jurídicas. 
§ 4o  (VETADO) 
§ 5o  O Poder Executivo estabelecerá mecanismo de preservação do valor real das contribuições em 
favor de projetos culturais, relativamente a este Capítulo. 

Art. 27.  A doação ou o patrocínio não poderá ser efetuada a pessoa ou instituição vinculada 
ao agente. 
§ 1o  Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador: 
a) a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administrador, gerente, acionista ou 
sócio, na data da operação, ou nos doze meses anteriores; 
b) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador ou 
patrocinador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao 
doador ou patrocinador, nos termos da alínea anterior; 
c) outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio. 
§ 2o  Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucrativos, criadas pelo doador ou 
patrocinador, desde que devidamente constituídas e em funcionamento, na forma da legislação em 
vigor. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999) 

Art. 28.  Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá ser feita através de 
qualquer tipo de intermediação. 
Parágrafo único.  A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para a obtenção de 
doação, patrocínio ou investimento, bem como a captação de recursos ou a sua execução por pessoa 
jurídica de natureza cultural, não configura a intermediação referida neste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 9.874, de 1999) 

Art. 29.  Os recursos provenientes de doações ou patrocínios deverão ser depositados e 
movimentados, em conta bancária específica, em nome do beneficiário, e a respectiva prestação de 
contas deverá ser feita nos termos do regulamento da presente Lei. 
Parágrafo único.  Não serão consideradas, para fins de comprovação do incentivo, as contribuições em 
relação às quais não se observe esta determinação. 

Art. 30.  As infrações aos dispositivos deste capítulo, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, sujeitarão o doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do Imposto sobre a 
Renda devido em relação a cada exercício financeiro, além das penalidades e demais acréscimos 
previstos na legislação que rege a espécie. 
§ 1o  Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável por inadimplência ou 
irregularidade verificada a pessoa física ou jurídica propositora do projeto. (Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 9.874, de 1999) 
§ 2o  A existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos da proponente junto ao 
Ministério da Cultura suspenderá a análise ou concessão de novos incentivos, até a efetiva 
regularização. (Incluído pela Lei nº 9.874, de 1999)  
§ 3o  Sem prejuízo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumulativamente, o disposto nos 
arts. 38 e seguintes desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.874, de 1999)  

 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31.  Com a finalidade de garantir a participação comunitária, a representação de artista e 
criadores no trato oficial dos assuntos da cultura e a organização nacional sistêmica da área, o Governo 
Federal estimulará a institucionalização de Conselhos de Cultura no Distrito Federal, nos Estados, e 
nos Municípios. 

Art. 31-A.  Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como manifestação cultural a música 
gospel e os eventos a ela relacionados, exceto aqueles promovidos por igrejas. (Incluída pela Lei nº 
12.590, de 2011) 

Art. 32.  Fica instituída a Comissão Nacional de incentivo à Cultura - CNIC, com a seguinte 
composição: 
I - o Secretário da Cultura da Presidência da República; 
II - os Presidentes das entidades supervisionadas pela SEC/PR; 
III - o Presidente da entidade nacional que congregar os Secretários de Cultura das Unidades 
Federadas; 
IV - um representante do empresariado brasileiro; 
V - seis representantes de entidades associativas dos setores culturais e artísticos de âmbito nacional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep813L8313-91.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12590.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12590.htm#art1
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§ 1o  A CNIC será presidida pela autoridade referida no inciso I deste artigo que, para fins de desempate 
terá o voto de qualidade. 
§ 2o  Os mandatos, a indicação e a escolha dos representantes a que se referem os incisos IV e V 
deste artigo, assim como a competência da CNIC, serão estipulados e definidos pelo regulamento desta 
Lei. 

Art. 33.  A SEC/PR, com a finalidade de estimular e valorizar a arte e a cultura, estabelecerá 
um sistema de premiação anual que reconheça as contribuições mais significativas para a área: 
I - de artistas ou grupos de artistas brasileiros ou residentes no Brasil, pelo conjunto de sua obra ou por 
obras individuais; 
II - de profissionais da área do patrimônio cultural; 
III - de estudiosos e autores na interpretação crítica da cultura nacional, através de ensaios, estudos e 
pesquisas. 

Art. 34.  Fica instituída a Ordem do Mérito Cultural, cujo estatuto será aprovado por Decreto do 
Poder Executivo, sendo que as distinções serão concedidas pelo Presidente da República, em ato 
solene, a pessoas que, por sua atuação profissional ou como incentivadoras das artes e da cultura, 
mereçam reconhecimento.  

Art. 35.  Os recursos destinados ao então Fundo de Promoção Cultural, nos termos do art. 1o, 
§ 6o, da Lei no 7.505, de 2 de julho de 1986, serão recolhidos ao Tesouro Nacional para aplicação pelo 
FNC, observada a sua finalidade. 

Art. 36.  O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, no exercício de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, 
no que se refere à aplicação de incentivos fiscais nela previstos. 

Art. 37.  O Poder Executivo a fim de atender o disposto no art. 26, § 2o, desta Lei, adequando-
o às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, enviará, no prazo de 30 dias, Mensagem ao 
Congresso Nacional, estabelecendo o total da renúncia fiscal e correspondente cancelamento de 
despesas orçamentárias. 

Art. 38.  Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de objeto, será 
aplicada, ao doador e ao beneficiário, multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem recebida 
indevidamente. 

Art. 39.  Constitui crime, punível com a reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento 
do valor do projeto, qualquer discriminação de natureza política que atente contra a liberdade de 
expressão, de atividade intelectual e artística, de consciência ou crença, no andamento dos projetos a 
que se refere esta Lei. 

Art. 40.  Constitui crime, punível com reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento 
do valor do projeto, obter redução do imposto de renda utilizando-se fraudulentamente de qualquer 
benefício desta Lei. 
§ 1o  No caso de pessoa jurídica respondem pelo crime o acionista controlador e os administradores 
que para ele tenham concorrido. 
§ 2o  Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou valores em função desta Lei, 
deixa de promover, sem justa causa, atividade cultural objeto do incentivo. 

Art. 41. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, Regulamentará a presente lei. 
Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 
Brasília, 23 de dezembro de 1991; 170° da Independência e 103° da República. 
FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.12.1991 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7505.htm#art1%C2%A76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7505.htm#art1%C2%A76
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ANEXO C: PANFLETOS E CARTAZES VIA LEI ROUANET 
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 A usufruição do marketing cultural é visível em panfletos de divulgação do 

projeto cultural, bem como na própria execução do projeto. 

 

a) No exemplo a seguir, neste projeto cultural em específico predomina o 

emblema da Volkswagen, dado a impressão que ela foi a grande patrocinadora 

do evento, quando na verdade o mesmo foi realizado via lei de incentivo fiscal:  

 

 
 
Disponível em: http://www.mindestrategias.com.br/otw-portfolio/festival-
de-natal/. Acesso 05.nov.2015 

 

 

Dados do Projeto: 
Nome do projeto: Maquinaldo - A máquina de Brinquedos do Papai Noel 
PRONAC: 148139 
Proponente: Mariana Zanette de Oliveira 
Mecanismo: Artes Cênicas 
Solicitado: R$ 250.000,00 
Aprovado: R$ 250.000,00 
 
Fonte:  
http://novosalic.cultura.gov.br/cidadao/dados-
projeto?idPronac=501eac548e7d4fa987034573abc6e179MTgzMDgwZUA3NWVmUiEzNDUwb3RT. 
Acesso 05.nov.2015 

 
 
 

http://www.mindestrategias.com.br/otw-portfolio/festival-de-natal/
http://www.mindestrategias.com.br/otw-portfolio/festival-de-natal/
http://novosalic.cultura.gov.br/cidadao/dados-projeto?idPronac=501eac548e7d4fa987034573abc6e179MTgzMDgwZUA3NWVmUiEzNDUwb3RT
http://novosalic.cultura.gov.br/cidadao/dados-projeto?idPronac=501eac548e7d4fa987034573abc6e179MTgzMDgwZUA3NWVmUiEzNDUwb3RT
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No panfleto a seguir, fica claro o marketing cultural na utilização da logomarca 

de empresas patrocinadoras. Atente-se ainda, que o referido projeto sequer consta 

que é realizado via lei de incentivo à cultura. Ao público leigo, tais empresas acabam 

sendo bem vistas pela sociedade, dando a impressão que elas investem dinheiro 

próprio na cultura. 

O cartaz abaixo, contradiz os preceitos normativos de inserir a marca do 

Governo Federal e/ou seus Ministérios, além de selos alusivos à lei de incentivo fiscal, 

conforme dispõe a Instrução Normativa SECOM-PR nº 01, de 8 de maio de 2009 (art. 

14, X). De qualquer forma, o que se observa é que tal obrigatoriedade ocorreu 

somente em 2009. Isto quer dizer que antes disso, somente a logomarca das 

empresas eram colocadas nas propagandas do evento, dando a impressão a 

sociedade que era um evento com injeção de capital privado, ou seja, patrocínio por 

excelência.  

 
Disponível em http://portal.uepg.br/_post/image/41fenata/cartaz41.jpg 

 




